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RESUMO 

 
Esta pesquisa foi realizada com o objetivo de analisar criticamente os possíveis 
desdobramentos de uma proposta de formação docente nos discursos referentes às 
relações de gênero e interseccionalidades. A realização deste estudo justifica-se pela 
percepção da dificuldade da sociedade, e consequentemente da escola, em lidar com 
as diversidades, em especial as que se originam nas diferentes identidades de gênero 
e orientações sexuais. As relações de gênero são construídas socialmente e, portanto, 
permeadas por relações de poder, fazendo com que as diferenças gerem 
desigualdades e resultem em violência contra as mulheres e contra pessoas LGBTI, 
que historicamente têm seus direitos negados. Nesse contexto as meninas, mulheres 
e pessoas LGBTI negras, pobres e subalternizadas sofrem com o machismo, mas 
também com outros tipos de opressão, o que faz com que seja necessário utilizar 
gênero como uma categoria de análise na perspectiva da interseccionalidade, para 
compreender como diversos tipos de opressão operam simultaneamente sobre a vida 
das pessoas. A escola carrega em si a possibilidade de combater o preconceito e as 
desigualdades produzidas historicamente, mas para isso é imprescindível que 
educadores e educadoras sejam formados/as para olhar com estranheza para 
estereótipos instituídos. Com base nisso foram realizados os encontros formativos que 
se constituíram como objeto de análise desta pesquisa, com profissionais de duas 
escolas municipais de Ensino Fundamental de São Paulo. A proposta de formação foi 
elaborada pautando-se nas ideias de autores e autoras que pensam a formação 
docente em uma perspectiva crítica e reflexiva, bem como nos pressupostos da Teoria 
da Atividade Sócio-Histórico-Cultural, fruto dos trabalhos de Vygotsky (1934/2007), 
Leontiev (1978/2004) e Engeström (1987). Foram tomados como base também os 
estudos de gênero e interseccionalidades, que deflagram como as desigualdades de 
gênero foram/são produzidas. A metodologia utilizada foi a da Pesquisa Crítica de 
Colaboração, que atribui à linguagem o papel mediador e constitutivo das relações 
humanas e tem a premissa do diálogo e do estabelecimento de compromisso com a 
transformação da realidade. Os dados foram produzidos por meio de três 
procedimentos: questionários entregues às pessoas participantes; coleta de dados 
censitários em portais eletrônicos e nos documentos institucionais das escolas e 
transcrição da gravação dos encontros formativos. A análise dos dados se baseou 
nas ações de descrever, informar, confrontar e reconstruir, pertinentes ao processo 
reflexivo. Os principais resultados mostraram que é possível uma formação causar 
mudanças nos discursos de educadores e educadoras acerca das relações de gênero 
e interseccionalidades, fazendo com que compreendam o papel da escola no combate 
aos preconceitos, ao racismo e à LGBTIfobia. Foi possível perceber, no entanto, que 
é necessário oferecer uma formação que viabilize também a vivência de atividades 
concretas e não somente a discussão de ideias, para que as pessoas se sintam mais 
mobilizadas a realizarem atividades com a temática da formação em sala de aula, 
transformando-se, assim, em verdadeiros/as agentes de mudança. 
 
Palavras-Chave: Relações de Gênero; Interseccionalidades; Formação Docente. 
 



 
 

 
 

VASCONCELOS, Maria Nazareth Moreira. Gender relations, intersectionalities and 
teacher training. 2018. 182 f. Dissertation (Professional Master’s in Education: 
Training of Teachers) –  Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 
2018. 
 

ABSTRACT 

 
This research was carried out with the objective of critically analyzing the possible 
consequences of a proposal of teacher training in the discourses related to gender 
relations and intersectionalities. The realization of this study is justified by the 
perception of the difficulty of society, and consequently of the school, in dealing with 
the diversities, especially those that originate in the different identities of gender and 
sexual orientations. Gender relations are socially constructed and therefore permeated 
by power relations, causing differences to generate inequalities and result in violence 
against women and against LGBTI people, who historically have their rights denied. In 
this context, black, poor and subalternized girls, women and LGBTI people suffer from 
male chauvinist, but also from other types of oppression, which makes it necessary to 
use gender as a category of analysis from the perspective of intersectionality, to 
understand how diverse types of oppression operate simultaneously on people's lives. 
The school carries within itself the possibility of combating prejudice and the inequalities 
produced historically, but for this it is imperative that educators be trained to look 
strangely at instituted stereotypes. Based on this, the formative meetings were held and 
were constituted as object of analysis of this research, with professionals from two 
municipal schools of Elementary School of São Paulo. The training proposal was 
elaborated based on the ideas of authors who think about teacher education in a critical 
and reflexive perspective, as well as on the assumptions of the Social-Historical-
Cultural Activity Theory, the fruit of the works of Vygotsky (1934/2007), Leontiev 
(1978/2004) and Engeström (1987). Gender and intersectionality studies have also 
been taken as the basis for how gender inequalities have been / are produced. The 
methodology used was that of the Collaborative Critical Research, which attributes to 
language the mediating and constitutive role of human relations and has the premise 
of dialogue and commitment to the transformation of reality. The data were produced 
through three procedures: questionnaires delivered to the participants; collection of 
census data in electronic portals and institutional documents of schools and 
transcription of the recording of training meetings. The analysis of the data was based 
on the actions of describing, informing, confronting and reconstructing, pertinent to the 
reflective process. The main results showed that it is possible for a formation to cause 
changes in the discourses of educators about gender relations and intersectionalities, 
making them understand the role of the school in the fight against prejudice, racism and 
LGBTIphobia. It was possible to realize, however, that it is necessary to offer a training 
that also allows the experience of concrete activities and not only the discussion of 
ideas, so that people feel more mobilized to carry out activities with the theme of the 
training in the classroom, thus becoming real agents of change. 
 
Keywords: Gender Relations, Intersectionalities, Teacher Education. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Das utopias 
Se as coisas são inatingíveis... ora! 
Não é motivo para não querê-las... 
Que tristes os caminhos, se não fora 
A presença distante das estrelas! 
 

(Mario Quintana) 
  

 Acredito que a melhor forma de apresentar esta pesquisa seja falando sobre as 

utopias, trazendo as palavras de Mário Quintana, afinal elas têm regido meu fazer 

pedagógico desde o início da trajetória no magistério, ou melhor, me regem desde que 

ainda era uma criança. Na infância sempre sonhava em ser professora, em fazer 

alguma diferença no mundo e ensinar as pessoas a lutar por seus direitos, ao passo 

que eu mesma aprendia a lutar pelos meus. 

Minha história de vida fez com que, além de ser regida pelas utopias, me 

tornasse uma defensora da igualdade de direitos e do combate a todo tipo de 

preconceito desde cedo. Sou descendente de quilombolas e indígenas, nasci no 

Ceará e minha família veio embora para São Paulo quando eu ainda era muito 

pequena, como muitas pessoas nordestinas, na tentativa de melhores condições de 

vida. Aprendi o que era o preconceito na pele, pelo meu sotaque, pelos apelidos de 

“cabeça chata”, “nariz de batata” ou pelo fato de ser a única pessoa pobre e bolsista, 

no colégio em que estudei até terminar a quarta série do antigo primeiro grau ou 

primário, hoje denominado Ensino Fundamental I. Lembro-me de sempre ter, lá no 

fundo, uma esperança de que um dia não seria mais preciso responder às 

provocações, ou chorar em silêncio em decorrência delas, pois elas cessariam e as 

pessoas compreenderiam que nenhuma pessoa nunca deveria ser inferiorizada, por 

razão nenhuma.  

Para falar sobre a utopia que me rege, trago aqui a definição do dicionário1: 

“plano ou sonho irrealizável; ideia generosa, porém impossível”, ou ainda “conceito 

imaginário de uma sociedade com um sistema social, político e econômico ideal, com 

leis justas e dirigentes e políticos verdadeiramente empenhados no bem-estar de seus 

                                            
1 Dicionário Michaelis online, disponível em <http://michaelis.uol.com.br> Acesso em fev. 2018. 

http://michaelis.uol.com.br/
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membros”. Karl Mannheim (1968), aponta que a utopia diz respeito a uma forma de 

pensar coletiva, em contraponto a uma realidade estabelecida por um grupo 

dominante, afirmando que são utópicas “somente aquelas orientações que, 

transcendendo a realidade, tendem, a se transformarem em conduta, a abalar, seja 

parcial ou totalmente, a ordem de coisas que prevaleça no momento” (p. 216). Aliando 

o conceito trazido pelo dicionário ao estabelecido por Mannheim é possível afirmar 

que escolher falar sobre relações de gênero e interseccionalidades na escola 

demanda, necessariamente, acreditar na força das utopias. Estamos muito aquém do 

patamar almejado no que diz respeito ao combate à misoginia2, à homofobia, ao 

racismo e ao preconceito em suas mais diversas formas e ainda há muito o que ser 

feito. 

Abro, aqui, um parêntese para explicitar do que se tratam as 

interseccionalidades à que me refiro nesta pesquisa. Vertovec (2007) cunhou o 

conceito de superdiversidade para buscar explicar a atual tessitura de diversidade da 

sociedade contemporânea. Ao pensar inicialmente sobre questões de imigração no 

contexto inglês e depois expandindo o olhar, o autor percebe a existência da 

diversificação dentro da diversidade, o que gera a existência de “variáveis 

significativas, que afetam onde, como e com quem as pessoas vivem” (p. 1025). É 

possível afirmar, assim, que há diversidade dentro da diversidade (BLOMMAERT; 

BACKUS, 2012) e que não é possível encaixar as pessoas em padrões e categorias 

estanques, determinando uma forma única de elas existirem na sociedade. Isso 

significa dizer que ao falarmos sobre relações de gênero, não é possível pensar as 

pessoas somente como mulheres, homens, homossexuais, lésbicas, transexuais, pois 

elas coexistem também em outros “espaços” identitários, interseccionados, como por 

exemplo aqueles relacionados às questões de raça/etnia e classe. Creenshaw (2004) 

elucida que a perspectiva interseccional objetiva pautar as questões raciais nas 

discussões sobre relações de gênero e direitos humanos, bem como propor um olhar 

para as questões de gênero nas discussões acerca de raça e direitos humanos. 

Considerando os fortes resquícios coloniais de nossa sociedade, cujo racismo é um 

elemento fundante, ao tratar sobre as relações de gênero e de sexualidade, torna-se 

imprescindível ter um olhar interseccional, que é o pretendido neste estudo. 

                                            
2 A misoginia é o ódio ou aversão às mulheres. 
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Passando por cima da superdiversidade e das interseccionalidades, nossa 

sociedade estipula um padrão para a “normalidade”, sendo esse padrão o do homem, 

branco, heterossexual, cristão, cisgênero3 e sem deficiências. Bento (2014) afirma que 

“a branquitude e a masculinidade, hegemônicas nos lugares de poder, [...] se referem 

a uma construção histórica e social e explicitam uma visão de mundo que se evidencia 

no cotidiano das instituições”. A autora explicita que dessa forma ficam designados 

“alguns como irmãos, com os quais há que se trabalhar, e outros como estrangeiros, 

adversários ou inimigos” (p. 18). Esse padrão, infelizmente, acaba por ser “pregado” 

nas práticas escolares, por meio de discursos e intervenções que tentam colocar todos 

e todas na mesma “caixinha”, criando estereótipos e estigmas para quem não se 

“encaixa”. De maneira geral, é sempre preferível que a pessoa diferente de um 

suposto ideal de normalidade não esteja ali, o que acaba gerando exclusão e 

desigualdade dentro do ambiente escolar, refletindo o que acontece na sociedade.  

O Mapa da Violência 20154 aponta que, entre 1980 e 2013, 106.093 mulheres 

foram assassinadas. Dados dessa mesma pesquisa apontam que o homicídio de 

mulheres negras aumentou 54% em 10 anos, passando de 1.864, em 2003, para.875, 

em 2013. Em nota técnica de 20145 o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) divulgou que em 2011 88.5% das vítimas de estupro eram do sexo feminino, 

sendo que mais da metade tinha menos de treze anos, 46% não possuía o Ensino 

Fundamental completo e 51% eram negras ou pardas. Relógios da Violência6 

mostram que a cada dois segundos uma mulher é vítima de violência física ou verbal, 

a cada 6,3 segundos uma mulher é ameaçada de violência e a cada 6,9 segundos 

uma mulher é vítima de perseguição. 

                                            
3Cisgênero: Pessoa cuja identidade de gênero corresponde àquela associada ao seu sexo biológico. 
4 Pesquisa realizada Pela Faculdade Latino-americana de Ciências Sociais, ONU Mulheres, 
Organização Pan-americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde e Secretaria de Políticas para 
Mulheres, disponível em <http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/pesquisas/mapa-da-
violencia-2015-homicidio-de-mulheres-no-brasil-flacsoopas-omsonu-mulheresspm-2015/ > Acesso em 
fev. 2018. 
5Estudo de amplitude nacional denominado “Estupro no Brasil: uma radiografia segundo os dados da 
Saúde”. Disponível em 
<http://ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=21842>. Acesso em fev. 
2018. 
6 Têm como referência a pesquisa Datafolha solicitada pelo Fórum brasileiro de Segurança Pública. Os 
dados são divulgados pelo Instituto Maria da Penha (IMP) e estão disponíveis em 
<http://www.relogiosdaviolencia.com.br> Acesso em fev. 2018. 

http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/pesquisas/mapa-da-violencia-2015-homicidio-de-mulheres-no-brasil-flacsoopas-omsonu-mulheresspm-2015/
http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/pesquisas/mapa-da-violencia-2015-homicidio-de-mulheres-no-brasil-flacsoopas-omsonu-mulheresspm-2015/
http://ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=21842
http://www.relogiosdaviolencia.com.br/
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No que se refere às pessoas LGBTI7, de acordo com pesquisa realizada pelo 

Grupo Gay da Bahia (GGB)8 445 foram mortas em 2017, vítimas de LGBTIfobia, um 

aumento de 30% em relação a 2016, quando registraram-se 343 mortes. De acordo 

com essa pesquisa, a cada 19 horas uma pessoa LGBTI é brutalmente assassinada 

ou se suicida, fazendo com que o Brasil seja campeão mundial de crimes contra as 

ditas minorias sexuais. O estudo mostra que, de acordo com agências internacionais 

de direitos humanos, há mais mortes de pessoas LGBTI no Brasil do que nos 13 

países da África e do Oriente, onde existe pena de morte para essas pessoas. Os 

números são alarmantes e certamente o aumento da violência caminha de mãos 

dadas com o avanço de forças conservadoras nos locais de poder em nosso país. 

Ao longo dos anos, com a pressão dos movimentos sociais, o debate sobre a 

necessidade e importância de se discutir relações de gênero e racismo no universo 

escolar tem avançado. Esses avanços fizeram com que muitas pessoas, que 

compreenderam a importância do trabalho com essa temática na escola, 

direcionassem suas práticas docentes para o combate à violência de gênero. 

Vivemos, no entanto, um momento de retrocessos e de forte atuação de movimentos 

conservadores ligados à grupos religiosos fundamentalistas, como o “Escola sem 

partido” (ESP)9 e o Movimento Brasil Livre (MBL)10. Esses grupos, que 

assumidamente se posicionam politicamente junto à direita neoliberal, têm atuado 

                                            
7 LGBTI: Lésbicas, gays, bissexuais, travestis/transexuais/transgêneros e intersexuais. A sigla vem 
mudando com o passar dos anos devido às reivindicações de grupos invisibilizados. A princípio a 
denominação era GLS (gays, lésbicas e simpatizantes), porém não contemplava a bissexualidade, 
tendo sido modificada para GLBT, o que deixava de fora as pessoas travestis, transexuais e 
transgêneros, fazendo com que mudasse para LGBT, tendo a letra L sido colocada à frente por se 
considerar que as mulheres sofrem mais opressão. A sigla ainda se encontra em processo de 
modificação constante e alguns grupos acrescentam a letra Q, de queer, termo sobre o qual discorrerei 
mais adiante, e a letra A, de assexuais. Aqui utilizarei a sigla LGBTI, porém é importante ressaltar que 
existem múltiplas formas de um corpo existir e exercer sua sexualidade, sendo impossível contemplar 
tudo em uma única sigla. 
8 O Grupo Gay da Bahia (GGB) coleta informações sobre violência contra pessoas LGBTI há cerca de 
trinta anos. Os dados podem ser consultados em <https://homofobiamata.wordpress.com/> Acesso em 
fev. 2018. 
9 Escola Sem Partido (ESP): Movimento veiculado por meio da internet desde 2004 e que passou a ser 
amplamente conhecido a partir de 2014. Dentre seus objetivos está a “descontaminação e 
desmonopolização política e ideológica das escolas”, conforme consta no site 
<http://www.escolasempartido.org> Acesso em fev. 2018. Uma das principais bandeiras do movimento 
é o combate a presença da temática das relações de gênero em sala de aula, fornecendo modelos de 
notificações extrajudiciais para intimidar professores. 
10 O Movimento Brasil Livre (MBL) é um grupo formado com o envolvimento de parlamentares e ativistas 
conservadores que ganhou força por meio de forte atuação em redes sociais. Um dos objetivos do 
grupo é a apresentação e aprovação do Projeto de Lei “Escola Sem Partido” em legislativos estaduais 
e municipais. O MBL rechaça veementemente a abordagem da temática de gênero na escola. 

https://homofobiamata.wordpress.com/
http://www.escolasempartido.org/
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fortemente no Poder Legislativo de nosso país. Seus membros não medem esforços 

para cercear professores e professoras que ousam promover o debate crítico em suas 

aulas. Muitas escolas têm sido alvo constante de violência e ataques desses 

movimentos conservadores, que buscam caracterizar como doutrinação ideológica 

práticas pedagógicas de profissionais que ousam sonhar com um mundo diferente do 

atual, voltadas para o combate aos preconceitos. Concordo com Paulo Freire (1996), 

quando tece críticas à “malvadez neoliberal, ao cinismo de sua ideologia fatalista e a 

sua recusa inflexível ao sonho e à utopia” (p.15), pois, conforme sinalizado pelo autor, 

sonhos e utopias são imprescindíveis para o exercício da educação como ato político.  

As utopias cumprem um papel fundamental de nos fortalecer coletivamente e 

não nos deixar esmorecer diante dos obstáculos que se apresentam, para que 

sigamos na luta por uma sociedade mais justa e igualitária. Elas são as principais 

responsáveis pela escolha do tema desta pesquisa, que consiste em aliar formação 

docente à temática das relações de gênero e interseccionalidades. Acredito que o 

caminho para a mudança de práticas preconceituosas perpassa, inevitavelmente, pela 

formação, o que enraíza a importância da realização do presente estudo. 

De militante à pesquisadora: Por que escolher falar sobre relações de gênero e 

interseccionalidades na escola? 

As vivências da infância e início da adolescência, acompanhando membros da 

família na participação de movimentos sociais e as leituras, sempre incentivadas pela 

minha mãe, fizeram com que adotasse o que seria um único e possível modo de 

pensar para mim, como o Freire (1997): “O meu ponto de vista é o dos “condenados 

da Terra”, o dos excluídos” (p. 16). Imbuída deste ponto de vista, ao terminar o Ensino 

Fundamental II numa escola da rede estadual no Município de Osasco, prestei o 

vestibulinho e cursei o magistério no extinto CEFAM11, na Escola Estadual Dr. 

Edmundo de Carvalho, no bairro da Lapa, em São Paulo.  

Na época em que comecei a cursar o magistério, em 1998, a escola ainda se 

chamava “Escola Estadual Experimental e CEFAM” e seu caráter de escola 

                                            
11 Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM): Curso de magistério em 
período integral, onde estudantes recebiam, além da formação profissional, bolsa de estudos no valor 
de um salário mínimo. O curso tinha duração de quatro anos e foi criado no Estado de São Paulo em 
1998, sendo extinto, sob muitos protestos, em 2005. 
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experimental (caráter este que em breve seria eliminado pelo Governo do Estado de 

São Paulo) possibilitava que alunos e alunas participassem de atividades 

extracurriculares, como aulas de canto, de violão, de teatro e oficinas de artes. Tive a 

oportunidade de participar das aulas de teatro, que me proporcionaram muitas 

aprendizagens e possibilitaram o início da construção de um outro olhar sobre o corpo, 

pois por mais que minha família tivesse participação em movimentos sociais, eram 

extremamente católicos e em seu ponto de vista cristão o corpo da mulher (em 

especial o meu, que era a caçula de dois irmãos mais velhos) era algo a ser 

resguardado.  

A adolescência foi para mim, então, uma fase de conflitos e de embates, 

principalmente com o meu pai, que nutria o sonho de que algum dia eu me tornasse 

freira. Eu não me conformava com o fato de meus dois irmãos mais velhos terem a 

liberdade de sair quando quisessem e terem a oportunidade de vivenciar plenamente 

e com o consentimento da família as descobertas da adolescência, o que inclui a 

sexualidade. Nessa fase surgiram minhas primeiras inquietações a respeito das 

diferenças entre o que se ensina aos meninos e às meninas em nossa sociedade. 

Do curso de magistério, do CEFAM, trago maravilhosas lembranças, 

principalmente das aulas de Metodologia de Estudos Sociais. Nessas aulas 

discutíamos os recém-publicados Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que 

traziam orientações didáticas para todas as disciplinas e para o trabalho com temas 

transversais, sendo um dos temas “Pluralidade cultural e Orientação Sexual” (BRASIL, 

1997). Ali foi o meu primeiro contato com alguma literatura sobre a temática das 

relações de gênero e da diversidade sexual, com as discussões fomentadas em aula. 

Aliado a esse fato, eu convivia com um grande amigo que é homossexual (o que fazia 

com que eu presenciasse, indignada, cenas cotidianas de homofobia), o que fez com 

que ampliasse meu olhar e começasse a me interessar por ler mais sobre a temática 

da diversidade e das múltiplas formas dos corpos existirem. 

Conclui o magistério em 2001 e na sequência iniciei o curso de Pedagogia. 

Naquela época a pressão dos movimentos sociais fazia com que o debate sobre a 

necessidade de abordar as relações de gênero na área da Educação avançasse. Ao 

ingressar como professora na rede municipal de educação de São Paulo, em 2004, 

tive a oportunidade de participar de encontros de formação nos quais questões de 
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gênero, etnia e diversidade eram pautadas. De acordo com Telles (2005), essas 

questões faziam parte de uma das diretrizes estabelecidas para a educação na gestão 

do Partido dos Trabalhadores (PT), de 2001 a 2004: a diretriz da qualidade social da 

educação. Nesse período houve um empenho por parte da Secretaria Municipal de 

Educação (SME) em estabelecer parcerias para oferecer formação aos professores e 

professoras da rede. 

Nesse mesmo ano, em 2004, era lançado pelo Governo Federal o programa 

“Brasil Sem Homofobia”, trazendo ações a serem desenvolvidas na área da educação 

(VIANNA et al, 2011, p. 529). Apesar de as discussões sobre relações de gênero e 

Educação estarem ganhando cada vez mais espaço, esse era um tema silenciado 

onde eu cursava a graduação. É importante mencionar que, apesar de em 2003 ter 

sido publicada a Lei 10.639/0312, o racismo também era um tema silenciado. Isso 

significa que os cursos de formação, grosso modo, não nos preparavam (preparam) 

para lidar com o caldeirão borbulhante de diversidade que a escola é. Como 

consequência da falta de consciência sobre questões identitárias por parte de 

profissionais que atuam na escola, muitas identidades acabam por ser 

marginalizadas, reforçando estigmas criados pela sociedade.  

Depois de concluir a faculdade tinha muita vontade de continuar os estudos, 

porém administrava dois cargos, pois havia prestado outro concurso na rede municipal 

de São Paulo e assumi a função nova de coordenadora pedagógica. Cuidava também 

dos afazeres domésticos e tinha uma relação abusiva com um homem (que eu só 

compreendi que era abusiva tempos depois). Sendo assim, não sobrava tempo para 

me dedicar e o sonho de me preparar para o Mestrado ia ficando cada vez mais 

distante. 

Após passar por um turbulento processo de separação comecei a participar de 

coletivos do movimento negro, feministas e LGBTI para me fortalecer e me juntar a 

outras vozes da militância. Essas vozes, como eu, acreditavam que homens e 

                                            
12 Lei número 10.639, de 09 de janeiro de 2003: Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de 
Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira". Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm > Acesso em set. 2016. Cabe ressaltar que 
em 2008 houve nova alteração, pela lei 11.645, que incluiu a obrigatoriedade de abordar também a 
cultura indígena nos currículos escolares. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm> Acesso em set. 2016. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
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mulheres deveriam ter direitos iguais e que precisávamos combater a misoginia, o 

racismo e a homofobia, em especial na escola, lugar privilegiado de formação de 

pessoas. Participando desses movimentos compreendi a importância e urgência de 

se considerar as intersecções entre gênero, raça e classe, que serão, em alguma 

medida, abordadas nesta pesquisa. Garcia (2011) afirma que “O discurso, a reflexão 

e a prática feminista carregam também uma ética e uma forma de estar no mundo” (p. 

13). A autora também ressalta que há uma transformação na vida de quem se 

aproxima dessa forma de estar no mundo e eu pude viver essa transformação. A 

conscientização a respeito das opressões vivenciadas transformou a minha vida, 

fazendo com que a luta para que sejamos todas livres passasse a ser, para mim, um 

caminho sem volta. 

Transitar pelos espaços de militância fez com que eu conhecesse novos 

referenciais teóricos e passasse a abordar constantemente a temática das relações 

de gênero nas formações por mim oferecidas como coordenadora pedagógica, já que 

diariamente recebia em minha sala estudantes que tinham sofrido algum tipo de 

violência de gênero. Questionava-me constantemente como poderia ajudar a escola 

em que trabalhava a compreender e aceitar a diversidade. Tudo isso fez com que eu 

“desengavetasse” o sonho de voltar aos estudos e em meados de 2014 participei de 

um processo seletivo para cursar uma especialização em Gênero e Diversidade na 

Escola (GDE). Após aprovação iniciei o curso, que foi realizado de forma 

semipresencial, no polo do Centro Educacional Unificado (CEU) Jambeiro, no distrito 

de Guaianazes, São Paulo. O curso, oferecido pela Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), embora optativo, foi amplamente divulgado para profissionais da educação 

da rede municipal de São Paulo e abordava tanto questões de gênero quanto 

questões de raça/etnia, tratando também, superficialmente, sobre pessoas com 

deficiência, tendo contribuído imensamente para a minha formação. 

É importante ressaltar que o curso GDE foi oferecido não só pela UFPR, mas 

por diversas universidades públicas do Brasil, tanto em nível de pós-graduação lato 

sensu, como cursado por mim, quanto em nível de aperfeiçoamento/extensão 

universitária. A oferta do curso por parte das universidades constitui-se como um dos 

desdobramentos do programa “Brasil Sem Homofobia” já citado anteriormente, a partir 

do qual diversas Organizações não governamentais (ONGs) passaram a oferecer 

cursos optativos de formação para docentes, seguidas por universidades. Um dos 
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objetivos previstos no programa era o de “Fomentar e apoiar curso de formação inicial 

e continuada de professores na área da sexualidade” (BRASIL, 2004, p. 22). Convém 

ressaltar que, além do programa supracitado, outros movimentos, convenções e 

publicações relacionadas aos direitos das mulheres contribuíram para o surgimento 

de cursos que abordavam a importância de discutir as relações de gênero no ambiente 

escolar, conforme será tratado mais adiante, no primeiro capítulo. 

Em 2015 passei a me relacionar com a mulher que hoje é minha companheira 

e mais uma vez senti na pele o preconceito, o ódio e a violência. Na família, nas 

escolas, nas ruas e nos mais diversos espaços fui (e continuo sendo) julgada e 

criticada por algo que só deveria dizer respeito a mim: minha sexualidade. Ouvi 

questionamentos dos mais diversos, inclusive se eu seria uma pessoa indicada para 

exercer a função de coordenadora pedagógica, já que tinha “virado a casaca” (sic) e 

poderia influenciar jovens de uma forma errada. Tal fato corrobora o que foi afirmado 

por Rich (2012), ao dizer que as falas dos atuais movimentos conservadores de direita 

“dirigidas às mulheres têm sido, precisamente, as de que nós somos parte da 

propriedade emocional e sexual dos homens e que a autonomia e a igualdade das 

mulheres ameaçam a família, a religião e o Estado” (p. 19). 

Infelizmente a maioria das pessoas ainda acredita piamente que só é possível 

alguém exercer sua sexualidade fora do que é estipulado como norma se ela for 

“aliciada” ou influenciada por alguém. Muitas têm dificuldade em compreender que, se 

eu não tivesse recebido prescrições a respeito da forma supostamente “correta” de 

viver a sexualidade desde muito nova, teria me permitido viver outras experiências e 

assim acontece com muitos/as jovens até os dias de hoje. Acredito ser importante 

fazer este relato tão pessoal, ao apresentar minha relação com o tema da pesquisa e 

ao justificar a escolha, pois é fundamental não só deflagrar o preconceito vivenciado 

por mim, por colegas de profissão, por estudantes, gestores, gestoras e demais 

funcionários e funcionárias que cotidianamente têm suas competências postas em 

xeque devido a sua orientação sexual, mas também pensar em formas de combatê-

lo, o que demanda muito diálogo e formação.  

Ao concluir o curso de especialização, em 2016, surgiu a oportunidade de 

ingressar no mestrado profissional da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC -SP). Em virtude dos últimos passos de minha trajetória, decidi desenvolver uma 
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pesquisa que, necessariamente, abordasse a temática das relações de gênero na 

escola. A militância fez brotar a semente da pesquisadora que havia em mim e há 

muito sonhava em germinar. Alegro-me por ter a oportunidade de viver experiências 

tão fortalecedoras e gratificantes na militância, o que me lembra trechos de um 

discurso de Pepe Mujica13, amplamente divulgado há tempos nas redes sociais: 

ao fim e ao cabo, o progresso da condição humana depende 
fundamentalmente de que exista gente que se sinta feliz em gastar sua vida 
a serviço do progresso humano. Ser militante não é carregar uma cruz de 
sacrifício. É viver a glória interior de lutar pela liberdade em seu sentido 
transcendente. 

No início de 2017, com o mestrado em curso, assumi a função de supervisora 

escolar no município de São Paulo, dando continuidade à carreira. Dentre as muitas 

inseguranças ao assumir a função nova, tinha uma certeza: a de assumir uma postura 

mais formativa do que burocrática e contribuir o máximo possível nas escolas que 

estivessem sob a minha supervisão.  Diante disso se delineou para mim o desafio de 

aliar a temática das relações de gênero e interseccionalidades à formação docente, 

em uma proposta de formação a ser realizada nos horários coletivos que fazem parte 

da jornada de trabalho de profissionais da rede municipal de São Paulo. As questões 

norteadoras da pesquisa, a metodologia a ser utilizada, bem como os objetivos 

traçados foram delineados a partir da realização de um estudo sobre o qual discorrerei 

a seguir. 

Relações de gênero, interseccionalidades e formação docente: as pesquisas 

correlatas e o caminho para a construção do objeto de análise 

 

 Uma vez delimitada a temática da pesquisa sobre relações de gênero, 

interseccionalidades e formação de professores/as, foi realizada uma busca com o 

intuito de vislumbrar quais as contribuições das produções acadêmicas sobre o tema 

até então. Para tanto, foram consultados os principais repositórios de teses e 

dissertações, a saber: Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 

                                            
13 José Alberto Mujica Cordano foi presidente da república do Uruguai entre os anos de 2010 e 2015, 
ocupando atualmente o cargo de senador. Mujica exerceu um importante papel no combate à ditadura 
militar em seu país. É possível ver seu discurso sobre militantes no link 
<https://www.youtube.com/watch?v=aoeG0jqFM_w> Acesso em jan. 2018. 

https://www.youtube.com/watch?v=aoeG0jqFM_w
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD), Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da 

Universidade de São Paulo (USP) e Sistema de Publicação Eletrônica de Teses e 

Dissertações da PUC -SP (TEDE). Após navegar por todos estes repositórios foi 

possível verificar que alguns apresentavam certas limitações para filtrar os resultados 

da busca pelos descritores e que a BDTD, além de mostrar o material das bibliotecas 

digitais de teses e dissertações de todo o país, apresentava uma interface com 

ferramentas que auxiliavam muito mais o refinamento da pesquisa, o que fez com que 

concentrasse a busca somente neste site. A pesquisa se estendeu, ainda, para a 

Scientific Electronic Library Online (SciELO) e para o portal de periódicos da CAPES, 

em busca de artigos relacionados. Este processo de busca por pesquisas correlatas 

foi de extrema importância para ratificar a relevância da escolha do tema, ao 

vislumbrar as importantes contribuições de diversos autores e autoras.  

Um estudo que demonstra o crescimento das pesquisas sobre gênero, 

sexualidade e Educação formal no Brasil entre os anos de 1990 e 2006 (VIANNA et 

al, 2011), nos mostra um aumento de aproximadamente oito vezes mais teses e 

dissertações escritas entre o início e o fim do período analisado. Segundo Vianna e 

outros “isso nos permite afirmar que não apenas houve um crescimento numérico na 

produção sobre a temática em foco, mas também que ela ganhou espaço no conjunto 

da produção discente dentro do período estudado” (p. 542).  Ao analisar os resultados 

da busca, nos repositórios já mencionados, é possível afirmar que esta é uma temática 

que continua em ascensão nas produções acadêmicas e há muito material disponível, 

no entanto, poucas pesquisas relacionando gênero e formação de professores/as e/ou 

abordando as relações de gênero de uma perspectiva interseccional na área da 

educação e, especificamente, da formação docente.  

Para a realização da busca foram considerados os dez últimos anos de 

produção acadêmica, colocando como filtro os anos de 2007 a 2017. Inicialmente foi 

utilizada a palavra-chave: “gênero e Educação”, porém como surgiram milhares de 

resultados, dentre os quais muitos eram de estudos referentes aos gêneros textuais, 

o descritor foi modificado para “relações de gênero e Educação”, gerando resultados 

diferentes. Considerando que a maioria das pesquisas ali presentes não se remetia 

especificamente à formação, foi acrescentado o descritor “formação de professores”, 

o que fez com que os resultados diminuíssem consideravelmente. Além destes 
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descritores, foi acrescentado também “intersecções entre gênero e raça” e 

“gênero/raça”, já que é um tema a ser aqui abordado. Os resultados obtidos na busca 

são apresentados no quadro abaixo:  

Quadro 1 – Pesquisas correlatas 
 Quantidade de títulos encontrados 

Descritores BDTD SciELO Portal de periódicos 

CAPES 

Relações de 

gênero e 

Educação (1) 

3.250 227 1.287 

 (1) + Formação 

de professores (2) 

1.969 41 336 

(1) + (2) + 

Intersecções 

entre gênero e 

raça + 

“gênero/raça” 

12 5 6 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

 

Em um estudo comparativo sobre as produções acadêmicas relacionadas à 

formação de professores/as entre os anos de 1990 e 2000, André (2009) mostra que 

neste período “estudos que tratam de questões de gênero, etnia e das competências 

na formação do professor foram praticamente silenciados” e que eram “muito tímidas 

ainda as iniciativas” (p. 50). Por meio do quadro acima é possível afirmar que, 

passados dezessete anos desde o último ano do período compreendido por esse 

estudo, infelizmente ainda é possível afirmar o mesmo, que são poucas as pesquisas 

atrelando questões de gênero especificamente à formação docente. 

Numa análise superficial é possível afirmar que, de maneira geral, as pesquisas 

sobre gênero e educação não tratam especificamente sobre formação docente. A 

leitura de muitos resumos evidenciou que, na maioria dos casos, a formação de 

professores/as é apresentada como uma necessidade e/ou um caminho para 

efetivação de uma proposta de educação inclusiva e de combate aos preconceitos. 
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Os estudos encontrados que analisavam resultados de formações sobre relações de 

gênero diziam respeito à cursos optativos, os quais foram realizados somente por 

docentes que tiveram a iniciativa de fazê-los, por terem algum interesse no tema. Foi 

encontrada uma grande quantidade de pesquisas que analisaram os resultados do 

curso GDE, cursado por mim e já mencionado anteriormente, oferecido em 

universidades diversas. Até o momento não foi possível encontrar nenhuma 

publicação que discorresse sobre os possíveis desdobramentos de formações com 

esta temática oferecidas na escola, para todos e todas que ali trabalham. 

Dentre os resultados obtidos na busca, foram selecionadas algumas teses, 

dissertações e artigos cuja leitura foi imprescindível para a delimitação do objeto de 

análise da pesquisa que me propus a realizar, conforme quadro a seguir: 

Quadro 2 - Principais contribuições de estudos correlatos 

Ano Tipo Autor Título Principais contribuições 

2011 Artigo Ana Canen e 
Giseli Pereli 
de Moura 
Xavier  

Formação 
continuada de 
professores para a 
diversidade 
cultural: ênfases, 
silêncios e 
perspectivas 

Necessidade de articulação 
acadêmica para mais estudos 
sobre a formação docente em 
relação às perspectivas 
multiculturais e às pesquisas que 
tomam as identidades coletivas 
como eixo central. As autoras 
sinalizam a importância das visões 
multiculturais pós-coloniais na 
Educação, tendo como foco o 
cruzamento de fronteiras e o 
desafio a binarismos. 

2009 Artigo Fabíola 
Rohden  

 

Gênero, 
sexualidade e 
raça/etnia: desafios 
transversais na 
formação do 
professor 

O curso GDE sensibilizou os/as 
professores/as que o realizaram, 
porém muitos/as, ao longo do 
curso, expressavam a 
necessidade de um especialista 
abordar esta temática com os/as 
alunos/as, por se sentirem 
despreparados/as. 

2010 Tese José 
Guilherme de 
Oliveira 
Freitas  

 

No quadro: o tema 
diversidade sexual 
na escola, com 
foco na 
homossexualidade. 
Nas carteiras 
escolares: os 
professores 

A pesquisa mostra que um número 
expressivo de professores/as 
reconhece a visibilidade da 
diversidade sexual e essa 
conscientização faz com que 
busquem conhecer/aprender 
sobre este tema. 

2014 Dissertação Karina 
Valdestilhas 
Souza  

 

A prática da leitura 
na escola e as 
relações de gênero 
e sexualidade: 
subsídios para 
reflexão sobre 
formação inicial e 

Identificou-se a falta e a 
necessidade de formação 
sistematizada acerca do gênero e 
da sexualidade durante o curso de 
graduação ou em formação 
continuada por parte dos/as 
professores/as investigados/as, o 
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contínua de 
professores(as). 

que se torna um empecilho para o 
trabalho com esta temática em 
sala de aula. 

2013 Dissertação Liane Kellen 
Rizzato  

 

Percepções de 
professores/as 
sobre gênero, 
sexualidade e 
homofobia: 
pensando a 
formação 
continuada a partir 
de relatos da 
prática docente 

Apesar de um curso optativo 
exercer alguma influência em 
visões preconceituosas, há 
necessidade premente de 
formação docente in loco (e não só 
como curso optativo) sobre a 
temática de gênero. 

2015 Dissertação Lúcia Bahia 
Barreto 
Campello  

 

As representações 
sociais de 
diversidade sexual 
por professores e 
professoras da 
rede municipal de 
ensino do Recife e 
suas relações com 
a formação 
continuada. 

A formação continuada tem 
favorecido a desmitificação e 
revisão de preconceitos acerca da 
diversidade sexual por parte de 
professores/as da rede municipal 
de Recife. 

2015 Dissertação Osmar 
Arruda Garcia  

 

Marcas da 
experiência na 
formação docente 
em gênero e 
diversidade sexual: 
um olhar sobre o 
curso "Gênero e 
diversidade na 
escola" (GDE). 

O curso GDE impulsiona para a 
reflexão acerca de gênero e da 
diversidade sexual, revelando ter 
potencial para iniciar 
(trans)formações das práticas 
escolares relacionadas a essas 
questões. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

Os resultados explicitados no quadro demonstram, grosso modo, que mesmo 

não havendo garantias, por meio da formação é possível avançar no que se refere ao 

combate aos discursos preconceituosos. Darei destaque aqui para a dissertação de 

mestrado de Liane Kellen Rizzato (2013). A leitura aprofundada trouxe grandes 

contribuições, reforçando, como já mencionado anteriormente por meio da verificação 

nos repositórios, o quão escassas são as pesquisas relacionando gênero à formação 

docente. Em seu estudo Rizzato entrevistou professores/as da rede estadual que 

realizaram o curso optativo “Convivendo com a diversidade sexual na escola”, 

promovido pelo grupo CORSA14, em 2006. Após análise das entrevistas, a autora 

pôde dividir quem entrevistou em dois grupos: um com professores/as que 

construíram experiência social marcada pela manutenção de preconceitos e outro cuja 

                                            
14 Grupo Cidadania, Orgulho, Respeito, Solidariedade, Amor (CORSA), associação civil sem fins 
lucrativos, fundada em 1995, cujo objetivo é defender os direitos de gays, lésbicas, bissexuais, travestis 
e transexuais. 
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experiência social foi marcada por superações de preconceitos. A pesquisadora traz, 

ao longo de toda a sua análise dos dados, as ideias de François Dubet a respeito de 

experiência social15, relacionando às questões de gênero e sexualidade, e de como 

ela interfere na formação identitária do sujeito. 

 Ao descrever o grupo de professores/as que construíram experiência social 

marcada pela manutenção de preconceitos, a autora aponta alguns fatores que, 

juntos, contribuíram para tal, como pertencimento geracional e identidade de gênero.  

Ao se referir aos professores cuja experiência social foi marcada por superação de 

preconceitos, apareceram alguns pontos essenciais para superação, como a empatia 

e relações de proximidade com pessoas LGBTI. 

Rizzato aponta pontos de intersecção, comuns aos dois grupos categorizados, 

afirmando que foi possível notar a influência das características sociais na conquista 

de superação ou manutenção de expressões de preconceitos relacionados à temática 

de gênero e sexualidade, influência essa que faz com que muitos professores 

reproduzam discursos preconceituosos e estereotipados. Conforme ressaltado pela 

pesquisadora, foi possível perceber a importância do curso para superação de alguns 

discursos preconceituosos. A despeito dessa importância, ela afirma que não é 

possível ainda dizer que os profissionais tenham sido atingidos em sua maioria e 

ressalta que não há continuidade nos cursos de formação docente a respeito de 

gênero e sexualidade na escola. 

Nas considerações finais Rizzato conclui o texto apontando algo que, de certa 

forma, já se delineava na hipótese por ela formulada. A autora afirma que existem 

marcadores sociais presentes na constituição identitária e social dos professores, o 

que significa que tomar conhecimento sobre estereótipos de gênero e sexualidade por 

meio de uma formação, pode não garantir que a temática se apresente na prática em 

sala de aula.  Rizzato ressalta, ainda, que o fato de um professor ter superado alguns 

discursos preconceituosos não significa que esteja isento de reproduzir tantos outros. 

Um dado importante apresentado pela pesquisadora é de que existe uma queixa 

                                            
15 Dubet (1994) afirma que os princípios sociais e culturais que estruturam as condutas são 
heterogêneos e que cada pessoa é autora de sua experiência, mesmo que os princípios que a norteiam 
não sejam pertencentes a ela. O autor define que a experiência social, então, não é a simples 
reprodução de normas sociais, mas sim a combinação de lógicas diversas na ação de cada pessoa, ao 
longo da vida, em sua constituição como sujeito. Em sua pesquisa, Rizzato afirma que na atuação 
docente, profissionais não levam somente seus conhecimentos técnicos, mas também toda a 
experiência social já construída. 
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comum entre os professores entrevistados, a de que é muito difícil realizar 

individualmente um trabalho envolvendo gênero e sexualidade na escola. Nesse 

sentido, a autora aponta como possibilidade a formação de docentes in loco, que é o 

que me propus a realizar com esta pesquisa. 

Durante as visitas de ação supervisora em duas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental (EMEFs), as equipes gestoras manifestaram desejo de realizar 

atividades voltadas para a diversidade e inserir a temática nas formações docentes. 

Tendo isso em mente e pensando nas definições de sentido e significado atribuídas 

por Vigotsky (2005)16, surgiu o seguinte questionamento: Seria possível uma formação 

sobre relações de gênero e interseccionalidades, realizada nos momentos de 

formação contínua das escolas, contribuir para a construção de novos sentidos e 

significados declarados sobre essa temática? Este questionamento foi o mote de todo 

o trabalho realizado, a grande questão da pesquisa. Ressalto aqui porquê foram 

pensados os sentidos e significados declarados: no tempo compreendido por esta 

pesquisa não seria possível avaliar os sentidos e significados vivenciados nas práticas 

escolares por parte das pessoas participantes. Sendo assim, decidiu-se por analisar 

os discursos expressos, aquilo que foi declarado durante os encontros formativos. 

A questão da pesquisa fez com que fosse delimitado como objetivo geral 

analisar criticamente os possíveis desdobramentos de uma proposta de formação 

docente nos discursos referentes às questões de relações de gênero e 

interseccionalidades. Os encontros formativos são, assim, o principal objeto de 

análise.  

A partir deste objetivo maior, foram elencados os seguintes objetivos 

específicos:  

• descrever criticamente se e como se realizaram atividades sobre questões 

referentes às relações de gênero e interseccionalidades, antes da formação 

com a pesquisadora nas escolas participantes ou se a temática aparece em 

documentos institucionais; 

                                            
16 Vygotsky (2005), em sua teoria do pensamento e linguagem, define que o significado está ligado à 
parte que pode ser mais invariável e canônica no signo/palavra. Já o sentido está relacionado às 
múltiplas interpretações, atribuídas aos significados por parte dos sujeitos. O autor ressalta que os 
sentidos podem ser enriquecidos a partir do contexto em que são produzidos. No segundo capítulo 
desta pesquisa serão abordadas as definições de sentido e significado com um pouco mais de 
profundidade. 
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• descrever criticamente a formação realizada pela pesquisadora; 

• analisar criticamente os discursos sobre relações de gênero e 

interseccionalidades proferidos pelas pessoas participantes, durante os 

encontros formativos. 

A hipótese elaborada foi de que a formação proposta poderia contribuir para o 

surgimento de novos sentidos e significados declarados no que se refere à temática 

das relações de gênero e interseccionalidades nas escolas participantes. 

Considerando a preocupação da pesquisadora em apresentar, também, por 

meio deste estudo, uma ação supervisora voltada para uma atuação mais formativa 

do que burocrática, é importante ressaltar que foram estipulados, ainda, objetivos 

específicos da ação supervisora: 

• elaborar e propor uma formação com a temática das relações de gênero e 

interseccionalidades; 

• possibilitar a reflexão para a construção de novos significados e sentidos 

declarados sobre as relações de gênero e suas interseccionalidades; 

• contribuir para a construção de uma atuação mais formativa do que burocrática 

da ação supervisora. 

Em busca destes objetivos foi realizado este estudo, que está atrelado à linha 

de pesquisa “Desenvolvimento profissional do formador e práticas educativas”, do 

Programa de Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores 

(FORMEP) e ao Grupo de Pesquisa Linguagem em Atividade no Contexto Escolar 

(GP LACE). O foco do GP LACE é a formação docente crítica e reflexiva e o 

desenvolvimento de pesquisas com propostas crítico-colaborativas, em contextos 

escolares multilíngues. Um dos objetivos do GP LACE é o desenvolvimento e o 

aprofundamento de discussões a respeito dos modos como a linguagem se 

materializa nos contextos escolares, bem como estudos de quadros teóricos-

metodológicos para a realização de intervenções. A relação do presente estudo com 

o GP LACE se deu à medida que a proposta da formação a ser realizada foi tomando 

corpo, trazendo os pressupostos teóricos da pesquisa crítica de colaboração (PCCol), 

cunhada por Magalhães (2012), os quais serão apresentados mais adiante. 
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Esta dissertação se divide em sete capítulos. O primeiro deles tem início com 

breves considerações sobre identidade e diferença, discorrendo, a seguir, sobre o 

contexto social e histórico em que as relações de gênero, bem como suas 

intersecções com raça/etnia e classe passaram a ser problematizadas, discutidas e 

reivindicadas, por grupos historicamente tidos como minoria. Apresentam-se, nesse 

primeiro capítulo, as importantes contribuições dos movimentos feministas e seus 

conceitos chave, que possibilitam a compreensão das concepções acerca das 

relações de gênero e interseccionalidades nas quais se baseiam esta pesquisa. Será 

também apresentado um histórico do intercruzamento entre os estudos de gênero, 

raça/etnia e a área da educação, finalizando com o vislumbre da conjuntura atual em 

que vivemos, em que presenciamos o avanço de forças conservadoras adentrando as 

escolas por meio do discurso da “escola sem partido” e da existência de uma suposta 

“ideologia de gênero”. 

O segundo capítulo versará sobre formação docente, de uma perspectiva 

crítica, trazendo os pressupostos de Liberali (2015), Diniz Pereira (2014), Freire (1997 

e 2001), Schön (2000), André (2016), Placco e Souza (2015) e de outros/as autores/as 

que tratam sobre formação. Serão trazidos, ainda, os referenciais da Teoria da 

Atividade Sócio-Histórico-Cultural (TASCH), que embasa esta pesquisa, nas ideias de 

Vygotsky (2005, 2007), Leontiev (2004) e Engeström (1987). Finalizando o segundo 

capítulo, será apresentada uma contextualização histórica da supervisão escolar e 

das premissas formativas da ação supervisora, nas ideias de Lima (2013), Salmaso 

(2012), Cardoso (1986), entre outros/as.  

A metodologia utilizada será apresentada no terceiro capítulo, sendo 

explicitados os princípios norteadores da PCCol, bem como o contexto em que o 

estudo foi realizado, os sujeitos de pesquisa e os procedimentos de produção, coleta 

e análise dos dados, além das garantias de credibilidade. 

A análise e a discussão dos dados produzidos e coletados serão evidenciadas 

nos capítulos de quatro a seis. No quarto capítulo são apresentadas as análises dos 

documentos institucionais das escolas em que o estudo foi realizado e das questões 

abertas dos questionários respondidos pelas pessoas participantes. O quinto capítulo 

evidencia a análise depreendida a partir da proposta de formação elaborada pela 

pesquisadora e a análise de alguns dos discursos expressos ao longo dos encontros 
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formativos. Já o sexto e último capítulo exibe as possibilidades de reconstrução das 

ações empreendidas pela própria pesquisadora, que foram percebidas por meio das 

análises realizadas nos capítulos anteriores.  

Finalmente, nas considerações finais, são apresentadas as possibilidades que 

se apresentaram por meio deste estudo no que se refere ao trabalho com a temática 

das relações de gênero, interseccionalidades e formação docente. 
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CAPÍTULO 1 – RELAÇÕES DE GÊNERO, INTERSECCIONALIDADES E 

EDUCAÇÃO  

Este capítulo apresentará, incialmente, algumas considerações sobre 

identidade e diferença. Tais considerações possibilitarão a compreensão das 

importantes contribuições do feminismo como elemento histórico de luta, no combate 

às desigualdades. Será explicitado de que forma as relações de gênero e sexualidade 

e suas intersecções com raça/etnia e classe passaram a ser problematizadas e como 

gênero passou a ser entendido como categoria de análise histórica (SCOTT, 1995). 

No final do capítulo será elucidado como se deu o intercruzamento entre os estudos 

de gênero e a área de Educação. 

 

1.1  Breves considerações sobre diferença e identidade 

 

Não são nossas diferenças que nos dividem.  
É a nossa inabilidade de reconhecer, aceitar 
e celebrar essas diferenças. 

(Audre Lorde17) 

 

Escolhi como epígrafe a citação de Audre Lorde, pois o cerne das tensões 

ocasionadas pelas questões de gênero em nossa sociedade reside no fato de que há 

uma grande dificuldade em, como sinalizou Lorde, reconhecer, aceitar e celebrar as 

diferenças. Antes de falar sobre as diferenças, é importante abrir um parêntese. As 

palavras que compõem o título deste capítulo estão no plural (e assim estarão, ao 

longo de todo texto, sempre que possível) pois, graças ao referencial teórico estudado, 

é possível afirmar que não há categoria única e singular que seja capaz de abraçar a 

diversidade em toda a sua complexidade. Sendo assim, se faz necessária a utilização 

do plural para auxiliar aqueles e aquelas que leem na compreensão de que as 

identidades são múltiplas, multifacetadas e que as palavras utilizadas no singular 

(bem como exclusivamente no masculino) carregam forte tendência a homogeneizar. 

A homogeneidade é algo que se pretende evitar sob pena de contribuir com a exclusão 

                                            
17 Audre Lorde foi uma escritora afro-caribenha-americana (1934-1992), feminista, lésbica e militante 
pelos direitos das mulheres negras. Algumas de suas ideias serão utilizadas neste primeiro capítulo. 
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e o preconceito. Como bem apontou Toledo (2014), “é preciso assinalar que o que não 

se nomeia não existe e utilizar o masculino como genérico tornou invisível a presença 

das mulheres na história, na vida cotidiana, no mundo” (p. 24-25). Acredito ser 

possível afirmar o mesmo no que se refere às diversidades de gêneros, de 

sexualidades e suas interseccionalidades.  

Quando falamos sobre a dificuldade apresentada pela sociedade em aceitar e 

conviver com a diferença e a diversidade, torna-se imprescindível tecer algumas 

considerações sobre o conceito de diferença, bem como o de identidade. Abraço aqui 

o conceito trazido por Sierra (2014) que, com base nos referenciais pós-

estruturalistas18, concebe a diferença “como produto linguístico e totalmente externa 

ao conjunto, fora, portanto, da ordem e do pensamento que se engravidou da norma” 

(p. 189). Isso significa dizer que em nossa sociedade as noções de diferença, de 

anormalidade, de estranho, são construídas pelo discurso. 

O discurso, segundo Moita Lopes (2002), que coaduna ideias de Vygotsky e 

Bakhtin, “[...]pode ser percebido como um instrumento [...] por meio do qual mediamos 

nossa ação no mundo no processo de tornar o significado compreensível para o outro” 

(p. 61) e segundo Foucault (2013), os discursos são sempre permeados por relações 

de poder. Foucault sinaliza que “a produção do discurso é ao mesmo tempo 

controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 

procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos” (p. 09). Sendo 

assim, se faz necessário questionar quem determina o que é diferente e quais 

relações de poder estão engendradas nesse processo de definição. Nas palavras de 

Sierra (2014) “É-se diferente sempre em contraposição a uma outra coisa 

arbitrariamente tida como não diferente” (p. 190). Sierra ressalta as preciosas 

contribuições do filósofo francês Jacques Derrida ao discorrer sobre as diferenças, 

afirmando que o não-diferente e o diferente “são abstrações arbitrárias que não 

ganham vida fora do jogo discursivo da significação” (p. 189). É no bojo das 

discussões a respeito de como o conceito de diferença é transpassado pelo poder que 

é possível encontrar respaldo também para a definição do conceito de identidade. 

                                            
18 Pós-estruturalismo: Perspectiva que “rompe com a concepção de um ser humano essencialista e 
universal compreendido pelos estruturalistas e permite pensar nas mais variadas formas de 
experiências vivenciadas em diferentes contextos, por diferentes indivíduos” (AGUILAR; GONÇALVES, 
2017, p.38). A maior parte do referencial teórico referente aos estudos de gênero presente nesta 
pesquisa bebe de fontes pós-estruturalistas. 
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Em seu livro intitulado “Identidades Fragmentadas”, Moita Lopes (2002) 

compreende que aqueles/as que ocupam “posições de maior poder nas relações 

assimétricas são, consequentemente, mais aptos a serem produtores de outros seres, 

por assim dizer” (p. 35). Na visão do autor “o modo como o poder é distribuído na 

sociedade é uma característica central da visão de identidade como construção social” 

(p. 35). Moita Lopes traz a visão, da qual compartilho, de que as identidades, assim 

como as diferenças, são construídas socialmente e por meio do discurso. Com base 

nos autores DeNora e Mehan ele afirma que: 

em resumo as identidades sociais são construídas no discurso. Elas não 
estão nos indivíduos, mas emergem na interação entre os indivíduos agindo 
em práticas discursivas particulares nas quais estão posicionados [...]. 
Também fica claro aqui que o mundo social e as identidades não são fixos, 
estão em construção, no processo de tornar o significado inteligível ao outro 
(p. 37). 

 

 O autor segue complementando que identidades múltiplas, diversas e 

antagônicas podem ser atribuídas a uma mesma pessoa, fazendo com que seja 

inscrita em diversos discursos diferentes. Isso significa que são as práticas discursivas 

em que atuamos, pelas quais o poder perpassa, que determinam a escolha de nossas 

múltiplas identidades e que não é algo estipulado pura e simplesmente por vontade 

própria. A concepção de identidade encampada por Moita Lopes trata-se de uma 

contraposição ao viés essencialista, pois por meio dessa concepção não é possível 

atribuir uma essência única a todas as pessoas que compõem um grupo. A esse 

respeito Dubar (1997) ressalta que um dos elementos que define o processo de 

constituição identitária de uma pessoa é a incessante pressão ocasionada entre a 

atribuição e a pertença. A atribuição é o que dizem que somos, e a pertença o que 

sentimos que somos. Esse jogo de forças entre atribuição e pertença está sempre 

permeado por relações de poder.   

Para melhor contextualização do surgimento da concepção antiessencialista de 

identidade compreendida por Moita Lopes, convém citar Stuart Hall (2002). O autor 

traçou um histórico, explicitando duas diferentes concepções de identidade que 

antecederam esta que vem sendo aqui utilizada. A primeira diz respeito à pessoa do 

Iluminismo, época cuja perspectiva era individualista e essencialista, o que significa 

dizer que a identidade não sofria modificações, mas sim conservava sua essência ao 

longo da vida. A segunda dizia respeito à pessoa sociológica, cuja formação se dava 
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na relação com as outras pessoas pertencentes ao meio em que ela estava inserida, 

as quais eram responsáveis pela transmissão de determinados valores. Apesar de a 

pessoa ter sua essência, esta também poderia ser formada e modificada por influência 

do contexto social do qual fazia parte. 

Após discorrer sobre essas duas concepções, Hall escreve a respeito de uma 

terceira concepção, a mesma aqui mencionada anteriormente, antiessencialista: a da 

pós-modernidade, período em que nos encontramos. À pessoa pós-moderna não é 

mais possível atribuir uma identidade única e estável, mas sim identidades múltiplas, 

conforme já ressaltado por Moita Lopes (2002). Isso se dá devido à complexidade do 

contexto social no qual estamos inseridos atualmente. Segundo Hall (2002), dentro de 

nós “há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo 

que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas” (p. 13). Para nos 

permitir vislumbrar quais fatores contribuíram para a elaboração dessa nova 

concepção de identidade, o autor discorre sobre os “processos que moldaram a 

modernidade” (p.23), citando autores que contribuíram para a compreensão desses 

processos, que ocasionaram no descentramento do sujeito proposto pela perspectiva 

pós-estruturalista.  

Hall explicita cinco avanços na teoria social que contribuíram para esse 

descentramento: o primeiro é a reinterpretação e redescoberta do pensamento 

marxista na década de 60. O segundo, a teoria de Freud a respeito do inconsciente - 

que não é algo com que já se nasce, mas sim que é constituído ao longo da vida. O 

terceiro diz respeito ao trabalho do linguista Ferdinand de Sausurre, que afirmava que 

na língua está embutida uma amplitude de significados em virtude do contexto cultural 

e por este motivo não podemos ser autores daquilo que dizemos.  

Aqui convém abrir um parêntese e acrescentar algo não apontado por Hall, que 

é a crítica feita pelo filósofo da linguagem, Mikhail Bakhtin, às ideias de Sausurre. Nas 

palavras de Souza (1995), Bakhtin caracteriza as ideias de Sausurre como 

“objetivismo abstrato” (p. 97), que se configura como uma perspectiva que pensa a 

língua como um sistema abstrato, separando-se a língua da fala, sendo a primeira 

social, e a segunda individual, num entendimento de que na língua não há ação 

criativa individual. O que Bakhtin (1981) institui, em contraposição a Sausurre, é a 

noção de um evento de fala que envolve a língua (na condição de sistema) e a pessoa 



41 
 

 
 

que fala em um ato criativo. Entram em jogo, aí, a participação de interlocutores, na 

interação verbal, e as condições de produção do discurso (contexto histórico), 

definindo, assim, o caráter social da atividade linguística. 

Isso significa dizer que, para Bakhtin (1981), são os momentos concretos de 

fala que fazem com que a língua, considerada por ele como algo que evolui 

ininterruptamente, tome corpo. Nesse sentido há o entendimento de que a palavra 

possui uma especificidade dialógica, já que todo ato de fala contém em si uma 

interação, uma interlocução latente, ainda que seu caráter seja muitas vezes 

aparentemente monológico, sendo o outro constitutivo do discurso. Uma fala, um 

discurso, mesmo realizado por uma única pessoa, pode ter, assim, muitas vozes. 

A abertura deste parêntese torna-se relevante pois nesta pesquisa considerar-

se-á o caráter dialógico da palavra, conforme visão bakhtiniana. Essa visão se 

constitui como um dos elementos fundamentais nas teorias que embasam a proposta 

de formação realizada, o que será vislumbrado no segundo capítulo. Além disso, vale 

lembrar que, como já foi dito anteriormente, as práticas discursivas são elementos 

fundamentais que medeiam nossa ação no mundo e contribuem para a constituição 

de nossa identidade e que essas práticas são permeadas por relações de poder. É 

aqui que fecho o parêntese e retomo o que foi pontuado por Hall (2002) a respeito dos 

elementos que contribuíram para o descentramento do sujeito.  

O quarto avanço levantado pelo autor refere-se às ideias do filósofo Michel 

Foucault, que desenvolveu teorias sobre relações de poder e controle e disciplina dos 

corpos. O quinto se refere ao movimento feminista que, juntamente com outros 

movimentos sociais que passaram a ter visibilidade na década de 70, questionavam 

“todas as formas burocráticas de organização e favoreciam a espontaneidade e os 

atos de vontade política.” (HALL, 2002, p. 43). São as contribuições dos movimentos 

feministas, em seus quatro momentos (GARCIA, 2011)19, e de outros movimentos 

sociais evidenciados por Hall (2002), como por exemplo o movimento negro e LGBTI, 

que especialmente nos interessam aqui. Tais movimentos se tornaram a mola 

                                            
19 Garcia (2011) divide a história do feminismo em quatro grandes momentos: o feminismo pré-
moderno, quando se manifestam as primeiras contestações feministas; a primeira onda feminista, com 
a organização das mulheres na época da Revolução Francesa; a segunda onda, no século XIX, ocasião 
de crescimento de movimentos sociais e a terceira onda, que é a do feminismo contemporâneo, 
compreendendo os movimentos das décadas de 1960, 1970 e 1980, esta última trazendo novas 
tendências. 
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propulsora que fez com que eclodissem os estudos que versam sobre relações de 

gênero e interseccionalidades. É sobre essas contribuições que nos debruçaremos a 

seguir, de modo que possamos compreender de que forma elas incidiram sobre a 

elaboração de uma nova forma de pensar as identidades femininas, masculinas e 

LGBTI. 

 

1.2  Contribuições dos movimento feministas: os estudos sobre relações de 

gênero e interseccionalidades 

 

Disseste que se tua voz  
Tivesse força igual 
À imensa dor que sentes 
Teu grito acordaria  
Não só a tua casa 
Mas a vizinhança inteira 

(Dado Villa-Lobos, Renato Russo  
e Marcelo Bonfá) 

 

O grito que, como propunha a letra da música da Legião Urbana, acordou a 

vizinhança inteira, ocorreu por meio dos movimentos feministas, que surgiram para 

deflagrar a dor da opressão vivida pelas mulheres e defender a igualdade de direitos 

entre homens e mulheres. Esses movimentos foram cruciais para o desenvolvimento 

do conceito de gênero, que se deu com base nos estudos de diversas mulheres que 

passaram a compreender que há diferença entre os aspectos biológicos e sociais dos 

seres humanos e que as formas de ser e agir são determinadas culturalmente e não 

biologicamente.  

Conforme bem apontado por Marilena Chauí (1984), “nossa sociedade 

conseguiu transformar as diferenças anatômicas entre homens e mulheres em papéis 

e em tipos sociais e sexuais”. (p. 33) e foi desta forma que se construiu socialmente a 

ideia de uma suposta inferioridade feminina e, consequentemente, de pessoas LGBTI, 

por não desempenharem os papeis esperados pela sociedade. Vale ressaltar que os 

movimentos LGBTI pegaram carona nos movimentos feministas e passaram a 

contestar a forma única com que a sociedade concebia (concebe) a sexualidade e que 

houve, ainda, uma organização das mulheres negras, latinas e dos países ditos de 
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terceiro mundo para se fazerem ouvir e deflagrar o quanto o feminismo branco muitas 

vezes as invisibilizava, bem como às suas pautas.  

A despeito da “demonização” e de um certo desprezo a respeito do termo 

“feminista”, bastante presentes em nossa sociedade20, é preciso ressaltar que sem 

nós21, as feministas, não seria possível termos subido alguns degraus rumo ao 

patamar - tão almejado, mas ainda não alcançado - de igualdade de direitos entre os 

gêneros. Conforme ressaltado por Garcia (2011), “é preciso mostrar que feminismo 

tem uma longa história como movimento social emancipatório” (p. 12) e desmistificar 

a ideia de que feministas pregam a supremacia feminina, pois o que queremos é 

simplesmente a igualdade. A autora evidencia que: 

o feminismo pode ser definido como a tomada de consciência das mulheres 
como coletivo humano, da opressão, dominação e exploração de que foram 
e são objeto por parte do coletivo de homens no seio do patriarcado sob suas 
diferentes fases históricas, que as move em busca da liberdade de seu sexo 
e de todas as transformações da sociedade que sejam necessárias para este 
fim” (p. 13). 

  

Para que seja possível vislumbrar de que maneira os estudos feministas têm 

contribuído, ao longo do tempo, para a compreensão da complexidade e das relações 

de poder que envolvem as questões sobre relações de gênero e suas intersecções 

com raça/etnia e classe, convém compreender alguns conceitos centrais cunhados 

pelas teorias feministas.  

De acordo com Garcia (2011), no bojo das teorias feministas foram 

desenvolvidos “quatro conceitos-chave: androcentrismo, patriarcado, sexismo e 

gênero” (p. 15). Segundo a autora, estes conceitos, além de estarem fortemente 

                                            
20 Garcia (2011) nos alerta para o fato de que o feminismo tem sido considerado ao longo dos tempos 
“um inimigo a combater” (p. 12). Isso se evidencia hoje, principalmente mas não exclusivamente, nos 
discursos proferidos nas redes sociais, onde muitas mulheres são chamadas de feminazi, fazendo 
alusão ao nazismo (como se fosse possível comparar a luta por igualdade de direitos ao nazismo - esta 
é uma interpretação errônea que julga que as mulheres supostamente querem exterminar os homens 
como foi feito com os judeus) e acusadas de misandria (ódio ou repulsa pelo sexo masculino). Na 
verdade tudo que queremos é “lutar pelo reconhecimento de direitos e oportunidades para as mulheres 
e, com isso, pela igualdade de todos os seres humanos” (p.12). Uma importante indicação de literatura 
nesse sentido é o livro “Sejamos todos feministas”, da nigeriana Chimamanda Adichie (2014), no qual 
fica evidente que toda a sociedade se beneficiará se abraçar os pressupostos do feminismo. 
21 Faço uso aqui da primeira pessoa no plural por compreender que eu também faço parte dessa 
história, uma vez que sou uma das milhares de mulheres que diariamente buscam combater as 
opressões promovidas pelo patriarcado. O pouco de liberdade que temos, devemos àquelas que vieram 
antes de nós e a manutenção da garantia de nossos direitos adquiridos (bem como a conquista 
daqueles que ainda não estão garantidos) depende de nossa luta aqui e agora e daquelas para quem 
deixaremos esse legado de luta. 
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associados, “servem como instrumentos de análise para examinar as sociedades 

atuais, detectar os mecanismos de exclusão, conhecer suas causas e propor soluções 

para modificar essa realidade” (p. 15). Apresento a seguir uma breve explicação sobre 

cada um desses quatro conceitos. 

O androcentrismo, conforme explica Garcia, é a forma como historicamente a 

representação da humanidade foi atribuída ao homem, é “considerar o homem como 

medida de todas as coisas” (p.15). A visão androcêntrica de mundo faz com que a 

nossa língua, por exemplo, utilize termos genéricos no masculino para se referir às 

pessoas no geral, conforme já sublinhado no início deste capítulo, nas palavras de 

Toledo (2014). Foi graças ao androcentrismo que os homens protagonizaram a 

história e as ciências, deixando as mulheres na invisibilidade mesmo quando eram 

elas as protagonistas nos fatos, já que eram eles que desde o início detinham o poder 

sobre a narrativa da história.  

No que se refere ao segundo conceito, o de patriarcado, Garcia (2011) elucida 

que antes de ser ressignificado pela teoria feminista, a definição deste termo se referia 

ao “governo dos patriarcas, cuja autoridade provinha de sua sabedoria” (p. 16). O que 

impulsionou a utilização do termo de forma crítica foram as teorias que começaram a 

ser desenvolvidas a contar do século XIX, sobre a masculinidade hegemônica. 

Dolores Reguant definiu o patriarcado como: 

 
forma de organização política, econômica, religiosa, social baseada na ideia 
de autoridade e liderança do homem, o qual se dá o predomínio dos homens 
sobre as mulheres; do marido sobre as esposas, do pai sobre a mãe, dos 
velhos sobre os jovens, e da linhagem paterna sobre a materna. O 
patriarcado surgiu da tomada de poder histórico por parte dos homens que 
se apropriaram da sexualidade e reprodução das mulheres e seus produtos: 
os filhos, criando ao mesmo tempo uma ordem simbólica por meio dos mitos 
e da religião que o perpetuam como única estrutura possível (apud GARCIA, 
2011, p. 16-17). 

 

Sobre o conceito de masculinidade hegemônica, Connell (1995) também traz 

importantes contribuições. O autor evidencia que, numa forma convencional de 

explicar a construção da masculinidade, entende-se que esse processo se dá por 

meio da pressão sofrida por homens desde a juventude, que são impelidos a agirem 

de modo a obter o máximo de distanciamento possível de como se comportam as 

mulheres e da feminilidade, entendida como seu oposto. Essa pressão que molda a 
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masculinidade é exercida nas mais diversas instâncias de convivência, fazendo com 

que constantemente os homens tenham seus sentimentos reprimidos. Connell afirma, 

porém, que para além dessa explicação convencional, ao falarmos sobre as 

masculinidades hegemônicas, há alguns fatores imprescindíveis a serem 

considerados, como por exemplo a luta por hegemonia europeia e americana nos 

últimos duzentos anos. Isso fez com que a forma hegemônica de masculinidade 

burguesa se dividisse “entre formas que enfatizam o conhecimento especializado e 

formas que enfatizam a dominação e o calculismo egocêntrico” (p. 192). Nesse 

sentido o autor enfatiza como o imperialismo e os processos de colonização 

contribuíram para a constituição de um ideal de masculinidade pautado na violência 

militar, ideal esse que foi de fundamental importância para consolidação do 

patriarcado. 

Uma importante contribuição de Garcia (2011) a respeito do patriarcado é a 

afirmação de que, embora pareça, as coisas atualmente não mudaram tanto assim e 

que são “os problemas que mudam sem desaparecer” (p. 18, grifo da autora). Por este 

motivo é que o feminismo sempre buscou e continua buscando combater essa forma 

de organização política patriarcal. 

O terceiro conceito-chave apresentado por Garcia (2011), sexismo, explica a 

razão de ao longo dos tempos e até hoje ouvirmos “piadinhas”, supostamente 

engraçadas, que nos desqualificam e inferiorizam pelo simples fato de sermos 

mulheres. A autora explicita que este conceito “se define como o conjunto de todos e 

cada um dos métodos empregados no seio do patriarcado para manter em situação 

de inferioridade, subordinação e exploração o sexo dominado: o feminino” (p. 18-19). 

Podemos citar como exemplo de educação sexista o fato de meninas serem 

ensinadas a brincar com bonecas e panelinhas e os meninos com carrinhos e 

ferramentas, o que transmite a mensagem às mulheres, desde muito novas, de qual 

é o lugar a elas destinado.  

Ao explicar o quarto e o último conceito-chave, gênero, Garcia afirma que o 

mesmo foi desenvolvido “pelas ciências sociais nas últimas décadas para analisar a 

construção sócio-histórica das identidades masculina e feminina” (p. 19). Isso 

aconteceu pois quando as mulheres começaram a adentrar o campo das ciências 

sociais passaram a pôr em xeque as teorias estabelecidas, uma vez que “nenhuma 
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das correntes teóricas (marxismo, funcionalismo, estruturalismo) tinha conseguido dar 

conta de explicar a opressão das mulheres” (GARCIA, 2017, p. 59). Elas vislumbraram 

que o determinismo biológico usado para explicar as diferenças entre homens e 

mulheres até então era um dos principais pilares que sustentavam o patriarcado. A 

compreensão disso fez com que houvesse, assim, um craquelamento nos paradigmas 

vigentes.  

O entendimento da necessidade e urgência em refutar o determinismo biológico 

por parte das feministas envolvidas com a produção de conhecimento fez, assim, 

surgir um novo arcabouço teórico. A estudiosa Londa Schiebinger (2001) analisa que 

desde o período iluminista - no qual a concepção de ser humano/a e identidade, 

conforme visto em Hall (2002), era essencialista – havia uma falsa promessa de 

neutralidade da ciência, de que estivesse acima de qualquer interesse religioso ou 

político. O que ocorreu, no entanto, foi que as desigualdades provenientes de 

raça/etnia e gênero influenciaram toda a produção científica realizada. Imbuídas 

dessa percepção, as mulheres passaram a questionar, com suas produções, essa 

suposta neutralidade das ciências, mascarada pelo androcentrismo.  

Com as novas produções científicas em andamento, protagonizadas pelas 

mulheres, foi possível começar a combater, por meio das ciências, os discursos 

hegemônicos que sempre contribuíram para o fortalecimento do patriarcado. Foi esse 

novo arcabouço teórico que contribuiu para o desenvolvimento do conceito de gênero 

que, passando a ser o centro das teorias feministas, buscava superar o viés 

essencialista considerado até então. 

 Para corroborar o que foi apontado por Garcia (2011) e melhor ilustrar os 

elementos presentes nas diversas concepções pelas quais perpassavam os embates 

a respeito de gênero, trazemos o que foi exposto por Telles (2005): 

o debate teórico sobre gênero tem sido marcado pelo contraste entre pelo 
menos duas grandes posições: uma, essencialista, mais estritamente ligada 
às questões biológicas e naturais para explicar comportamentos, diferenças, 
relações e hierarquias entre mulheres e homens; e outra que entende gênero 
como organização e construção social dessas relações (p. 47). 

 

 A autora segue explicitando, citando Nicholson (2000), que é possível resumir 

em três categorias as formas com que o conceito de gênero pode ser entendido e 

utilizado, sendo elas: “o determinismo biológico, o fundacionalismo biológico e o 
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construcionismo social” (apud TELLES, 2005, p. 47). A primeira significa explicar os 

fenômenos como sendo unicamente derivados de “fatores biológicos”, como por 

exemplo afirmar que toda mulher deseja ser mãe ou que todas têm instintos maternais, 

pelo simples fato de terem um útero. A segunda categoria, do fundacionalismo 

biológico, alia os fatores biológicos aos sociais, no sentido de “personalidade e 

comportamento”, porém segundo Telles “essa forma de entender o gênero não explica 

as diferenças existentes entre as mulheres (e os homens) em sua intersecção com 

outras categorias como classe, raça, idade”, sendo um modo essencialista de explicar, 

por entender que “as características das mulheres são comuns, independente do 

contexto em que estão, que existe uma essência feminina” (TELLES, 2005, p.48). 

Já a terceira categoria, a do construcionismo social, “surge nos anos 1980 e 

entende gênero como uma construção social, cultural e histórica” (NICHOLSON, 2000 

apud TELLES, 2005, p. 48). E é esta categoria que se coaduna com a forma mais 

atual de utilização do conceito de gênero, abraçada por diversas/os estudiosas/os 

feministas e por esta pesquisadora. A historiadora estadunidense Joan Scott (1995) 

sinalizou que “as feministas não somente começaram a encontrar uma voz teórica 

própria; elas também encontraram aliados/as acadêmicos/as e políticos/as”, fazendo 

com que um olhar de gênero passasse a ser lançado par as ciências de maneira geral. 

Isso viabilizou a formação e ampliação de teorias que distinguem o sexo biológico da 

construção social dos gêneros, lançando luz também sobre as questões referentes à 

sexualidade. 

 Trazendo grandes contribuições para essas discussões, Scott (1995) concebe 

gênero como “uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado” (p. 75) e como 

uma “forma de falar sobre sistemas de relações sociais ou sexuais” (p. 85). Isso 

significa dizer que ao considerar que os gêneros são construídos de forma sócio-

histórico-cultural, afirma-se que existe uma ideologia que, de diversas formas, se 

impõe entre os elementos que constituem os gêneros (e a sexualidade) e que contribui 

para a manutenção das relações de poder estabelecidas entre homens e mulheres e 

pelo patriarcado. Essa ideologia se efetiva, principalmente, por meio de práticas 

androcêntricas e sexistas.  

Por meio da percepção das relações de poder presentes nas relações de 

gênero, passou a ser possível compreender gênero como uma “categoria útil de 
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análise histórica” (SCOTT, 1995, p. 71), uma forma de analisar permeada pela 

percepção de que vivemos sob  a égide de um cânone que determina quais são as 

características de um sexo e de outro, estipulando, com base nessa determinação, 

quais são as maneiras de agir pertinentes a cada um/a, quais são os direitos de cada 

um/a e os espaços que cabem a cada um/a ocupar (SALZSMAN, 1992).  

Sob influência da visão foucaultiana (2008), Scott (1994) sinaliza que gênero é 

um saber, uma percepção sobre as diferenças sexuais, que hierarquiza tais 

diferenças, fazendo com que sejam vistas de forma engessada, binária. A autora 

elucida que havendo, aí, uma indissociabilidade entre saber e poder, isso revela que 

as relações de gênero são perpassadas por relações de poder, sendo, então, gênero 

uma forma primária de dar sentido a estas relações. Não há negação por parte da 

autora a respeito da diferença existente nos corpos sexuados; a questão que se coloca 

são os significados culturais construídos para essas diferenças, que as coloca em 

posições hierárquicas. Nas palavras da autora: 

Gênero é a organização social da diferença sexual percebida. O que não 
significa que gênero reflita ou implemente diferenças físicas e naturais entre 
homens e mulheres, mas sim que gênero é o saber que estabelece 
significados para as diferenças corporais (p. 13). 

 

Sendo assim, a utilidade analítica de gênero desenhada por Scott (1995), já 

mencionada acima, reside na possibilidade de aprofundamento nos sentidos e 

significados socialmente construídos sobre masculinidade e feminilidade, e a 

possibilidade de transformar essas identidades, masculina e feminina, não em 

categorias fixas dadas a priori, mas sim em perguntas. Tal aprofundamento permite 

compreender todo um universo de relações sociais, especificamente as que foram/são 

estabelecidas entre homens e mulheres. 

Nesse sentido cabe ressaltar que é necessário relativizar o nosso entendimento 

do que é ser homem e do que é ser mulher, em vez de inserir estes conceitos em uma 

categoria já dada, percebendo a forma como o entendimento sobre os corpos, a 

sexualidade, o próprio conhecimento acerca de fatos biológicos são “generificados”, 

isto é, não são fatos ilibados, dados pela natureza e imutáveis, mas sim construídos 

social, histórica e culturalmente.  

O grande aporte suscitado por Scott (1995) foi a revelação de que não é 

possível assimilar o corpo fora do âmbito cultural, já que não há experiência corporal 
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que, em absoluto, exista fora de processos históricos e sociais de construção de 

significados. Ao longo de nossa existência, diversos aspectos da vida humana têm 

sido dados como naturais, como por exemplo a sexualidade, e os esforços 

empenhados por Scott e outros/as autores/as têm sido justamente o de lançar a luz 

da “desnaturalização” sobre tais aspectos.  

Foi compreendendo o corpo como também um produto da cultura que se 

passou a contestar as normas contidas nas definições de masculinidade e 

feminilidade e a heterossexualidade compulsória, ou heteronormatividade22 presente 

na sociedade, com irrefutáveis contribuições dos movimentos feministas para o 

debate acerca das sexualidades.  

Sedimentado em um viés absolutamente determinista e essencialista e repleto 

de “binarismos”, o pensamento ocidental concebe o masculino e o feminino como 

correspondentes ao macho e à fêmea, percebendo, também, uma relação de causa e 

efeito entre sexo e gênero (GARCIA, 2017). No entanto, o construcionismo social, 

abraçado por esta pesquisa, ao contrário do determinismo biológico, não entende uma 

relação causal entre sexo e gênero, mas sim compreende que gênero é um sistema 

amplo e muito mais complexo “do que as dicotomias dos "papéis de sexo" ou a 

biologia reprodutiva sugeririam” (CONNELL, 1995, p. 189). Nessa perspectiva 

apontada por Connell, gênero é um sistema que abrange “economia e o estado, assim 

como a família e a sexualidade” (p. 189).  

Seguindo a linha do construcionismo social, em um texto em que trata sobre o 

corpo e a sexualidade, Weeks (2016) apresenta o que foi ressaltado por Foucault 

(1993) em seus escritos sobre a história da sexualidade23, afirmando que houve o 

surgimento de uma nova política que passou a questionar “muitas das certezas de 

nossas tradições sexuais, oferecendo novas compreensões sobre as intrincadas 

formas de poder e dominação que modelam nossas vidas sexuais” (p. 46). Ao definir 

a sexualidade com base na obra de Foucault, Weeks afirma que é: 

                                            
22 Os termos heteronormatividade ou heterossexualidade compulsória dizem respeito ao fato de que a 
sociedade privilegia e legitima a heterossexualidade e os relacionamentos heterossexuais como sendo 
o natural, o “normal” na sociedade (RICH, 2012). 
23 A “História da Sexualidade”, escrita por Foucault (1993, 2014, 2014a) em três volumes, é a principal 
referência utilizada pelos teóricos que escreveram/escrevem sobre sexualidade. São obras em que o 
autor busca explicitar uma arqueologia sobre o discurso da sexualidade. 
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uma história de nossos discursos sobre a sexualidade, discursos através dos 
quais a sexualidade é construída como um corpo de conhecimento que 
modela as formas como pensamos e conhecemos o corpo. A experiência 
ocidental da sexualidade, ele [Foucault] sugere, não é da repressão do 
discurso. Ela não pode ser caracterizada como um regime de silêncio, mas, 
ao contrário, como um constante e historicamente cambiante incitamento ao 
discurso sobre o sexo. Essa explosão discursiva sempre em expansão é 
parte de um complexo aumento do controle sobre os indivíduos; controle não 
através da negação ou da proibição, mas através da produção; pela 
imposição de uma grade de definição sobre as possibilidades do corpo, 
através do aparato da sexualidade (p. 50-51). 

Weeks  segue ressaltando que a ideia de sexualidade é, na visão foucaultiana, 

uma invenção burguesa, que foi gerada no bojo das diversas formas de controle de 

uma “sociedade disciplinar” (FOUCAULT, 1977), no seio da ânsia de uma classe que 

buscava se auto afirmar e se diferenciar dos aristocratas imorais e das classes 

supostamente inferiores, vistas como promíscuas. Nas palavras de Weeks (2016) “Era 

basicamente um projeto colonizador, buscando remodelar tanto a política quanto o 

comportamento sexual à própria imagem” (p.55). O autor afirma que a conscientização 

acerca da existência de outros costumes referentes à sexualidade e outras culturas 

fez com que a burguesia se sentisse ameaçada e desafiada. Isso significa dizer que 

a definição de um ideal de masculinidade e feminilidade e, consequentemente, de uma 

forma “correta” de se comportar sexualmente, foi talhado durante os últimos duzentos 

anos, como uma resposta ao “estrangeiro” ou “estranho”. Pode-se afirmar que, entre 

outros fatores, essa compreensão foi o que deu origem aos estudos queer24, que 

contribuíram muito para o debate acerca das sexualidades. 

Nesse processo, de “talhar” um modelo ideal de feminilidades, masculinidades 

e comportamento sexual, à escola, segundo Louro (2016), acaba sendo atribuída uma 

missão: “ela precisa se equilibrar sobre um fio muito tênue: de um lado, incentivar a 

sexualidade “normal” e, de outro, simultaneamente, contê-la [...] a sexualidade deverá 

ser adiada para mais tarde, para depois da escola, para a vida adulta” (p. 26). A autora 

                                            
24 Queer é uma palavra cuja tradução literal seria estranho, considerada ofensiva, desde seu 
surgimento. Passou a ser utilizada para se referir às pessoas LGBTI nos países em que o inglês é a 
língua materna. Embora a utilização do termo queer tenha sido pensada de forma pejorativa, o 
movimento LGBTI ressignificou seu uso, que passou a representar pessoas decididas a transgredir a 
heteronormatividade, todo e qualquer padrão de identidade de gênero e sexualidade. Paralelamente à 
ressignificação do termo, diversos estudiosos contribuíram com suas ideias para compor o que hoje 
pode ser denominado como estudos queer. Esses estudos surgem para, além de corroborar a ideia de 
que os gêneros são construções sociais, afirmar que de igual modo não existem papeis sexuais que 
sejam inscritos biologicamente nas pessoas e buscar romper com a determinação social de que existam 
identidades sexuais e de gênero “desviantes”. Bebem da fonte das ideias dos filósofos Jacques Derrida 
e Michel Foucault, entre outros/as. 
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ressalta que há, em nossa sociedade, uma intensificação do patrulhamento sobre a 

sexualidade, especialmente no que se refere às crianças e adolescentes, o que não 

vence, no entanto, a curiosidade, fazendo com que as manifestações de interesse não 

se deem de forma explícita, sendo renegadas ao âmbito do que é secreto. É assim 

que “através de múltiplas estratégias de disciplinamento, aprendemos a vergonha e a 

culpa; experimentamos a censura e o controle” (p. 27). Ao tecer considerações sobre 

esse patrulhamento das sexualidades, Louro afirma a existência de uma “linguagem 

da sexualidade” e que: 

na escola, pela afirmação ou pelo silenciamento, nos espaços reconhecidos 
e públicos ou nos cantos escondidos e privados, é exercida uma pedagogia 
da sexualidade, legitimando determinadas identidades e práticas sexuais, 
reprimindo e marginalizando outras. Muitas outras instâncias sociais, como a 
mídia, a igreja, a justiça, etc., também praticam tal pedagogia, seja 
coincidindo na legitimação e denegação de sujeitos, seja produzindo 
discursos dissonantes e contraditórios (p. 30). 

 

Em outra obra, intitulada “Um corpo estranho”, Louro (2004) põe em xeque a 

forma binária e heteronormativa com que a sociedade lida com a sexualidade, forma 

esta que acaba se estendendo para a escola. Segundo a autora a escola acaba 

trabalhando em prol da perpetuação de discursos normatizadores e “normalizadores”, 

estando, consequentemente, a serviço da exclusão e da disseminação de visões 

preconceituosas e estereotipadas. Conforme já vimos anteriormente, é no jogo 

discursivo da significação que o diferente e o não-diferente são criados (SIERRA, 

2014). Nesse sentido convém ressaltar o que foi evidenciado por Butler (2016): “as 

diferenças sexuais são indissociáveis de uma demarcação discursiva [...], o “sexo” 

não apenas funciona como uma norma, mas é parte de uma prática regulatória que 

produz os corpos que governa” (p. 153). São essas práticas regulatórias e 

demarcações discursivas que, segundo Louro (2004), são constantes na escola. A 

autora, que nessa obra associa os estudos queer à área da Educação, no que ela 

chama de pedagogia queer, propõe uma pedagogia a serviço da desconstrução, no 

sentido derridiano25, das oposições binárias e da deflagração do processo que instituiu 

                                            
25 O conceito de desconstrução em Derrida (1994; 2006; 2009) é bastante usado pelas teorias 
feministas e especialmente pelos estudos queer, como forma de buscar fugir de dualismos e 
binarismos. A desconstrução, para o filósofo francês, significa, grosso modo, o descentramento de 
sentidos já consolidados, uma rasura de conceitos tradicionais. É o não contentamento com certezas 
aparentes, conduzindo o pensamento para as extremidades, para as margens, extravasando os 
contextos. Nas palavras de Coelho (2013), para Derrida pensar a desconstrução é se conscientizar “da 
temporalidade e da historicidade de nossas compreensões de mundo” (p. 157). Embora não vá me 
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o que é “normal”. A proposta de “estranhar” o currículo é a de não apaziguar conflitos 

suscitados por lógicas binárias, mas sim propor o entendimento de como foi 

construído esse regime excludente e qual é a origem dos conflitos. 

Os estudos queer em alguma medida compreendem algo que, de muitas 

formas, foi ignorado por muitas vertentes dos movimentos feministas e LGBTI: a 

intersecção necessária entre as questões de gênero e sexualidade e as de raça/etnia 

e classe. Partindo da premissa de que as masculinidades e feminilidades são forjadas 

por meio das relações de poder estabelecidas socialmente e, que esse processo tem 

relação intrínseca com o processo de colonização ao redor do mundo, como apontado 

por Weeks (2016) e Connell (1995), como é possível que a discussão racial e de 

classe tenha ficado de fora de muitos estudos feministas e LGBTI? Ao longo da 

consolidação destes movimentos sempre houve reinvindicações das mulheres negras 

(e pessoas LGBTI negras) que não se sentiam contempladas, pelo contrário: sentiam 

que suas pautas eram absolutamente invisibilizadas. A demanda do feminismo negro, 

das pessoas negras LGBTI e das feministas latinas e de outros países considerados 

de terceiro mundo sempre foi a de romper com o universalismo etnocêntrico e com o 

colonialismo discursivo (LABA, 2008), que coloca todas as pessoas no mesmo lugar 

e categoria, de modo a romper também com o silenciamento sobre o racismo e as 

desigualdades, promovido por muitas das feministas brancas.  

De acordo com uma fala de Audre Lorde, realizada numa conferência em 1979 

e publicada em texto intitulado “As ferramentas do mestre não irão desmantelar a casa 

do mestre” (2003, tradução livre da pesquisadora), seria um pedantismo acadêmico 

pensar em qualquer discussão acerca de feminismo sem lançar um olhar apurado e 

cuidadoso para as muitas diferenças existentes dentro da categoria “mulheres”, e sem 

contar com as contribuições das mulheres negras, pobres, de terceiro mundo e 

lésbicas. Lorde sinaliza, nesse texto, que as mulheres foram ensinadas a usar as 

diferenças como causa de separação, ao invés de força motriz para a mudança. Isso, 

ao seu ver, é usar as “ferramentas do mestre”, as ferramentas de uma sociedade 

patriarcal e racista, o que possibilitaria a transformação somente em um raio muito 

pequeno e não a transformação genuína. A autora defende que é preciso lançar mão 

das diferenças como um artefato, como extremos basilares e necessários para criar a 

                                            
debruçar de maneira aprofundada, neste estudo, sobre as ideias de Derrida, é de fundamental 
importância fazer menção ao filósofo, dada a sua relevância para os feminismos. 
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centelha que acende a chama do movimento dialético, que provoca a mudança. 

Somente dessa forma é possível fazer com que a diferença não se torne 

desigualdade. 

Lorde segue problematizando que muitas feministas brancas tinham mulheres 

negras limpando suas casas e cuidando de seus filhos para que fosse possível 

ocuparem espaços em que pudessem criar/discutir suas teorias. A esse respeito, por 

exemplo, Angela Davis26 (2016) explicita que no movimento sufragista norte-

americano, de luta das mulheres para que pudessem ter direito ao voto, não se 

concebia que negros pudessem votar. Em outra ocasião Davis (2018) elucida que no 

final do século XX diversos debates passaram a ser realizados no sentido de pensar 

a definição de “mulher” enquanto categoria, havendo uma série de lutas acerca de 

quem se incluía nessa categoria e quem estava excluída. A autora ressalta que muitas 

mulheres pobres, de classes trabalhadoras e de minorias étnicas apresentavam 

dificuldades e resistência em se identificar com o feminismo, em virtude de 

perceberem suas pautas invisibilizadas. 

Considerar, assim, “mulheres” enquanto uma categoria única, ao tratar das 

relações de gênero, é olhar de uma perspectiva essencialista, que vai ao encontro do 

determinismo biológico, que ignora as experiências e existências “marginais”, 

(MOHANTY27, 2008) e que vai contra a visão do construcionismo social proposta 

nesta pesquisa. Lugones28 (2008), ressalta que gênero, raça e classe foram pensadas 

como categorias por um prisma binário: “homem/mulher, branco/negro, 

                                            
26 Angela Davis é professora e filósofa estadunidense, tendo integrado o Partido Comunista dos 
Estados Unidos e o Partido dos Panteras Negras que, fundado na década de 1960, combatia o racismo 
e a violência contra afro-americanos/as. Davis foi presa em 1970, após ter seu nome incluído na lista 
dos dez fugitivos mais procurados pelo FBI, por estar envolvida na luta pela conquista de apoio a três 
militantes que haviam sido presos. Este fato lhe rendeu notoriedade mundial e seu julgamento levou 
dezoito meses, o que desencadeou a campanha “Free Angela Davis” (Libertem Angela Davis), que 
repercutiu fortemente na sociedade norte-americana. Por seu histórico de luta pelo fim do racismo e 
machismo, suas ideias ganham espaço nesta dissertação. 
27 Chandra Talpade Mohanty nasceu em Mumbai, na Índia. Se dedica a estudar as diversas opressões 
sofridas pelas mulheres ao redor do mundo e o feminismo pós-colonial. Mohanty combate 
veementemente a tendência a enxergar as mulheres de terceiro mundo e periféricas como “atrasadas”, 
ignorantes, sem educação, subordinadas e incapazes de falarem por si mesmas. Para a autora é 
preciso superar o modo hegemônico de olhar para essas mulheres. 
28 Maria Lugones é filósofa e feminista argentina, que propõe um olhar descolonial sobre as questões 
de gênero, feminismo e sexualidade. Em seu texto “Colanialidade e gênero” (2008), Lugones recorre à 
autoras que reportam-se à história de sociedades africanas e indígenas, que antes da colonização não 
se dividiam em apenas dois gêneros e que não existiam às custas da dominação de uma sobre a outra. 
Para a autora, a colonização foi o que enraizou o que ela chama de “sistema colonial de gênero”, em 
que se interseccionam sexualidade, gênero, raça e classe. 
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burguês/proletário. A análise de categorias tendeu a esconder a relação de 

intersecção entre elas”. (p. 76, tradução livre da pesquisadora). É primordial que nosso 

olhar se expanda, no sentido de não mais ignorar as interseccionalidades apontadas 

por Lugones. 

Para melhor definição do olhar interseccional aqui proposto, trago também o 

que foi evidenciado por Crenshaw29 (2002). Segunda a autora, a interseccionalidade:  

é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências 
estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da  
subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, 
raças, etnias, classes e outras. Além disso, a  interseccionalidade trata da 
forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao 
longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do 
desempoderamento. (p. 177).  

 

 Ao falar da perspectiva interseccional Crenshaw destaca que sua importância 

reside no fato de ser um caminho profícuo para compreender e descrever mais 

precisamente como se dão as experiências de mulheres em suas especificidades (de 

raça, de classe, de sexualidade, etc.). A autora alega que olhar de outra forma (sem 

considerar as intersecções, de forma parcial) pode levar à intervenções infrutíferas, 

que causem o oposto do que se espera. 

 É importante frisar que a perspectiva interseccional não trata de hierarquizar 

diferentes eixos de subordinação (como gênero, raça, classe, sexualidade, etc), 

colocando um ou outro como “mais importante”. Trata-se de compreender como é que 

as diferentes estruturas de poder por trás desses eixos interagem entre si na vida das 

mulheres. Collins30 (2000, 2016) nos chama atenção para o fato de que os eixos raça, 

classe e gênero (e as relações de poder que lhes são inerentes), interseccionados, 

acabam por estruturar todas as relações na sociedade.  

 A grande pauta aqui preconizada é de propor a reflexão acerca de como levar 

a discussão de gênero para a periferias (onde se localizam as escolas em que o 

                                            
29 Kimberlé Crenshaw é Professora na Faculdade de Direito na Universidade da Califórnia e na Escola 
de Direito de Columbia, conhecida principalmente pela introdução e desenvolvimento da teoria 
interseccional nos estudos feministas. 
30 Patricia Hill Collins é Professora de Sociologia na Universidade de Maryland. Chefiou o departamento 
de Estudos Afro-Americanos na Universidade de Cincinnati e foi a primeira mulher afro-americana a 
ocupar o cargo de Presidenta do Conselho da Associação Americana de Sociologia. 
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estudo foi realizado e onde muitas vezes não há identificação com o feminismo de 

maneira geral), para as meninas e mulheres negras, não negras, lésbicas, 

heterossexuais (e para os meninos e homens – que também não são categorias 

únicas e estanques - , já que é preciso trazê-los para este debate também) sem que 

suas pautas sejam invisibilizadas e de forma que possam falar por si. Ribeiro31 (2017) 

aponta ser fundamental que as pessoas que ocupam lugares privilegiados na 

sociedade, “em termos de locus social, consigam enxergar as hierarquias produzidas 

a partir desse lugar e como esse lugar impacta diretamente na constituição dos 

lugares de grupos subalternizados” (p. 86). O reconhecimento desses lugares de 

privilégio já é um grande passo em direção às possibilidades de não mais deixar 

pessoas na invisibilidade.  

Em seu livro intitulado “Pode o subalterno falar?”, Spivak32 (2010) salienta que 

o trabalho de intelectuais que se dediquem ao enfoque pós-colonial é a de produzir 

espaços em que as pessoas subalternizadas possam falar e de modo que quando o 

fizerem, sejam ouvidas. A autora responde a pergunta que dá nome ao livro apontando 

que pessoas subalternizadas normalmente não podem falar, não no sentido de que 

estão “mudas”, mas sim no sentido de que não são ouvidas, pois seus discursos não 

são validados pelas instituições (escolares, médicas, jurídicas, etc.), que silenciam 

suas vozes, disciplinam seus corpos e menosprezam seus saberes.  

Considero de importância ímpar trazer as contribuições dessas mulheres 

supramencionadas (negras, latino-americanas, indianas) para este estudo, como 

forma de uma certa desobediência epistêmica, em dar voz a quem geralmente a 

academia não “ouve” com a mesma atenção dispensada ao referencial teórico já 

consolidado hegemonicamente. Além disso, considerando que as mulheres (e 

pessoas LGBTI) negras e pobres, as ditas subalternizadas, nas palavras de Spivak 

(2010), são as que mais sofrem opressões em nossa sociedade, devido à sua 

estrutura patriarcal e racista, e que o estudo foi realizado em escolas periféricas, 

                                            
31 Djamila Ribeiro é Mestre em Filosofia Política pela Universidade Federal de São Paulo, tendo se 
tornado conhecida por seu ativismo, em que traz o feminismo negro para o debate público. Em 2016 
foi nomeada Secretária Adjunta de Direitos Humanos da Cidade de São Paulo, durante a gestão do 
prefeito Fernando Haddad, do PT. Recentemente foi selecionada como uma das pessoas negras, 
abaixo dos 40, mais influentes do mundo, pela premiação “Os maiores influenciadores 
afrodescendentes”, ligada à Organização das Nações Unidas. 
32 Gayatri Chakravorty Spivak é uma teórica indiana com trabalhos nas áreas dos estudos feministas, 
do marxismo e das ideias de Jacques Derrida. “Pode o subalterno falar?” é uma de suas obras mais 
significativas, em que trata sobre questões pós-coloniais e de grupos subalternizados. 
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abordar as questões de gênero considerando suas intersecções com raça e classe se 

fez urgente e necessário. Concordo com Ribeiro (2017), quando afirma que “a 

insistência em falar de mulheres como universais, não marcando  as diferenças 

existentes, faz com que somente parte desse ser mulher seja visto” (p. 41). Essa foi a 

forma de contribuição encontrada, por parte desta pesquisadora, para garantir a 

representatividade das mulheres negras, latino-americanas e de países considerados 

de terceiro mundo, que têm muitas coisas importantes a dizer e normalmente poucas 

pessoas dispostas a ouvir/ler. 

Aqui é possível evocar, também, o conceito de superdiversidade mencionado 

na introdução deste estudo. O conceito, cunhado por Vertovec (2007) busca explicar 

a atual tessitura de diversidade da sociedade contemporânea., compreendendo que 

não é possível encaixar as pessoas em padrões e categorias estanques, 

determinando uma forma única de elas existirem na sociedade. Liberali e Fuga (no 

prelo) em artigo que trata sobre a constituição de agentes transformadores, afirmam 

que a superdiversidade abarca diversas variáveis como religião, língua, vivências de 

trabalho, questões de imigração, gênero, raça, distribuição do espaço, etc., que 

afetam decididamente a forma como as pessoas vivem. 

Essas variáveis apontadas pelas autoras, abarcadas pela superdiversidade, 

são variáveis também reivindicadas pelo conceito de interseccionalidade, conforme já 

ressaltado. Os conceitos buscam, antes de tudo, um olhar combativo à globalização, 

tão presente no atual contexto em que vivemos e que busca homogeneizar e, 

consequentemente, excluir  e invisibilizar sujeitos.  

A fundamentação teórica deste estudo buscou possibilitar a compreensão dos 

contextos sócio-históricos-culturais em que houve a invisibilização de sujeitos. A 

proposta de formação que é, aqui, objeto de análise, buscou fomentar a construção 

de novos sentidos e significados acerca desses sujeitos historicamente invisibilizados. 

Sendo assim, é imprescindível explicitar de que forma a área da Educação foi 

entendida como um importante meio para se chegar às mudanças almejadas no que 

se refere às relações de gênero e interseccionalidades, já que a escola é percebida 

como um lugar privilegiado de formação de pessoas. É sobre isso que discorrerei no 

próximo item. 
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1.3  E a educação com isso? 

 

Eu não estou mais aceitando as coisas que 
eu não posso mudar. 
Eu estou mudando as coisas que não posso 
aceitar. 

(Angela Davis) 

 

O intercruzamento entre os estudos sobre relações de gênero, combate ao 

racismo e valorização da diversidade e a área da Educação se deu com a pressão 

dos movimentos sociais, a partir do entendimento de que a escola é um lugar 

privilegiado de construção de saberes e aprendizagens. Partiu-se do entendimento 

também de que é um lugar privilegiado do exercício de práticas discursivas que 

reproduzem a lógica de poder presente na sociedade. Sarup (1996), numa visão 

foucaultiana, afirma que “as escolas, por exemplo, determinam em grande parte não 

somente o que as pessoas fazem como também quem são, serão e podem ser” (apud 

MOITA LOPES, 2002, p. 69). Sendo assim, os discursos e práticas escolares 

contribuem muito para a constituição das identidades, já que, conforme ressaltado por 

Auad (2014) “o trabalho de conformação que tem início na família encontra reforço na 

escola, a qual ensina maneiras próprias de se comportar, de se expressar e, até 

mesmo, de preferir” (p. 32).  

Os movimentos sociais partiram, ainda, do entendimento de que, apesar de a 

escola reproduzir discursos hegemônicos, carrega em si a possibilidade de combatê-

los e de que, como bem afirmou Moita Lopes (2002), a educação é “um processo 

social em que transformações podem ser geradas” (p. 37). Sendo assim, para os 

movimentos sociais a escola foi (é) enxergada como um lugar repleto de 

potencialidades para que possamos agir no sentido de mudar as coisas que não 

podemos mais aceitar, como diz a epígrafe de Angela Davis. 

Foi nesta perspectiva que diversos/as estudiosos/as passaram a abordar em 

suas produções e estudos a relevância de pautar questões de gênero, sexualidade, 

racismo e diversidade na educação. Paralelamente a isso (e muitas vezes em 

decorrência disso), os governos foram sendo pressionados a elaborar políticas 
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educacionais para garantir que as questões de gênero e étnico-raciais passassem a 

fazer parte das pautas educacionais e do planejamento de políticas públicas. 

No quadro a seguir são apresentadas, de forma cronológica, tratados 

internacionais e nacionais, políticas públicas, legislações (algumas nem sempre 

cumpridas e outras muitas esquecidas) e projetos realizados por ONGs com bastante 

relevância no campo das discussões de gênero, sexualidade, valorização da 

diversidade e combate ao racismo na área da Educação. O quadro apresenta, 

também, eventos importantes, que ocorreram com a participação de movimentos 

sociais, e que marcaram o debate sobre essas questões junto aos governos. 

Quadro 3 – Relações de gênero, interseccionalidades e educação33 

Ano Tipo  
(Lei, Política 
Pública, 
Convenção, 
evento, etc.) 

Título Autoria/Entidade 
responsável 

Principais elementos 
e/ou desdobramentos 

1990 Declaração Declaração mundial 
sobre educação para 
todos e plano de 
ação para satisfazer 
as necessidades 
básicas de 
aprendizagem. 

Organização das 
Nações Unidas 
para a Educação, a 
Ciência e a Cultura 
(UNESCO) 

O Brasil foi signatário 
da Declaração que 
determinou, entre 
outras coisas, que: “A 
prioridade mais urgente 
é melhorar a qualidade 
e garantir o acesso à 
educação para meninas 
e mulheres, e superar 
todos os obstáculos 
que impedem sua 
participação ativa no 
processo educativo. Os 
preconceitos e 
estereótipos de 
qualquer natureza 
devem ser eliminados 
da educação” (WCEFA, 
1990, p. 4) 

1990 Programa Programa Nacional 
de Direitos Humanos 

Governo Federal Acolhe reivindicações 
antigas do movimento 
feminista, como a 
“inclusão de 
educação/orientação 
sexual no currículo 
escolar; o combate ao 
sexismo no currículo 
escolar, especialmente 
nos livros didáticos” 
(ROSEMBERG,  p. 188-
189, 2001a) 

                                            
33 Os eventos apontados no quadro foram os que considerei de maior relevância para o presente 
estudo. Alguns eventos podem ter ficado de fora, o que não significa que não tenham tido importância 
na trajetória que interliga relações de gênero, interseccionalidades e Educação. 
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1997 Publicação 
institucional 

Parâmetros 
Curriculares 
Nacionais (PCN) 

Governo Federal – 
Ministério da 
Educação (MEC) 

Embora passível de 
críticas, a publicação do 
material, contendo 
orientações curriculares 
em que a sexualidade 
aparece como tema 
transversal a ser 
trabalhado nas escolas, 
é um marco no que se 
refere a discussão 
sobre gênero e 
educação. (VIANNA, 
UNBEHAUM, 2004). O 
volume sobre 
sexualidade apresenta 
importantes 
considerações aos 
educadores e 
educadoras sobre 
matriz da sexualidade, 
relações de gênero e 
orientação sexual. Um 
outro tema transversal 
também presente na 
publicação é a “Ética, 
dividindo-se em 
Respeito mútuo, Justiça 
e Solidariedade.  
(BRASIL, 1997) 

2001 Conferência Conferência Mundial 
contra o Racismo, a 
Discriminação 
Racial, a Xenofobia e 
Formas Correlatas 
de Intolerância 

UNESCO O Brasil levou a maior 
delegação do mundo 
para essa Conferência, 
que foi um marco nas 
discussões sobre 
racismo e outras formas 
de preconceito no 
cenário internacional. 
“Ao ser signatário do 
Plano de Ação de 
Durban, o Estado brasi-
leiro reconheceu 
internacionalmente a 
existência institucional 
do racismo em nosso 
país e se comprometeu 
a construir medidas 
para sua superação. 
Entre elas, as ações 
afirmativas na 
educação e no 
trabalho” (GOMES, 
2012 p. 739). Um dos 
principais 
desdobramentos da 
Conferência aqui no 
país foi a criação do 
Estatuto da Igualdade 
Racial (GOMES, 2011, 
2012) 
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2002 Relatório Convenção sobre a 
Eliminação de Todas 
as Formas de 
Discriminação contra 
a Mulher 

Governo Federal  Entre as reivindicações 
apresentadas pelo 
relatório consta a 
necessidade de 
construir a igualdade no 
âmbito educacional. 
(VIANNA, 2006) 

2003 Criação de 
Secretaria 

Secretaria de 
Educação 
Continuada, 
Alfabetização e 
Diversidade 
(SECAD)34  

Governo Federal Aumento da oferta de 
cursos de formação 
contínua para 
docentes, com vistas a 
redução de 
desigualdades e 
combate aos 
preconceitos (VIANNA, 
UNBEHAUM, 2016) 

2003 Criação de 
Secretaria 

Secretaria Especial 
da Promoção da 
Igualdade Racial 
(SEPPIR) 

Governo Federal A criação da SPM foi 
um importante avanço 
no país no que se refere 
ao desenvolvimento de 
políticas públicas para 
igualdade racial 
(GOMES, 2011) 

2003 Criação de 
Secretaria 

Secretaria de Política 
para Mulheres (SPM) 

Governo Federal A criação da SPM foi 
um importante avanço 
no país no que se refere 
ao desenvolvimento de 
políticas públicas para 
igualdade de gênero 
(VIANNA et al, 2012) 

2003 Lei 10.639/03, que altera 
a Lei 9.394/96 

Governo Federal Tornou obrigatório o 
ensino de Arte e Cultura 
Afro-Brasileira nas 
escolas, tendo com um 
dos intuitos fortalecer a 
imagem positiva das 
pessoas negras e 
garantir a 
representatividade no 
âmbito educacional 
(BRASIL, 2003) 

2003 Lei 11.645/08, que altera 
a Lei 9.9394/96 

Governo Federal Tornou obrigatório o 
ensino de Arte e Cultura 
Indígena nas escolas 
tendo com um dos 
intuitos fortalecer a 
imagem positiva das 
pessoas indígenas e 
garantir a 
representatividade no 
âmbito educacional 
(BRASIL, 2008) 

2004 Política Pública Plano Nacional de 
Política para as 
Mulheres  

Governo Federal - 
SECAD 

Objetivava, entre outras 
coisas, uma educação 
não sexista e inclusiva. 

                                            
34 A SECAD passou a ser denominada, em 2011, SECADI, acrescentando a palavra inclusão depois 
de diversidade. 
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(VIANNA, UNBEHAUM, 
2016) 

2004 Programa Brasil sem 
Homofobia 

Governo Federal – 
Secretaria Especial 
de Direitos 
Humanos 

Entre os diversos 
objetivos do Programa, 
estava o de promover 
“valores de respeito à 
paz e à não 
discriminação por 
orientação sexual”, 
recomendando ações 
para a educação, como 
a formação contínua 
para docentes com a 
temática de “gênero, 
sexualidade e 
homofobia” (VIANNA, 
UNBEHAUM, p. 91 
2016) 

2010 Conferência Conferência 
Nacional de 
Educação (CONAE) 

Governo Federal  - 
MEC 

Na CONAE foram 
pautadas importantes 
discussões acerca da 
necessidade de incluir 
questões de justiça 
social e valorização da 
diversidade no Plano 
Nacional de Educação 
(CARREIRA, 2016) 

2011 Material educativo Escola Sem 
Homofobia 

Governo Federal – 
MEC e Fundo 
Nacional de 
Desenvolvimento 
da Educação 
(FNDE), idealizado 
pela Associação 
Brasileira de Gays, 
Lésbicas, Travestis 
e Transexuais 
(ABGLT) 

Além de material 
impresso, seriam 
distribuídos vídeos e 
boletins informativos, 
que auxiliariam as 
escolas a 
desenvolverem ações 
de combate à 
homofobia. O material, 
no qual foram 
investidos quase 2 
milhões de reais, 
acabou por ser vetado 
pelo Governo Federal, 
cedendo às pressões 
realizadas pelos 
movimentos 
conservadores, que 
passaram a nomear o 
material de “Kit Gay”, 
dizendo que o mesmo 
intencionava ensinar a 
promiscuidade para as 
crianças. O fato teve 
grande repercussão na 
mídia em todo o 
território nacional. 
(VIANNA, 2015) 

2011 Relatório Informe Brasil – 
Gênero e Educação 

ONG Ação 
Educativa; Denise 
Carreira 
(Coordenação) 

Apresenta as principais 
problemáticas de 
gênero na educação 
brasileira, 
relacionando-as a seis 
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grandes desafios 
interligados. (AÇÃO 
EDUCATIVA, 
CARREIRA, 2013) 

2014 Política Púbica Plano Nacional de 
Educação (PNE) 
2011-2020 

Governo Federal - 
MEC 

Movimentos 
conservadores 
pressionam a Câmara 
dos Deputados e as 
questões referentes à 
gênero e sexualidade 
são retiradas do PNE. 
(CAVASIN, 2016) 

2014 Política Pública Planos Municipais de 
Educação 

Prefeituras de 
diversos 
Municípios  do 
país. 

Atuação forte do 
Movimento Escola Sem 
partido nas diversas 
Câmaras Municipais de 
vereadores, exercendo 
pressão e alegando a 
existência de uma 
suposta ideologia de 
gênero a ser “pregada” 
nas escolas. Estive 
presente pessoalmente 
na Câmara Municipal 
de São Paulo, junto 
com diversos grupos, 
buscando não permitir a 
interferência 
fundamentalista. Em 
São Paulo isso não foi 
possível e toda e 
qualquer menção às 
questões de gênero 
foram retiradas da 
redação do Plano. 

2016 Projeto Gênero e Educação: 
fortalecendo uma 
agenda para as 
política educacionais  

ONGs: Ação 
Educativa, em 
parceria com 
Comunicação em 
Sexualidade 
(ECOS) e Geledés 
– Instituto da 
Mulher Negra e 
Comitê Latino-
Americano e do 
Caribe de Defesa 
dos Direitos das 
Mulheres 
(CLADEM) 

O projeto foi realizado 
com o objetivo de 
fortalecer a agenda de 
gênero nas políticas 
educacionais, nas 
intersecções com raça 
e sexualidade. Diversas 
estudiosas participaram 
da realização e houve a 
publicação de um livro 
com os artigos 
elaborados. Foi o 
Informe Brasil – Gênero 
e Educação que 
impulsionou o 
desenvolvimento do 
referido projeto. 
(CARREIRA, 2016) 

2016 Extinção de 
Secretarias/Criação 
de Ministério 

Extinção da SPM e 
SEPPIR e criação do 
Ministério das    
Mulheres, da 
Igualdade Racial, da 
Juventude e dos 
Direitos Humanos 

Governo Federal A Lei 13.266/16, 
publicada no Governo 
Dilma Rousseff, reuniu 
a  SEPPIR e a SPM na 
criação de um novo 
Ministério: o das 
Mulheres, da Igualdade 
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Racial, da Juventude e 
dos Direitos Humanos 
(BRASIL, 2016). Um 
observação importante 
é que a Ministra 
escolhida foi a Nilma 
Lino Gomes, uma 
importante referência 
no Brasil sobre 
questões étnico-
raciais35 

2016 Extinção de 
Ministério 

Ministério das 
Mulheres, da 
Igualdade Racial, da 
Juventude e dos 
Direitos Humanos. 

Governo Federal Em 12 de maio de  
2016, o Vice-presidente 
Michel Temer36, 
publicou uma Medida 
Provisória extinguindo o 
Ministério das 
Mulheres, da Igualdade 
Racial, da Juventude e 
dos Direitos Humanos. 
Tal Medida, que se 
consolidou por meio da 
Lei 13.341/16, impactou 
negativamente nas 
discussões, 
considerando que o 
Ministério tinha 
importância ímpar no 
desenvolvimento de 
ações e planejamento 
de políticas de combate 
ao racismo e às 
violências de gênero 
(BRASIL, 2016) 

2017 Política Pública Base Nacional 
Curricular Comum 
(BNCC) 

Governo Federal - 
MEC 

A BNCC foi 
homologada, por meio 
da Resolução CNE/CP 
2/17, com a supressão 
de temas relacionados 
a gênero e orientação 
sexual, resultado da 
pressão de movimentos 
conservadores e 
fundamentalistas 
(referência) 

Fonte: Criação da pesquisadora 
 

Apesar de alguns avanços, que puderam ser percebidos por meio do quadro 

acima, reitero o que já foi dito na introdução deste estudo: o avanço conservador e do 

fundamentalismo religioso caminha à passos largos, principalmente após o golpe 

                                            
35 Fonte: <http://www.seppir.gov.br/central-de-conteudos/noticias/outubro/nilma-lino-gomes-e-
indicada-como-titular-do-ministerio-das-mulheres-igualdade-racial-e-direitos-humanos> Acesso em 
maio, 2018. 
36 Em exercício no cargo de Presidente da República por ocasião do afastamento da Presidenta Dilma 

Rousseff , que aguardava o julgamento do pedido de impeachment. 

http://www.seppir.gov.br/central-de-conteudos/noticias/outubro/nilma-lino-gomes-e-indicada-como-titular-do-ministerio-das-mulheres-igualdade-racial-e-direitos-humanos
http://www.seppir.gov.br/central-de-conteudos/noticias/outubro/nilma-lino-gomes-e-indicada-como-titular-do-ministerio-das-mulheres-igualdade-racial-e-direitos-humanos
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parlamentar de 201637, comprometendo, em alguma instância, muito do que já foi 

conquistado e mais: causando imensos retrocessos. Para que isso seja vislumbrado, 

trarei aqui, finalizando este capítulo, algumas considerações a respeito do termo 

“ideologia de gênero”, cuja disseminação tem inibido a abordagem da temática das 

relações de gênero na escola e provocado embates das mais diversas naturezas, 

verdadeiros “cabos de guerra”, travados nas trincheiras educacionais.  

 Para falar sobre o discurso que prega a existência de uma suposta ideologia 

de gênero, se faz necessário falar sobre a ideologia por trás do movimento Escola 

Sem Partido (ESP). Frigotto (2017), ao escrever sobre a gênese do ESP, contextualiza 

que o mesmo foi tomando corpo e ganhando força junto com o ódio ao Partido dos 

Trabalhadores (PT), que se instaurou, principalmente, por parte dos setores mais 

conservadores da sociedade, plenamente representados no Congresso Nacional. 

Esse ódio é direcionado ao PT e a tudo que seja denominado como uma ideia “de 

esquerda” e, segundo o autor, isso ocorre pelo fato de a sociedade brasileira guardar 

fortes resquícios coloniais e ter vivido, ao longo de muitos anos, o avanço da 

implementação de políticas neoliberais38 e o fortalecimento da interferência dos 

                                            
37 O que chamo aqui de golpe parlamentar foi o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, do PT, 
destituída do posto em 31 de agosto de 2016. O pedido foi protocolado pelos juristas Janaína 
Conceição Paschoal, Miguel Reale Jr. e Hélio Bicudo e a acusação era de que Dilma tivesse cometido 
crime de responsabilidade (entre as supostas ações criminosas da Presidenta constavam as pedaladas 
fiscais e a obstrução da investigação denominada “Operação Lava Jato”). Dilma foi inocentada dessas 
acusações e Eduardo Cunha, parlamentar que inicialmente conduziu e deu andamento ao pedido de 
impeachment, Presidente da Câmara dos Deputados à época, está atualmente preso, condenado por 
corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro. No próprio ano de 2016, antes mesmo da efetivação 
do impeachment, vazaram áudios de uma conversa gravada entre Romero Jucá, senador, e Sérgio 
Machado, ex-senador e ex-presidente da Petrobrás Transportes S.A. Nessa conversa eles falavam 
sobre a necessidade de haver um impeachment da Presidenta Dilma e de o vice Michel Temer assumir 
o Governo Federal, para tentar conter as prisões por corrupção que vinham sendo realizadas. 
Afirmavam que enquanto Dilma estivesse na presidência, isso não pararia e que era necessário que 
Michel Temer, assumindo, fizesse um grande acordo nacional, envolvendo o Supremo Tribunal 
Federal, para que as prisões e delações parassem. O resgate dos fatos foi realizado nos endereços 
eletrônicos: <https://historiadomundo.uol.com.br/idade-contemporanea/impeachment-dilma-
rousseff.htm>; <http://justificando.cartacapital.com.br/2017/08/31/dilma-rousseff-foi-afastada-do-
cargo-sem-ter-cometido-crime-de-responsabilidade/>; 
<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1774018-em-dialogos-gravados-juca-fala-em-pacto-
para-deter-avanco-da-lava-jato.shtml >; < 
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2018/06/01/interna_politica,685540/eduardo-
cunha-e-condenado-a-28-anos-de-prisao.shtml>; < http://g1.globo.com/jornal-
nacional/noticia/2016/06/pericia-conclui-que-dilma-nao-participou-de-pedaladas-fiscais.html>; < 
http://www.socialistamorena.com.br/em-um-ano-dilma-foi-inocentada-pelo-menos-cinco-vezes-das-
acusacoes-do-impeachment/>, todos acessados em jun. 2018.   
38 O neoliberalismo, grosso modo, pressupõe a diminuição da intervenção estatal, impostos reduzidos, 
uma desregulamentação da economia e políticas de privatização. Surgiu como resposta à crise do 
capitalismo que começou a se delinear no final da década de 60 e se deflagrou nos anos 70. Nesse 
tipo de política há o incentivo exacerbado à competição e ao lucro, uma lógica que reverbera na 

https://historiadomundo.uol.com.br/idade-contemporanea/impeachment-dilma-rousseff.htm
https://historiadomundo.uol.com.br/idade-contemporanea/impeachment-dilma-rousseff.htm
http://justificando.cartacapital.com.br/2017/08/31/dilma-rousseff-foi-afastada-do-cargo-sem-ter-cometido-crime-de-responsabilidade/
http://justificando.cartacapital.com.br/2017/08/31/dilma-rousseff-foi-afastada-do-cargo-sem-ter-cometido-crime-de-responsabilidade/
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1774018-em-dialogos-gravados-juca-fala-em-pacto-para-deter-avanco-da-lava-jato.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1774018-em-dialogos-gravados-juca-fala-em-pacto-para-deter-avanco-da-lava-jato.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2018/06/01/interna_politica,685540/eduardo-cunha-e-condenado-a-28-anos-de-prisao.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2018/06/01/interna_politica,685540/eduardo-cunha-e-condenado-a-28-anos-de-prisao.shtml
http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2016/06/pericia-conclui-que-dilma-nao-participou-de-pedaladas-fiscais.html
http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2016/06/pericia-conclui-que-dilma-nao-participou-de-pedaladas-fiscais.html
http://www.socialistamorena.com.br/em-um-ano-dilma-foi-inocentada-pelo-menos-cinco-vezes-das-acusacoes-do-impeachment/
http://www.socialistamorena.com.br/em-um-ano-dilma-foi-inocentada-pelo-menos-cinco-vezes-das-acusacoes-do-impeachment/


65 
 

 
 

setores privados na política brasileira. Com a eleição do Presidente Luis Inácio Lula 

da Silva, do PT, em 2003, muitas ações passaram a ser desenvolvidas no sentido de 

combater desigualdades e fortalecer agendas há tempos reivindicadas por 

movimentos sociais, algo absolutamente inaceitável por parte de quem sempre 

defendeu os interesses dos detentores do capital39. Esse ódio, que foi se consolidando 

ao longo dos oito anos de mandato do Presidente Lula, tomou proporções muito 

maiores quando a Presidenta Dilma Rousseff foi eleita como sua sucessora, no final 

de 2010, e se agravou ainda mais com a sua reeleição, no final de 2014. Após a sua 

reeleição, a parte mais conservadora da sociedade trabalhou incansavelmente para 

que se efetivasse o golpe e desde a sua concretização, assistimos, com perplexidade, 

o progresso do obscurantismo e do fundamentalismo em todos os âmbitos da 

sociedade e, consequentemente, da educação. 

 É  com base nos ideais conservadores e neoliberais, que há tempos têm se 

direcionado para o âmbito educacional, que se consolida uma ideologia de suposta 

neutralidade do conhecimento (FRIGOTTO, 2017). Sob a égide dessa ideologia, 

busca-se reduzir a função da escola, no entendimento de que ela deve “apenas 

instruir” e “esconde-se a privatização do pensamento e a tese de que é apenas válida 

a interpretação dada pela ciência da classe detentora do capital” (p. 29). Essa ideia 

de neutralidade do conhecimento e da educação, entretanto, foi sempre combatida 

por docentes e justamente por esse motivo foi que se desenvolveu a ideia de que “a 

escola no Brasil estaria comandada por um partido político e seus profissionais e os 

alunos seres idiotas manipulados” (p. 29). Eis aí o mote da militância do ESP: 

perseguir escolas, educadores e educadoras que promovam em suas aulas o 

desenvolvimento do olhar crítico. Diversos canais foram abertos pelo ESP, 

representados nos mais diversos setores da sociedade, inclusive no Poder Legislativo, 

instigando a denúncia por parte de alunos, alunas e familiares sobre qualquer tipo de 

                                            
educação, já que qualquer projeto de poder acaba por passar pela escola. De acordo com o discurso 
neoliberal, não faltam investimentos na Educação, o que falta é melhorar seu gerenciamento para tornar 
a escola mais eficiente (GENTILI, 1996). 
39 Abro aqui um parêntese para ressaltar que, obviamente, existem críticas aos governos de Lula e 
Dilma ao próprio PT , afinal muito mais poderia ter sido feito por um partido de esquerda no que se 
refere à defesa dos direitos das mulheres, das pessoas LGBTI, das comunidades tradicionais, de 
indígenas (que foram e continuam sendo massacrado/as pelo avanço do agronegócio) e de pessoas 
negras. É inegável, no entanto (e isso pode ser comprovado na observação das informações 
apresentadas no Quadro 3), que importantes ações de combate à desigualdade foram desenvolvidas 
e é justamente isso que despertou o ódio contra o PT, o que tem relação estreita com a gênese do 
ESP, na análise de Frigotto (2017), com a qual concordo. 
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suposta “doutrinação ideológica de esquerda” (este é um termo bastante usado pelo 

ESP) que ocorra nas escolas. Incentiva-se que familiares denunciem sempre “que 

identificarem em disciplina obrigatória, algum conteúdo que possa estar em conflito 

com suas convicções morais e religiosas” (CINTRA, ELOY, 2016, p. 111). 

 É na esteira do discurso da “doutrinação ideológica de esquerda” que surge a 

propagação da ideia de que professores e professoras querem ensinar a “ideologia 

de gênero” para crianças e jovens. Nesse entendimento afirma-se que essa ideologia 

supostamente diz respeito às diferentes identidades de gênero existentes, como  

homens e mulheres transexuais, ou às diferentes orientações sexuais, como gays, 

lésbicas e bissexuais. 

O ESP e diversos movimentos conservadores e fundamentalistas religiosos 

têm “vendido” à população a ideia de que o empenho de educadores em deflagrar e 

combater as violências de gênero na sociedade e na escola é o mesmo que ensinar 

homossexualidade e/ou a transexualidade às crianças. Reis (2016) afirma que 

“segundo quem segue essa linha de pensamento, as consequências da “ideologia de 

gênero” também incluiriam a perversão sexual das crianças e a destruição da família 

tradicional” (p. 118). Por não aceitarem a igualdade de direitos entre homens, 

mulheres e população LGBTI, esses movimentos afirmam que dizer que todas as 

pessoas têm direito de serem o que quiserem e exercerem sua sexualidade como 

quiserem, é o mesmo que fazer uma doutrinação ideológica. Foi com isso em mente 

que passaram a bradar com toda força a necessidade de se combater o ensino da 

“ideologia de gênero”, efetuando diversas ações já pontuadas no Quadro 3. 

Em agosto de 2017 quase 60 Projetos de Lei (PL) relacionados ao ESP 

tramitavam em todo o país40, contendo inclusive textos de proibição do ensino da 

“ideologia de gênero”. O PL apresentado no mês de julho de 2018 propunha coisas 

como a obrigatoriedade de cada sala de aula ter cartazes determinando proibições a 

professores e professoras. Uma navegação rápida pelo endereço eletrônico do ESP 

nos possibilita vislumbrar a verdadeira “caça às bruxas” direcionada aos educadores 

e educadoras. 

                                            
40 Fonte: <http://www.deolhonosplanos.org.br/projetos-lei-escola-sem-partido/ > Acesso em maio, 
2018. 

http://www.deolhonosplanos.org.br/projetos-lei-escola-sem-partido/
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Já era sinalizado por Paulo Freire (1996), a necessidade de combater esse tipo 

de pensamento promovido pelo ESP. O autor firmava que “nunca precisou o professor 

progressista estar tão advertido quanto hoje em face da esperteza com que a ideologia 

dominante insinua a neutralidade da educação” (p. 38). Diante das opressões que 

cotidianamente vivenciamos e/ou assistimos em nossa sociedade, em especial no que 

se refere às relações de gênero e suas interseccionalidades, e diante de um 

conhecimento científico que não é neutro, mas sim permeado por relações de poder, 

androcentrismo, sexismo e racismo, não podemos nós, educadores e educadores, 

assumirmos uma postura de neutralidade. É preciso que assumamos uma postura 

política, no sentido de estarmos engajados/as na luta contra as opressões. Nas 

palavras de Freire: 

 
O discurso da impossibilidade de mudar o mundo é o discurso de quem, por 
diferentes razões aceitou a acomodação, inclusive por lucrar com ela. A 
acomodação é a desistência da luta pela mudança. Falta a quem se 
acomoda, ou em quem se acomoda e fraqueja, a capacidade de resistir.” 
(2000, p. 40-41) 
 

É preciso resistir! Não podemos abraçar o discurso da impossibilidade de 

mudança; é o desejo de mudar o mundo, a utopia anunciada na introdução deste 

estudo, que precisa reger nosso fazer pedagógico. Para Freire (2000, 2003), utopia e 

esperança são indissociáveis e se ancoram na compreensão crítica da realidade. Elas 

desencadeiam a ação humana e o engajamento, impulsionam o movimento da 

atividade transformadora. 

É tomando como base os ideais libertários de educação, tão difundidos e 

promovidos nas ideias de Paulo Freire e de outros/as autores/as, que daremos início 

ao próximo capítulo, que versará sobre formação docente, numa perspectiva crítica. 
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CAPÍTULO 2 – FORMAÇÃO DOCENTE  

 

 A complexidade envolvendo o trabalho com relações de gênero e 

interseccionalidades na escola, bem como os diferentes sentidos e significados 

atribuídos à essas questões por parte das pessoas que ali atuam, demanda a busca 

por referenciais teóricos que embasem a formação docente numa perspectiva 

reflexiva e crítica, que fomente a produção de novos sentidos e novos significados. 

Convém, aqui, trazer a definição de sentido e significado na perspectiva de 

Vygotsky (2005). O autor russo afirma que o significado de uma palavra é o 

cruzamento entre o pensamento e a fala e que é no significado que o pensamento 

verbal toma forma. Sendo assim, para o autor, os significados são acontecimentos 

tanto do pensamento quanto da fala. Isso faz com que sejam, além de generalizações, 

fenômenos dinâmicos. Placco e Souza (2015), com base nos pressupostos 

vygostkyanos, afirmam que o significado diz respeito “à parte mais estável do signo, 

àquela relativa a determinadas convenções”. As autoras afirmam que o signo pode 

ser entendido como “todos os objetos, eventos, ações, posturas, relações que seriam 

apropriados pelo sujeito” (p. 44). De acordo com essa visão o significado é, então, “da 

ordem do público” (p. 44). Como exemplo uso a palavra homossexualidade: ela tem 

um significado definido no dicionário, que é a atração sexual ou afetiva por pessoas 

do mesmo sexo.  

De acordo com as vivências de uma pessoa, no entanto, a palavra 

homossexualidade pode adquirir sentidos diferentes, como o de perversão, por 

exemplo. Isso porque os sentidos, conforme apontado por Placco e Souza (2015), são 

“da ordem do privado” e “correspondem à forma como os sujeitos significam as 

relações que são apropriadas nos contextos de interação, nos espaços 

intersubjetivos” (p. 44). Sobre sentido e significado Vygotsky (2005) ressalta: 

 
o sentido de uma palavra é a soma de todos os fatos psicológicos que ela 
desperta em nossa consciência. Assim, o sentido é sempre uma formação 
dinâmica, fluida, complexa, que tem várias zonas de estabilidade variada. O 
significado é apenas uma dessas zonas do sentido que a palavra adquire no 
contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e 
exata (p. 181). 
 

Isso significa que uma palavra ou expressão podem ser concebidas de 

diferentes formas, por diferentes pessoas, ainda que à elas haja um significado 
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atribuído de forma generalizada. Liberali (2009) afirma que o sentido é entendido 

sempre num determinado contexto histórico e que no movimento dialético do sentido 

para o significado novos sentidos são produzidos.  

Sendo assim, a proposta de formação que se constitui como objeto de análise 

desta pesquisa, buscou possibilitar a reflexão crítica por parte dos/das participantes 

para a produção de novos sentidos e significados (LIBERALI; SANTOS; LEMOS, 

2012) não os vividos nas práticas escolares, pois o tempo não seria suficiente para 

esta avaliação, mas aqueles declarados, expressos no discurso. Para tanto, foi 

necessário a busca por um arcabouço teórico que fundamentasse o planejamento dos 

encontros formativos nesse direcionamento. 

Neste capítulo serão abordadas as ideias de autores/as que são basilares à 

proposta de formação realizada, o que inclui a Teoria da Atividade Sócio-Histórico-

Cultural (TASCH). Será apresentado também o referencial teórico que traz uma 

contextualização histórica do cargo de supervisão escolar e que reivindica a atuação 

da supervisão escolar de modo mais formativo do que burocrático.  

 

2.1 A Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural e a formação crítica e reflexiva 

de professores/as 

 

Não é no silêncio que os homens se fazem,  
mas na palavra, no trabalho, na ação-
reflexão-ação.  

(Paulo Freire) 

 

Retomo aqui o que já foi afirmado anteriormente: a palavra, como afirmado na 

epígrafe de Paulo Freire, ou as práticas discursivas, são elementos fundantes na 

constituição das identidades, que nesta pesquisa são compreendidas de uma 

perspectiva socioconstrucionista (MOITA LOPES, 2002). Sendo assim, é necessário 

recorrer aos referenciais teóricos que compreendem a palavra como mediadora e 

constitutiva das relações humanas. É por esse motivo que recorro à TASCH, que entre 

outras coisas, analisa como se desenvolve a mente humana em situações de 

atividade social prática, que aqui trata-se da formação de educadores/as, tendo a 

palavra um lugar central. 
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De acordo com Liberali (2015), que se baseia nas ideias de Vygostky, Leontiev 

e Bakhtin, na perspectiva sócio-histórico-cultural “os sujeitos constituem-se e aos 

demais nas relações com os objetos/mundo mediados pela sociedade” (p. 19). Com 

base no materialismo histórico-dialético de Karl Marx41, Vygotsky (2007) entende que 

a consciência é construída por meio de relações sociais intermediadas por artefatos 

culturais (a linguagem, por exemplo), compreendendo que há inferências de questões 

sociais, históricas e culturais no desenvolvimento humano e considerando que a 

própria pessoa tem participação ativa em seu processo de aprendizagem. Sendo 

assim, a TASCH se baseia no pressuposto vygotskyano de que as pessoas aprendem 

por meio da interação. Liberali (2015) segue ressaltando as ideias de Vygotsky, que 

afirma que nas atividades diversas em que as pessoas se envolvem há a possibilidade 

de desenvolverem a si próprias, aos outros/as e a sociedade. De acordo com Leontiev 

(2004), para se engajar numa atividade, no entanto, é necessário um motivo, algo que 

mobilize a pessoa, uma necessidade que tenha brotado na realidade vivida, a partir 

da qual se constroem objetos idealizados que movem as ações das pessoas 

envolvidas, levando à concretização da atividade. 

Vygotsky (2007), com base nas ideias marxistas, aponta que a pessoa interfere 

e muda o meio em que vive ao mesmo tempo em que é também modificada por parte 

deste mundo, num movimento dialético. Esse movimento dialético, de interação entre 

a(s) pessoa(s) e o mundo, com mediação dos artefatos culturais e com a expressão 

do motivo que leva ao engajamento na atividade, pode ser ilustrado na figura abaixo: 

Figura 1 – Modelo da Teoria da Atividade da primeira geração 

 
Fonte: Daniels (2003) 

                                            
41 De acordo com o materialismo histórico-dialético, a existência humana não é determinada pela 
consciência, mas o contrário, a consciência é determinada pela vida real. (MARX; ENGELS, 2007). A 
dialética marxista pressupõe que a atividade humana, a natureza e o trabalho tanto transformam as 
pessoas quanto são transformados por elas. As forças produtivas determinam as relações sociais, o 
que significa que ao adquirirem forças produtivas diferentes, as pessoas modificam seu modo de 
produzir, modificando, consequentemente, as relações sociais estabelecidas (MARX, 1967). 
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A triangulação acima nos mostra a forma como interagem sujeito, objeto e 

ferramentas, de acordo com a TASCH. Para atingirem seus objetivos (o objeto) e 

chegarem a um resultado, lança-se mão das ferramentas, que realizam a mediação 

entre sujeito e objeto. No caso deste estudo, por exemplo, as principais as principais 

ferramentas utilizadas foram os discursos, a linguagem. 

Como já vimos anteriormente, a linguagem, como artefato cultural, é permeada 

por relações de poder (FOUCAULT, 2013) e ela também é elemento constitutivo das 

identidades (MOITA LOPES, 2002). Sendo assim, para qualquer mudança que se 

pretenda inferir nas práticas e discursos preconceituosos no que se refere às questões 

de gênero e interseccionalidades, há que se passar, necessariamente pela linguagem, 

pelo combate aos discursos hegemônicos. É nesse sentido que se delineou a 

importância de pensar a formação docente na perspectiva da TASCH. 

Considerando que brotou nas escolas pesquisadas (e na própria pesquisadora) 

o desejo e a necessidade de efetuar mudanças em possíveis situações de preconceito 

e a construção de novos significados a este respeito, já foi estabelecido, aí, o motivo 

necessário para engajamento das pessoas participantes na atividade de formação 

que, para alcançar seu intento, deveria, necessariamente, lançar mão de artefatos 

culturais linguísticos para viabilizar e mediar a interação entre participantes. 

Liberali (2015) ressalta que a formação docente nesta perspectiva “Almeja 

transformações por meio da linguagem, das condições de injustiça dentro das quais 

os sujeitos circulam” (p. 16). As ideias da autora conversam com as de Moita Lopes 

(2002), que afirma que “Em uma sociedade na qual a desigualdade é tão flagrante, 

esse foco na promoção da transformação social por meio da educação linguística 

parece ser essencial” (p. 55). O autor segue sinalizando que:  

considerando a relevância da escola na vida dos indivíduos, ainda que, por 
nenhuma outra razão, pelo menos em termos de quantidade de tempo que 
passam/passaram na escola, pode-se argumentar que as práticas 
discursivas nesse contexto desempenham um papel importante no 
desenvolvimento de sua conscientização sobre suas identidades e a dos 
outros. Além disso, tendo-se em mente de que as escolas são, em última 
análise, instituições socialmente justificáveis como espaço de construção de 
conhecimento/aprendizagem, pode-se argumentar que os significados 
gerados em sala de aula têm mais crédito social do que em outros contextos 
particularmente devido ao papel de autoridade que os professores 
desempenham na construção do significado (p. 37-38). 
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Sendo assim, os diálogos estabelecidos ao longo da formação proposta, serão 

mediadores nas relações entre as pessoas participantes e mediadores na construção 

de novos conhecimentos e na construção de novos sentidos e significados de gênero, 

transformando a atividade. 

Liberali e Fuga (2012) pontuam que a atividade não é estática, o que faz com 

que promova a interação entre os participantes, que por sua vez negociam 

significados relacionados ao mesmo objeto. Segundo as autoras, a argumentação, 

por ser um artefato intencional de discussão de problemas, perpassa todo o processo 

de desenvolvimento, o que permite enxergar o desenvolvimento da atividade em seus 

diversos níveis, bem como de cada um/uma dos/das participantes. Com base nos 

pressupostos da TASCH, é viável pensar a formação crítica de professores/as como 

um modo de possibilitar que as pessoas sejam menos egoístas e mais colaborativas, 

passando a pensar além de única e exclusivamente em suas próprias demandas 

(LIBERALI, 2015). 

Pensando a formação docente na perspectiva da TASCH, é possível coadunar 

as ideias de alguns autores/as, que também pensaram a formação de uma maneira 

crítica e reflexiva. Pérez Gómez (1998), por exemplo, dá destaque para a ideia de 

professor/a reflexivo/a, com a valorização do conhecimento que cada participante traz 

como contribuição ao grupo, buscando por meio do diálogo constante a mobilização 

das pessoas, a fim de refletirem coletivamente sobre a própria prática.  

Nesse sentido Placco e Souza (2015), afirmam que o grupo se torna espaço de 

configuração, onde as trocas afetivas e cognitivas possibilitam a construção de uma 

rede de significados, que mobilizam a revisão de si mesmo. As autoras, ao se 

referirem à subjetividade como um dos elementos de fundamental importância na 

aprendizagem do adulto/a professor/a, compreendem que é na interação com o grupo 

que a ressignificação acontece. Para isso é necessário que quem conduz a formação 

favoreça a expressão da subjetividade e o compartilhamento de sentidos, que podem 

possibilitar o autoconhecimento e levar a mudanças na forma de perceber a si e as 

outras pessoas. De acordo com as autoras, quem forma também se ressignifica nesse 

processo.  

Em outra ocasião Placco, juntamente com Silva (2008), afirma que vivemos em 

tempos que demandam um novo modo de ser e agir por parte das pessoas e isso 
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implica em novos modos de pensar a formação docente. Um desses novos modos 

pode ser o da perspectiva de reconstrução social, apontado por Pérez Gómez (1998). 

O autor apresenta quatro perspectivas sob as quais pode ser compreendida a 

formação docente: perspectiva acadêmica, perspectiva técnica, perspectiva prática e 

perspectiva de reconstrução social. 

Na perspectiva acadêmica prioriza-se a transmissão dos conhecimentos 

historicamente acumulados. Esta perspectiva se subdivide em dois enfoques: o 

enciclopédico e o compreensivo. No enfoque enciclopédico, quanto mais 

conhecimento a pessoa possuir, melhor ela poderá exercer a função de transmissora; 

ela torna-se, assim, uma especialista. Já no enfoque compreensivo, a pessoa é uma 

intelectual que busca apoio e domínio das técnicas didáticas para a transmissão do 

conhecimento de forma mais eficaz. Nos dois enfoques a prioridade é o conhecimento 

científico e não o pedagógico. 

Ao conceituar a perspectiva técnica, Peréz Gómez afirma que neste enfoque o/ 

formador/a é um/a técnico/a, que tem o domínio de como aplicar o conhecimento 

científico que outras pessoas produziram. É o que Schön (1983) denomina como 

racionalidade técnica, afirmando que “a atividade profissional consiste na solução 

instrumental de um problema feita pela rigorosa aplicação de uma teoria científica ou 

uma técnica” (p. 21). Diniz-Pereira (2014), que também aborda diferentes modos de 

compreender a formação docente, afirma que a racionalidade técnica determina que 

os problemas educacionais “podem ser resolvidos objetivamente por meio de 

procedimentos racionais da ciência” (p. 35).  

Peréz Gómez (1998) ressalta que a perspectiva técnica abriga dois modelos: o 

de treinamento e o de tomada de decisões. O modelo de treinamento propõe “planejar 

programas de formação cujo propósito fundamental é o treinamento do professor/a 

nas técnicas, nos procedimentos e nas habilidades que se demonstraram eficazes na 

investigação prévia” (p. 358). Já no modelo de tomada de decisões “as descobertas 

da investigação sobre a eficácia do professor/a não devem ser transferidas 

mecanicamente em formas de habilidade de intervenção”, mas sim devem 

transformar-se em “princípios e procedimentos que os docentes utilizarão ao tomar 

decisões e resolver problemas em sua vida cotidiana na aula” (p. 359). 
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A terceira perspectiva de formação a que se refere o autor é a prática. Esta 

perspectiva vê o/a professor/a como “artesão, artista ou profissional clínico que tem 

que desenvolver sua sabedoria experiencial e sua criatividade para enfrentar as 

situações únicas, ambíguas, incertas e conflitantes que configuram a vida da aula” 

(1998, p. 363). Pérez Gómez ressalta que dentro da perspectiva prática encontram-

se dois enfoques: o tradicional e o reflexivo sobre a prática. O enfoque tradicional 

concebe que o ensino é uma tarefa artesanal, na qual os erros e os acertos percebidos 

ao longo dos tempos dão origem a uma sabedoria profissional, que vai sendo 

transmitida de geração em geração, de um/a profissional mais experiente para outro/a. 

Já o enfoque reflexivo sobre a prática surge com o intuito de “superar a relação linear 

e mecânica entre o conhecimento científico-técnico e a prática na aula” (p, 365). Neste 

enfoque busca-se a compreensão acerca das formas possíveis de utilizar as teorias 

para solucionar problemas.  

Ao debruçar-se sobre a constituição do/a profissional reflexivo/a, Schön (1983) 

o/a concebe como alguém que não separa o pensar e o fazer. Segundo o autor 

“quando alguém reflete na ação, ele torna-se um pesquisador no contexto prático. Ele 

não é dependente de categorias teóricas e técnicas pré-estabelecidas, mas constrói 

uma nova teoria de um caso único” (apud DINIZ-PEREIRA, 2014, p. 38). Pérez Gómez 

(1998) afirma que embora Schön tenha se debruçado sobre a constituição do/a 

profissional reflexivo/a e tenha apresentado muitas contribuições acerca da reflexão 

na ação, sua teoria não destaca a reflexão na prática para a reconstrução social, que 

é a última perspectiva elencada por Pérez Gómez. 

O autor afirma que a reflexão na prática para a reconstrução social concebe o/a 

professor/a como: 

 
profissional autônomo que reflete criticamente sobre a prática cotidiana para 
compreender tanto as características do processo de ensino-aprendizagem 
quanto do contexto em que o ensino ocorre, de modo que sua atuação 
reflexiva facilite o desenvolvimento autônomo e emancipador dos que 
participam do processo educativo (1998, p. 373). 

 

Esta perspectiva é dividida pelo autor em dois enfoques: de crítica e 

reconstrução social e de investigação-ação e formação de professor/a para a 

compreensão. No primeiro se desenvolve “a consciência social dos cidadãos para 

construir uma sociedade mais justa e igualitária, propondo um claro processo de 
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emancipação individual e coletiva para transformar a injusta sociedade atual” (p. 373). 

Pérez Gómez afirma que Giroux é um dos autores que defendem abertamente este 

enfoque.  

Segundo Giroux (1997) a ação do/a educador/a crítico/a deve tornar o 

pedagógico mais político, desenvolvendo uma postura crítica que fomente no/as 

educandos/as a vontade de lutar contra as injustiças sociais, políticas e econômicas, 

de modo que se humanizem fazendo parte dessa luta. É tomando como base essa 

ideia de Giroux que esta pesquisa propõe uma formação que busque interferir 

diretamente nas situações de injustiça que acontecem na escola em decorrência das 

opressões de gênero, da homofobia e do racismo. 

O segundo enfoque da perspectiva da reflexão na prática para a reconstrução 

social, apontado por Pérez Gómez (1998), é o da investigação-ação e formação de 

professores para a compreensão. Neste enfoque a atuação docente é percebida como 

“um processo de ação e de reflexão cooperativa, de indagação e experimentação, no 

qual o professor/a aprende a ensinar e ensina porque aprende, intervém para facilitar, 

e não para impor nem substituir a compreensão dos alunos/as” (p. 379). 

Essa perspectiva pode ser relacionada ao que foi evidenciado em um texto de 

Soligo (2015) sobre metodologias dialógicas de formação. A autora, explicitando as 

ideias de Sá-Chaves, apresenta dois níveis de lógica reflexiva, para além dos níveis 

técnico, prático e crítico, que são os níveis “metacrítico e metapráxico”. No nível 

metacrítico “a reflexão inclui uma dimensão autocrítica, de modo que o sujeito se 

considera de algum modo implicado no contexto, participante ativo e corresponsável 

pelo que acontece não apenas nas situações em que está envolvido diretamente” (p. 

3). Para explicar como se dá o nível metapráxico, Soligo recorre à Rausch (2007), que 

afirma que nesse nível “além de se considerar um participante ativo no processo, o 

sujeito também contribui para transformar o contexto em que está inserido da melhor 

maneira possível – é quando transforma em atos propositivos o que resulta de uma 

reflexão metacrítica” (apud SOLIGO, 2015). Podemos afirmar, assim, que a reflexão 

na prática para a reconstrução social é uma reflexão metapráxica. 

Nessa mesma direção, há um autor, Smyth (1992), que define quatro ações 

fundamentais no processo reflexivo: descrever – o que eu faço?; informar – qual o 

significado do que eu faço?, qual a fundamentação para minhas ações?; confrontar – 
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como cheguei a ficar assim? e reconstruir – O que fazer para agir diferente? Fazendo 

um paralelo com o apresentado por Soligo (2015), podemos afirmar que a realização 

destas ações é pertinente ao desenvolvimento do nível metapráxico de reflexão.  

Ao definir o que é reflexão, Liberali (1999), aponta que é um processo em que, 

ao haver o confronto com outras possibilidades, promove a estranheza do que está 

sendo estudado. A ideia é que com a formação a ser promovida nas duas escolas, 

haja um confronto entre as concepções já (pré) estabelecidas a respeito das relações 

de gênero e interseccionalidades e as que serão apresentadas, fomentando, assim, o 

processo reflexivo.  

É importante frisar, aqui, que não se trata de desenvolver uma proposta de 

formação prescritiva e com viés moralista, de culpabilização. Recorro aqui ao que foi 

apontado por Tardiff (2014) ao chamar atenção para duas visões simplistas do ensino: 

a tecnicista e a sociologista. A primeira considera o/a docente como alguém que 

unicamente executa os saberes produzidos por outra pessoa. A segunda abarca a 

ideia de que docentes são pessoas cujo exercício da função é perpassado 

“exclusivamente por forças ou mecanismos sociológicos (por exemplo a luta de 

classes, a transmissão da cultura dominante, a reprodução dos hábitos e dos campos 

sociais, as estruturas sociais de dominação, etc)” (p. 229-230). Tardiff aponta que o 

perigo reducionista das duas visões é considerar o/a docente como “o brinquedo 

inconsciente no jogo das forças sociais que determinam o seu agir” (p. 230).  

O autor postula que é mister considerar a subjetividade docente para uma 

melhor compreensão da propriedade do ensino. Tardiff afirma que: 

 
um professor de profissão não é somente alguém que aplica conhecimentos 
produzidos por outros, não é somente um agente determinado por 
mecanismos sociais: é um ator no sentido forte do termos, isto é, um sujeito 
que assume sua prática a partir dos significados que ele mesmo lhe dá, um 
sujeito que possui conhecimentos e um saber-fazer provenientes de sua 
própria atividade e a partir dos quais ele a estrutura e a orienta (p. 230). 

 

É esse o caminho objetivado para a formação, o de propor reflexões, 

considerando e respeitando a subjetividade de cada pessoa envolvida no processo, 

que são as próprias responsáveis pela construção de novos sentidos e significados 

para suas práticas. 
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As autoras Placco e Silva (2008), afirmam a necessidade de formação de 

pessoas que articulem competência técnico-científica à cidadania e à ética. É esse 

compromisso, com a cidadania e a ética, que busco firmar no exercício da função de 

supervisora escolar, sobre o qual tecerei breves considerações a seguir. Retomo um 

pouco do histórico da função na área educacional e aponto, com base em alguns 

teóricos, importantes possibilidades para o exercício da supervisão escolar na 

atualidade. 

 

2.2 Supervisão escolar: por uma ação supervisora pedagógica 

 

O real não está na saída nem na chegada:  
ele se dispõe para a gente é no meio da 
travessia. 

(Guimarães Rosa) 

 

Conforme anunciado na introdução desta pesquisa, no meio de meu percurso 

de mestranda assumi uma nova função na carreira do magistério do município de São 

Paulo: o de supervisora escolar. Ao estudar para prestar o concurso para essa nova 

função, acessei alguns referenciais teóricos sobre a supervisão escolar que 

afirmavam, em uníssono, a necessidade de a ação supervisora assumir um viés mais 

formativo do que burocrático, algo, porém, pouco presenciado por mim ao longo da 

trajetória educacional que venho percorrendo. Diante disso, tornou-se premente, 

neste percurso de pesquisa, a necessidade de abordar, ainda que brevemente, as 

questões relacionadas ao fazer pedagógico da supervisão escolar. 

Apesar de atualmente haver a compreensão da necessidade de que a 

supervisão escolar se debruce sobre as questões de formação, nem sempre foi assim. 

Aliás, é possível afirmar que a dificuldade em priorizar o aspecto formativo se dá, em 

partes, por estar “arraigada no senso comum a ideia de que o supervisor, em sentido 

amplo, é aquele que exerce a inspeção e o controle sobre o trabalho feito por outros”, 

conforme sinalizou Salmaso (2012, p. 94). O autor elucida que tal concepção a 

respeito do que é supervisionar baseia-se num modelo taylorista de pensar a 

administração, que remonta ao começo do século XX. É uma concepção que 

dicotomiza a “concepção-execução do trabalho, em que um reduzido grupo de 
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pessoas concebe e cria o que vai ser produzido e outro grupo restringe seu fazer à 

mera execução do trabalho” (p. 94). Isso nos mostra que há um significado histórico 

atribuído à palavra supervisão. 

Para situar historicamente o surgimento da supervisão especificamente em 

contextos escolares Lima (2013) ressalta que essa função surgiu com o processo de 

industrialização, que tinha como premissa melhorar as produções qualitativa e 

quantitativamente,  por meio do monitoramento e da inspeção das linhas de produção. 

Essa lógica passou a ser reproduzida nos sistemas de ensino, com a supervisão 

sendo responsável pela inspeção das atividades exercidas nas escolas. Conforme 

aponta Salmaso (2012), “até o início do século XX, a supervisão esteve centrada na 

aferição do rendimento escolar, a partir de padrões bem definidos [...] visando à 

eficiência do ensino” (p. 98). Posteriormente, entre as décadas de 1920 a 1960, a 

supervisão assume o “papel de exercer a liderança nos processos de grupo para a 

tomada de decisões” e depois de 1960 “voltou-se para a prática do currículo e do 

ensino” (p. 98), havendo nesse processo uma forte influência de ciências 

comportamentais. 

Sobre a supervisão escolar especificamente no Brasil, Lima (2013) afirma seu 

surgimento na década de 1930, como proposta de realização de inspeção não só 

administrativa, mas em um caráter também de orientação pedagógica. A autora 

ressalta que a publicação de um decreto a respeito do aperfeiçoamento do ensino 

secundário, na década de 1950, previa a oferta de subsídios formativos às pessoas 

responsáveis por essa função à época, o que dava ênfase ao caráter pedagógico. 

Segundo Lima, nessa mesma década o Brasil estabeleceu aliança política com os 

Estados Unidos, o que repercutiu no sistema educacional, sendo os/as 

supervisores/as escolares formados/as “segundo o modelo de educação americano, 

que enfatizava os meios (métodos e técnicas) de ensino” (p. 71). O termo supervisor 

escolar se consolida na década de 1970, de acordo com Salmaso (2012), por meio da 

publicação da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino de 1º e 2º graus, “sob forte 

influência das novas teorias educacionais de tendência tecnicista” (p. 99). Nas 

palavras do autor é daí que decorre “a ideia de supervisão centrada no gerenciamento 

dos sistemas de ensino, com forte cunho empresarial dado à administração escolar” 

(p. 99). É somente a partir da década de 1990 que passa ser problematizado o viés 

tecnicista da ação supervisora, fazendo com que seja compreendida como “uma 
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função que, contextualizada, insere-se nos fundamentos e nos processos 

pedagógicos” (LIMA, 2013, p. 77). Desde aquela época, até então, têm sido 

construídas as possibilidades formativas das práticas supervisoras. 

Para esse novo olhar sobre a supervisão parte-se, necessariamente, da 

premissa de que nós, supervisoras/es, somos educadoras/es; o fato de estarmos 

exercendo uma função diferente dentro da carreira do magistério não deve mudar 

isso. Nesse sentido, como bem ressaltou Cardoso (2011), “Se isto é verdade, a 

estratégia democrática da práxis supervisora exige que o supervisor se relacione com 

o diretor, o professor ou com o aluno, numa situação dialogal em que ouça e seja 

ouvido” (p. 122-123, grifo da autora). É dessa estratégia, democrática e dialógica, 

apontada pela autora, que pretendi lançar mão ao propor a formação que se constituiu 

como objeto de análise do presente estudo. Aliás, é uma estratégia que tenho a 

pretensão de usar durante todo o período em que estiver exercendo a função de 

supervisora escolar. Dessa forma, posso contribuir “para uma ação e práxis 

supervisoras libertadoras e não castradoras das potencialidades dos indivíduos em 

todos os níveis de atuação”, de modo a possibilitar “a criação, a reflexão e a ação nos 

limites e alcance de cada um” (p.123, grifo da autora).  

Retomo aqui o que foi sinalizado na apresentação desta pesquisa: a formação 

sobre a temática de relações de gênero e interseccionalidades foi por mim proposta 

por ir ao encontro do que as equipes das unidades educacionais entendiam como 

relevante e necessário de ser discutido, coadunando-se com as minhas próprias 

inquietações em relação à necessidade de abordar este tema em formações 

docentes. Essa necessidade foi sinalizada por meio de diálogos com as equipes em 

visitas de ação supervisora e acredito ser possível afirmar que todos nós, eu e as 

equipes das escolas, ao nos dispormos a participar juntos/as deste momento 

formativo, em especial com esta temática, considerada por muitos/as como 

“espinhosa”, estamos marcando uma posição e assumindo a educação, conforme 

sinalizado por Freire (2001), como o que de fato é: um ato político.  

Nesse sentido concordo com Souza (2012) quando afirma que “Romper com a 

visão de fiscalização e controle atribuída ao supervisor escolar é atualizar o 

compromisso com a escola pública” e assim como a autora, me causa estranhamento 

sequer pensar na possibilidade de atuação “de forma restrita ao cumprimento de um 
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papel tarefeiro, fiscalizador de tarefas de outros profissionais” (p. 33). Seguindo a 

mesma linha, Salmaso (2012) contribui, ao escrever sobre a supervisão escolar e 

processos formativos, afirmando ser necessário destacar a “forma ampliada com que 

pode contribuir para o maior posicionamento sociopolítico da escola e seus agentes” 

(p. 100). É para este posicionamento sociopolítico ressaltado pelo autor que pretendo 

contribuir. Tal posicionamento foi o que impulsionou a definição dos objetivos, 

pensados para a ação supervisora, que foram apresentados na introdução e que 

resgato a seguir: 

• elaborar e propor uma formação com a temática das relações de gênero e 

interseccionalidades; 

• possibilitar a reflexão para a construção de novos significados e sentidos 

declarados sobre as relações de gênero e suas interseccionalidades; 

• contribuir para a construção de uma atuação mais formativa do que burocrática 

da ação supervisora. 

Uma vez definido qual é o entendimento presente nesta pesquisa a respeito do 

papel da supervisão escolar, que parte “De uma relação distante e hierarquizada” para 

uma prática que pensa “no sentido de uma relação de proximidade, 

corresponsabilidade e colaboração” (ALARCÃO, 2013, p. 27), foi pensada a 

metodologia da pesquisa, a PCCol. Alves (1982), ao falar sobre a prática política do 

supervisor educacional, afirma que “Os discursos foram ouvidos sempre juntos, muito 

pensado juntos e jamais formulados juntos” (p. 145) e essa foi a maior premissa 

considerada: a busca pela construção coletiva de novas práticas discursivas, contra 

hegemônicas (MOITA LOPES, 2002).  

O capítulo a seguir trará os pressupostos da PCCol, os procedimentos de 

produção e coleta de dado e de análise e a caracterização do contexto em que a 

pesquisa foi realizada. 
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CAPÍTULO 3 – COLABORAÇÃO COMO FOCO: A METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Educação não transforma o mundo.  
Educação muda pessoas.  
Pessoas transformam o mundo. 

(Paulo Freire) 

 

Para iniciar este capítulo retomo o que foi instituído como objetivo geral deste 

estudo, que foi pensado a partir das inquietações a respeito da lacuna existente nas 

produções científicas, com poucos estudos atrelando questões de gênero e 

interseccionalidades à formação docente. Tais inquietações, aliadas às angústias 

geradas no seio da militância e da atuação da pesquisadora como coordenadora 

pedagógica e à percepção da urgência e necessidade de tratar destas questões na 

escola, deram origem ao seguinte questionamento: Seria possível uma formação 

sobre relações de gênero e interseccionalidades, realizada nos momentos de 

formação contínua das escolas, contribuir para a construção de novos sentidos e 

significados declarados sobre essa temática? A partir deste questionamento foi 

delimitado como objetivo geral analisar criticamente os possíveis desdobramentos de 

uma proposta de formação docente nos discursos referentes às questões de relações 

de gênero e interseccionalidades.  

Considerando que a construção de sentidos e significados se dá nas relações 

dialógicas entre as pessoas, por meio da linguagem, sofrendo influências sócio-

histórico-culturais (MOITA LOPES, 2002; VYGOTSKY, 2005) e considerando também 

a delicadeza e complexidade da temática, que envolve discursos permeados por 

relações de poder engendradas na sociedade (FOUCAULT, 2013), foi primordial que 

a escolha metodológica se delimitasse primando por um viés colaborativo, no sentido 

de problematizar discursos por meio do diálogo e não culpabilizar pessoas. André 

(2012), ao tratar de pesquisa, formação e prática docente afirma que, não raro, 

pesquisadores julgam as práticas escolares vivenciadas ou buscam atribuir às suas 

pesquisas um viés de prescrição. O viés prescritivo nunca foi, em absoluto, uma 

intenção na realização desta pesquisa. A intenção sempre foi a de promover a 

reflexão, que pode mobilizar as pessoas a construírem novos sentidos e significados 
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(VYGOTSKY, 2005), impulsionando-as a se modificarem e ao mundo, como 

ressaltado na epígrafe. 

Em outra ocasião, André, conjuntamente com Lüdke (1986), baseadas nas 

ideias de Bogdan e Biklen, afirmam que uma das prerrogativas da pesquisa qualitativa 

em educação é o contato direto com as situações que são objeto de investigação. As 

autoras ressaltam que os dados obtidos na coleta são prioritariamente descritivos e 

que a ênfase da pesquisa qualitativa é muito mais no processo do que no produto, 

tendo a preocupação, ainda, em tratar da perspectiva das pessoas participantes nesse 

processo. Sendo assim, tornou-se evidente que a pesquisa a ser por mim realizada 

deveria lançar mão de um paradigma qualitativo. 

Ao escrever sobre a formação do pesquisador da prática pedagógica, André 

(2016), revisita as ideias de Zeichner e aponta a defesa de uma pesquisa socialmente 

crítica, que pode servir de apoio a uma sociedade mais justa. Nesse mesmo texto, 

André estabelece que “os vários tipos de intervenção-ação parecem responder muito 

bem aos propósitos de mudança da prática” (p. 39).  Foi nessa perspectiva, de 

colaborar para a constituição de uma sociedade mais justa, ou minimamente de 

práticas escolares mais justas, que se deu a minha interação com o GP LACE e se 

descortinou para mim a PCCol, a qual foi utilizada como metodologia neste estudo e 

sobre a qual discorrerei a seguir. 

 

3.1 Pesquisa crítica de colaboração (PCCol) 

 

A escolha metodológica mostra sua relevância por se basear nos pressupostos 

da TASCH, compreendendo a constituição sócio-histórico-cultural dos discursos. 

Magalhães (2012), com base e ampliando as discussões de Vygotsky, ao discorrer 

sobre a PCCol, sinaliza a importância de que as escolhas metodológicas atribuam à 

linguagem o papel mediador e constitutivo das relações humanas, nos mais diversos 

contextos. A autora evidencia que o eixo central desta metodologia é a mudança das 

formas de agir nos contextos escolares, tendo como pauta questões de justiça social. 

Nesse sentido é importante considerar as ideias de Melo e Moita Lopes (2015). 

A autora e o autor afirmam que “a linguagem, então, é entendida como ação e constitui 
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os corpos nas práticas sociais, ou seja, o discurso é primordial na (re)invenção de nós 

mesmos e dos outros” (p. 56). Em outro texto Moita Lopes (2002) afirma que “Em uma 

sociedade na qual a desigualdade é tão flagrante, esse foco na promoção da 

transformação social por meio da educação linguística parece ser essencial” (p. 55). 

Liberali (2015) faz coro com Melo e Moita Lopes ao afirmar a importância de 

possibilitar transformações, por meio da linguagem, das situações de injustiça e 

desigualdade pelas quais as pessoas transitam.  

A PCCol, de acordo com Liberali, Santos e Lemos (2012), é “Crítica, porque 

possibilita aos participantes espaços de reflexão e elementos para a (re) construção 

de seus discursos e de suas ações [...] e colaboração porque busca problematizar as 

práticas cotidianas, procurando repensar e ressignificar” (p. 97). Ela tem a premissa 

do diálogo e o estabelecimento de compromisso, entre participantes, com a 

transformação da realidade, havendo intervenções do/a pesquisador/a no campo em 

que realiza a investigação, com vistas a possibilitar mudanças. Na PCCol o ponto de 

partida é estabelecido sempre a partir das necessidades reais do contexto, que no 

caso desta pesquisa, giraram em torno da urgência em abordar as questões de gênero 

e interseccionalidades, conforme sinalizado pelas equipes escolares. Segundo 

Liberali, Santos e Lemos, com a utilização desta metodologia de pesquisa, busca-se 

estabelecer processos de “questionamento de sentidos e significados rotinizados, 

bem como de produção conjunta de novos significados” (p. 97). Essa busca por 

questionamentos foi o mote de cada encontro da formação elaborada, procurando 

atuar como uma lanterna, a lançar luz sobre novas possibilidades de compreensões 

e ações no que se refere às relações de gênero e interseccionalidades. 

Para propor a reflexão sobre mudanças das condições históricas, políticas e 

sociais das formas de pensar e agir no universo escolar Liberali (2006) afirma ser 

necessária a criação de um lugar para que os/as participantes possam aprender a 

observar, analisar e organizar a linguagem. Nessa mesma linha, Liberali, Schapper e 

Lemos (2012) afirmam que é importante que as pesquisas sejam pensadas de modo 

a favorecer a permanente comunicação entre pesquisador/a e pesquisados/as, 

viabilizando a discussão e a negociação de significados, tomando por base o que as 

pessoas expressam em seus discursos. 
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Com base nas ideias de Engeström (1987,1999), as três autoras ressaltam que 

“o pensamento ligado a uma atividade colaborativa precisa tomar forma de falas, 

gestos, uso de artefatos ou alguma outra instrumentalidade publicamente acessível” 

(2012, p. 100). Sendo assim, ao longo da formação proposta foram utilizados diversos 

recursos multimodais42, como vídeos e imagens amplamente divulgadas pelas mídias 

e redes sociais com a temática a ser abordada, como disparadores para fomentar as 

discussões realizadas a cada encontro. A escolha dos disparadores foi realizada com 

base na necessidade de gerar conflitos, tensões, contradições e questionamentos, 

oriundos dos divergentes pontos de vista que poderiam surgir, o que, nas palavras 

das autoras, “são elementos fundantes do processo crítico-reflexivo e, por 

conseguinte, desencadeadores das possíveis transformações” (p. 100). A intenção, 

ao elaborar a proposta da formação, foi a de realizar o intento da PCCol, instaurando 

um processo dialético, com revezamento dos/das participantes que ocupavam 

posições “ora de ouvinte ora de locutor, no fluxo dialógico da linguagem” (p.102). 

A PCCol se alinha com as ideias de Freire (2001, 1996), ao afirmar a 

politicidade do papel da educação, que se dá à medida em que se busque 

compreender e transformar desigualdades. 

 

3.2  O contexto da pesquisa  

 

A pesquisa foi realizada em duas escolas, localizadas em um bairro da região 

Noroeste do Município de São Paulo. Ambas pertencem à Diretoria Regional de 

Educação (DRE) Pirituba/Jaraguá, uma das treze DREs que se encontram sob a 

jurisdição da Secretaria Municipal de Educação (SME). Das duas escolas, uma 

compõe o setor pelo qual a pesquisadora é responsável como supervisora escolar, 

sendo aqui denominada como EMEF Lélia Gonzalez43. A outra fica situada na mesma 

                                            
42 A multimodalidade, segundo Van Leeuwen (2011), refere-se ao “uso integrado de diferentes recursos 
comunicativos, tais como linguagem, imagem, sons e música em textos multimodais e eventos 
comunicativos” (p. 668). 
43 Nome fictício. A escolha dos nomes fictícios para as unidades educacionais se deu com o intuito de 
garantir representatividade para mulheres negras brasileiras. Lélia Gonzalez (1935-1994) nasceu em 
Belo Horizonte, Minas Gerais e foi uma intelectual, professora e antropóloga brasileira, tendo se 
dedicado a pesquisar sobre relações de gênero e etnia. Ajudou a fundar o Movimento Negro unificado 
(MNU) e foi política, sendo eleita como suplente duas vezes, uma em 1985 e outra em 1986, como 
deputada federal e estadual, respectivamente. 
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avenida, a uma distância de aproximadamente duzentos metros, sendo aqui 

denominada EMEF Carolina Maria de Jesus44. Apesar de não fazer parte 

especificamente do meu setor de supervisão, a EMEF Carolina Maria de Jesus faz 

parte do setor de uma supervisora com a qual a pesquisadora constantemente 

estabelece parcerias para propor formações às equipes gestoras e professores/as. 

Em ambas, a formação proposta com esta pesquisa somente foi realizada por ser 

apontada a necessidade por parte das equipes escolares. Discorro a seguir sobre a 

caracterização do bairro de localização das escolas que, devido à proximidade, 

atendem a mesma comunidade. 

O bairro tem aproximadamente 6,21 quilômetros de extensão e conta com 

cerca de 42.524 habitantes, distribuídos em por volta de 12.690 domicílios, de acordo 

com dados do último censo do Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE), de 2010. O 

gráfico abaixo mostra os números referentes à população: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
44 Nome fictício. A escolha dos nomes fictícios para as unidades educacionais se deu com o intuito de 
garantir representatividade para mulheres negras brasileiras. Carolina Maria de Jesus (1914-1977) 
nasceu em Sacramento, Minas Gerais e é considerada uma das primeiras e mais importantes escritoras 
negras brasileiras. Viveu a maior parte da sua vida na favela do Canindé, em São Paulo. Seu primeiro 
livro, Quarto de despejo: Diário de uma favelada fez grande sucesso, tendo sido traduzido para catorze 
línguas. 
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Gráfico 1 - Faixa etária da população do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria de Jesus.  

 

Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via portal Cultura Educa45 

 Do total da população residente, 22.248 são mulheres e 20.248 são homens, 

sendo, então, a maioria das pessoas, mulheres. Analisando o gráfico é possível 

perceber que somente nas faixas etárias entre 5 a 9 anos e entre 10 a 14 anos, a 

maioria é de homens. Cabe ressaltar que a idade em que as crianças e jovens 

frequentam o Ensino Fundamental está compreendida por essas faixas etárias. 

                                            
45 O portal Cultura Educa apresenta dados sobre as particularidades de cada território do país, 
intercruzando informações do Censo Demográfico e do Censo Escolar. O endereço eletrônico é 
<http://culturaeduca.cc/> Acesso em jun. 2018. 
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No que se refere às condições de infraestrutura urbana e às características dos 

domicílios, os moradores consultados para o censo forneceram as informações 

conforme os quadros a seguir: 

Quadro 4 - Infraestrutura urbana dos domicílios do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria 
de Jesus 

Domicílios 

Existe Sim Não 

Arborização 1967 11514 

Calçada 11671 5351 

Iluminação Pública 591 8546 

Pavimentação 4131 1575 

Esgoto a céu aberto 504 22279 

Lixo acumulado na rua 1547 11238 
Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via Portal Cultura Educa 

 
Quadro 5 - Característica dos domicílios do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria de 
Jesus. 

Características dos domicílios 

Casas 8334 

Apartamentos 4294 

Sem abastecimento de água por rede 
geral 

31 

Sem banheiro ou sanitário 1 

Sem lixo coletado 25 

Sem energia elétrica 7 

Lixo acumulado na rua 1547 
Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via Portal Cultura Educa 

 

 Por meio da análise dos quadros 4 e 5, é possível observar que há diversos 

domicílios em que ainda há precariedade no fornecimento de serviços básicos à 

população, como água, esgoto, coleta de lixo, energia elétrica e iluminação pública. A 

arborização, um elemento importante para o bem-estar e saúde coletiva da população, 

é escassa, levando-se em consideração que há anos atrás, por fazer limite com a 

Serra da Cantareira, o lugar contava com muito verde. Muito do território foi ocupado 

por diversas famílias nos últimos dez anos, com crescimento considerável da 

população.  

 O gráfico abaixo apresenta as informações referentes aos responsáveis por 

domicílio: 

Gráfico 2 – Responsáveis por domicílios do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria de 
Jesus 



88 
 

 
 

 

Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via Portal Cultura Educa 

 

Observando o gráfico é possível constatar que existe grande quantidade de 

mulheres (5.659) que são responsáveis pelo domicílio, embora ainda não seja maior 

que a quantidade de homens responsáveis (7.034). Um dado importante que o gráfico 

apresenta, é que a quantidade de mulheres sem rendimento ou com rendimento até 

1 salário mínimo é maior que a quantidade de homens. Além disso, a quantidade de 

mulheres não alfabetizadas e com até 18 anos também é maior que a quantidade de 

homens nessas condições. Os dados acima são bastante reveladores da 

desigualdade entre os gêneros. 

No que diz respeito aos equipamentos culturais, é possível afirmar que são 

escassos ou quase nulos os equipamentos públicos destinados ao lazer e à cultura 

das pessoas residentes na comunidade. Há uma biblioteca pública nas proximidades, 

porém de onde se localizam as escolas, bem como de suas adjacências, para ir 

andando o percurso é muito longo. O mesmo se aplica ao único parque existente. Há 

um campo de futebol, porém é de propriedade privada. Recentemente, em 2016, foi 

inaugurado um shopping center nos arredores. O shopping conta com salas de 

cinema, porém o deslocamento até lá a pé torna-se inviável devido à distância não tão 

próxima, bem como os valores de ingresso para assistir aos filmes não são acessíveis 

à todas as condições de renda, que se estabelecem como segue, nos gráficos 3 e 4: 
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Gráfico 3 -  Rendimento mensal, por sexo, do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria de 
Jesus. 

Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via Portal Cultura Educa 

 
Gráfico 4 - Rendimento mensal dos domicílios do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria 
de Jesus. 

 
Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via Portal Cultura Educa 

 

O gráfico 4 nos mostra que a maioria das famílias têm renda mensal entre 1 e 

2 salários mínimos, o que é um valor baixo para conseguir garantir as mínimas 
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condições de manter um domicílio e ainda conseguir garantir o acesso à cultura 

pagando, já que, como já foi ressaltado, existe pouca ou nula possibilidade de lazer 

gratuito na região. Já o gráfico 3 revela, mais uma vez, a desigualdade entre os 

gêneros, já que a maioria das pessoas sem rendimento são mulheres. Importante 

ressaltar que não ter rendimento não significa, necessariamente, que não realizam 

nenhum tipo de trabalho, já que o trabalho doméstico em nossa sociedade fica, na 

maioria das vezes, ao encargo das mulheres. Nesse gráfico é possível perceber, 

ainda, que na faixa de rendimento mensal de 2 a 3 salários mínimos para cima, o 

número de mulheres é sempre inferior ao de homens. 

Referente à definição de raça, os dados demonstram que 50,7% das pessoas 

se autodeclaram brancas, 38,1% pardas, 10,6% negras e 0,5 % amarela, com 0,1% 

se autodeclarando indígena. 

Gráfico 5 - Raça/cor da população do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria de Jesus

 

Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via Portal Cultura Educa 

 

Embora o gráfico mostre que a porcentagem referente ao número de pessoas 

brancas no bairro é maior, é importante ressaltar que esses dados são do ano de 2010 

e entre os anos de 2012 e 2016 o número de pessoas que se autodeclararam negras 

aumentou. Esta afirmação foi divulgada pelo próprio IBGE, por meio da Pesquisa 
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Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 201646. Além disso, a convivência no 

bairro e nas escolas também possibilita identificar que a maioria da população é 

composta por pessoas negras e pardas. 

 O censo do IBGE mostra, ainda, dados a respeito da alfabetização das 

pessoas do bairro: 

Quadro 6 - Índices de alfabetização da população do bairro das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina 
Maria de Jesus 

 Alfabetizados Não alfabetizados 

Faixa etária Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

De 5 a 9 anos 1119 1142 2261 518 456 974 

De 10 a 14 anos 1914 1797 3711 44 28 72 

De 15 a 19 anos 1712 1630 3342 24 13 37 

De 20 a 24 anos 1751 1850 3601 17 9 26 

De 25 a 29 anos 1942 2167 4109 28 14 42 

De 30 a 34 anos 1883 2079 3962 32 26 58 

De 35 a 39 anos 1551 1650 3201 28 24 52 

De 40 a 44 anos 1400 1452 2852 30 37 67 

De 45 a 49 anos 1075 1366 2441 45 37 82 

De 50 a 54 anos 1049 1369 2418 42 66 108 

De 55 a 59 anos 875 1145 2020 20 71 91 

De 60 a 64 anos 679 822 1501 40 99 139 

De 65 a 69 anos 404 532 936 20 90 110 

De 70 a 74 anos 225 294 519 33 93 126 

De 75 a 79 anos 116 188 304 25 67 92 

Mais de 80 anos 82 143 225 27 87 114 

Total geral 17777 19626 37403 973 1217  2190 
Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE, via Portal Cultura Educa 

 

 O quadro acima revela que há grande quantidade de pessoas no bairro que 

não são alfabetizadas, sendo a quantidade de mulheres maior do que a de homens, 

em espacial na faixa etária dos 55 aos mais de 80 anos. Mais uma vez observamos a 

desigualdade entre os gêneros. Embora não ser alfabetizada não signifique, 

necessariamente, que a pessoa não frequentou a educação básica ou que não tem 

um diploma, é importante ressaltar que, no bairro, há duas escolas que oferecem o 

Ensino Fundamental na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, sendo uma 

delas a EMEF Carolina Maria de Jesus, participante desta pesquisa.  

                                            
46 Disponível em <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/18282-pnad-c-moradores.html >Acesso em jul. 2018. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/18282-pnad-c-moradores.html
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/18282-pnad-c-moradores.html
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Em relação ao comércio, o bairro conta com diversos supermercados, 

açougues, padarias, um depósito de vendas por atacado, duas agências bancárias, 

de dois bancos diferentes e para o atendimento à saúde conta com 1 hospital geral, 2 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 1 unidade para Atendimento Médico 

Ambulatorial (AMA). 

Os dados apresentados até aqui foram especificamente relacionados à 

comunidade em que as escolas estão inseridas. A seguir serão apresentados os 

dados especificamente relacionados a cada uma das escolas, retirados do Projeto 

Político Pedagógico (PPP)47 de cada uma e de informações fornecidas pelas equipes 

escolares. 

A EMEF Lélia Gonzalez é nova, tendo apenas nove anos de existência. 

Fundada no ano de 2009, funciona em dois turnos - manhã e tarde - atendendo 

estudantes do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Já a EMEF Carolina Maria de 

Jesus existe no bairro desde o ano de 1959. Funciona em três turnos, sendo dois 

diurnos – manhã e tarde – e um noturno, atendendo a Educação de Jovens e Adultos. 

Em relação ao quadro de funcionários e estudantes, temos o seguinte: 

Quadro 7 – Funcionários/as e quantidade de estudantes das EMEFs Lélia Gonzalez e Carolina Maria 
de Jesus. 

Funcionários48 e números de alunos EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de 

Jesus  

Diretor/a de Escola 1 1 

Assistente de Diretor/a de Escola 2 2 

Coordenador/a Pedagógico/a 2 2 

Secretário/a de Escola 1 1 

Auxiliar Técnico de Educação 4, sendo 2 trabalhando na 

inspetoria e 2 na secretaria 

6, sendo 4 trabalhando na 

inspetoria e 2 na secretaria 

                                            
47 O PPP é o documento base que norteia todas as ações a serem desenvolvidas na unidade 
educacional, ao longo do ano letivo. Partindo de pressupostos de gestão democrática, preconizado 
pela LDB e pela legislação municipal, entende-se que o PPP deve ser elaborado coletivamente. 
48 Alguns funcionários são lotados na unidade educacional com um cargo, porém exercem outra função, 
como por exemplo: um professor de Língua Portuguesa, que é eleito pelo Conselho de Escola para 
assumir a função de Professor Orientador da Sala de leitura, passa a não ter turmas atribuídas para 
dar aulas de Língua Portuguesa, passando a atender diversas turmas da escola nas aulas da Sala de 
leitura. No quadro constam somente a quantidade de profissionais que exercem a função estipulada na 
primeira coluna à esquerda, não sendo contabilizados seus cargos base, para não serem contados em 
duplicidade.  
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Professores/as de Educação Infantil 

e Ensino Fundamental I 

(responsáveis pela regência de 

turmas do 1º ao 5 º ano) 

28 21 

Professor/a de Língua Portuguesa 3 5 

Professor/a de Matemática 3 7 

Professor/a de Ciências 2 2 

Professor/a de História 2 3 

Professor/a de Geografia 3 2 

Professor/a Artes 3 2 

Professor/a de Educação Física 5 3 

Professor/a de Língua Inglesa 3 3 

Professor/a Orientador/a de Sala de 

leitura 

2 2 

Professor/a Orientador/a de 

Informática Educativa 

2 2 

Professor/a de Recuperação 

Paralela 

0 1 

Professor/a de Atendimento 

Educacional Especializado (para 

os/as alunos/as com deficiência) 

1 0 

Agente Escolar 2 2 

Agente de Apoio 0 1 

Professores/as readaptados/as 

(exercendo outras funções fora da 

sala de aula devido à laudo médico) 

0 4 

Quantidade de alunos/as 955 1025 

Quantidade de turmas 30 36, sendo 4 turmas  da 

Educação de Jovens e 

Adultos 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados do Sistema Escola OnLine 

 As pessoas responsáveis pela limpeza, cozinha e vigilância das duas escolas 

são de empresa terceirizada. A administração e organização de seus horários de 
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trabalho ficam ao encargo das empresas que as contratam, que por sua vez são 

contratadas pela Secretaria Municipal de Educação por meio de licitações. Embora 

sejam as empresas que administrem a vida funcional dessas pessoas, elas interagem 

cotidianamente com toda a comunidade escolar.  

Sobre os alunos/as das duas unidades, em relação ao sexo biológico e 

raça/cor, os dados do último Censo Escolar, realizado pelo Ministério da Educação no 

ano de 2017 apontam que: 

Gráfico 6 – Raça/cor por sexo biológico da EMEF Lélia Gonzalez. 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora, com dados do Censo Escolar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 7 – Raça/cor por sexo biológico da EMEF Carolina Maria de Jesus 
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Fonte: elaborado pela pesquisadora, com dados do Censo Escolar. 

  

O Censo Escolar tem como base as informações concedidas pelas famílias ao 

realizarem a matrícula na escola e é possível perceber que os dados acima 

convergem com aqueles apresentados no Gráfico 5, que mostra a porcentagem 

relacionada a raça/cor das pessoas do bairro em que as escolas estão situadas. 

Importante ressaltar, porém, que a quantidade reduzida de pessoas negras e pardas 

nos gráficos acima diverge da realidade vivenciada e observada no cotidiano escolar, 

o que nos leva a refletir sobre as possíveis razões que levam as famílias a declararem 

uma raça/cor diferente ou simplesmente não declararem, visto que o número referente 

ao “não informado” nos gráficos é bastante alto. 

Em relação aos espaços e recursos, as duas escolas possuem, além das salas 

de aula em quantidade suficiente para o número de turmas: 

• sala de leitura; 

• sala de informática equipada com diversos computadores;  

• elevador; 

• banheiro para pessoas com deficiência; 

• banheiros para adultos/as e alunos/as; 

• sala de professores; 

• sala de coordenação pedagógica; 

• sala para a direção; 
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• sala para os/as assistentes; 

• secretaria; 

• almoxarifado; 

• quadra; 

• pátio coberto; 

• refeitório; 

• cozinha; 

• jogos diversos; 

• materiais esportivos diversos; 

• televisão; 

• aparelho de DVD; 

• datashow; 

Somente a EMEF Lélia Gonzalez possui sala de recursos multifuncionais (para 

atendimento de alunos/as com deficiência), bem como elevador. 

 

3.3  Os sujeitos da pesquisa 

 

Embora as escolas contem com a quantidade de funcionários/as apresentada 

na seção anterior, é importante ressaltar que não foram todas as pessoas que 

participaram da formação proposta pela pesquisadora. Considerando que a pesquisa 

trata sobre a formação contínua em serviço e que, portanto, foi realizada em horário 

de trabalho, participaram somente docentes que fizeram a opção pela realização do 

Projeto Especial de Ação (PEA)49, bem como membros da equipe gestora 

responsáveis pelo acompanhamento do referido projeto. O quadro a seguir apresenta 

                                            
49 O PEA faz parte da Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) da rede municipal de educação 
de São Paulo, podendo também ser realizado por profissionais que optam pela Jornada Básica Docente 
(JBD), desde que estejam dispostos a cumprir horas a mais na escola. A JEIF é  uma jornada pela qual 
docentes podem optar a cada ano letivo e demanda que educadores fiquem um total de onze horas-
aula a mais na escola (e recebam a mais por isso), sendo oito cumpridas coletivamente, participando 
de formações, e três individualmente, para planejamento. Das oito horas coletivas semanais, pelo 
menos quatro devem ser destinadas à realização do PEA, que é um instrumento de trabalho elaborado 
pela Unidade Educacional, que expressa as prioridades estabelecidas no PPP, definindo as ações a 
serem desencadeadas, as responsabilidades na sua execução e avaliação, visando ao aprimoramento 
das práticas educativas. A cada ano letivo as equipes escolares elaboram o texto do PEA, que deve 
ser enviado para homologação por parte do/da diretor/a regional de educação. O PEA é normatizado 
pela portaria 901/14, disponível em <http://sedin.com.br/new/index.php/portaria-dispoe-sobre-os-
projetos-especiais-de-acao-pea/> Acesso em abr. 2018. 

http://sedin.com.br/new/index.php/portaria-dispoe-sobre-os-projetos-especiais-de-acao-pea/
http://sedin.com.br/new/index.php/portaria-dispoe-sobre-os-projetos-especiais-de-acao-pea/
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as informações referentes às pessoas participantes, com base em questionários 

preenchidos pelas mesmas, antes do início dos encontros formativos. 

 

Quadro 8 – Caracterização das pessoas participantes da pesquisa 

Participantes EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de 
Jesus 

Total de participantes 23 10 

Mulheres 21 7 

Homens 2 3 

Idade entre 20 e 30 anos 1 3 

Idade entre 31 e 40 anos 13 3 

Idade entre 41 e 50 anos 6 3 

Idade entre 51 e 60 anos 2 1 

Idade acima de 60 anos 1 0 

Auto declaração cor branca 17 6 

Auto declaração cor parda 1 4 

Auto declaração cor preta 4 0 

Não se auto declararam em 
relação a cor 

1 0 

Têm renda familiar entre R$ 
3.000,00 a R$ 5.000,00 

8 2 

Têm renda familiar acima de R$ 
5.000,00 

14 7 

Não se posicionaram quanto a 
renda familiar 

1 1 

Possuem empregada 
doméstica 

2 0 

Não possuem empregada 
doméstica 

21 10 

Mulheres que disseram realizar 
trabalho doméstico  

18 5 

Homens que disseram realizar 
trabalho doméstico 

2 2 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, com base nos questionários 

 
Foram retirados dos questionários os aspectos mais relevantes para compor o 

quadro acima. O quadro revela que, referente ao fator geracional, na EMEF Lélia 

Gonzalez a maior parte das pessoas participantes (13 de 23)  têm entre 31 e 40 anos 

de idade. O grupo entre 41 e 50 anos de idade nessa mesma escola conta com 6 

pessoas, sendo pouco significativo o número de participantes entre 20 e 30 anos 

(apenas 1 pessoa) e entre 51 e 60 anos e acima de 60 (apenas 3 pessoas). Já na 

EMEF Carolina Maria de Jesus, as 10 pessoas participantes ficaram praticamente 

igualmente distribuídas entre os grupos geracionais: de 20 a 30 anos de idade, de 31 

a 40 e de 41 a 50 (3 pessoas em cada grupo), ficando apenas 1 pessoa no grupo 

entre 51 e 60 anos e nenhuma pessoa acima de 60. É possível analisar que, entre as 
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pessoas participantes das duas escolas, havia poucos/as profissionais na fase final 

da carreira. 

Referente a auto declaração de cor, a maioria se auto declara branca: 17 das 

23 pessoas na EMEF Lélia Gonzalez e 6 das 10 pessoas na EMEF Carolina Maria de 

Jesus. Apenas 4 pessoas se auto declararam negras e 1 parda na primeira escola e 

na segunda escola 4 pardas e nenhuma negra. Convém ressaltar que a política de 

cotas raciais em concursos públicos na prefeitura de São Paulo ainda é bastante 

recente50 e muitas pessoas (eu inclusive) esperam com otimismo que cada vez mais 

ela possibilite o ingresso de pessoas negras na carreira do magistério municipal. 

A realidade econômica das pessoas participantes, das duas escolas, difere 

bastante da realidade do contexto em que as escolas estão inseridas: a maior parte 

das pessoas têm renda familiar acima dos R$ 5.000,00. Sobre o sexo, os dados 

revelam que a maioria, nas duas escolas, são mulheres, o que nos mostra que, em 

alguma medida (já que esses dados são apenas representativos e não trazem a 

totalidade), o magistério ainda é uma profissão majoritariamente exercida por 

mulheres. No que se refere ao trabalho doméstico, uma observação necessária é a 

de que a maior parte das mulheres disse ter responsabilidade na realização dos 

serviços domésticos (18 das 21 mulheres na EMEF Lélia Gonzalez e 5 das 7 na EMEF 

Carolina Maria de Jesus). Dos poucos homens participantes, quase todos disseram 

desempenhar tarefas domésticas: todos os homens da EMEF Lélia Gonzalez (2) e 2 

dos 3 homens da EMEF Carolina Maria de Jesus. 

O quadro abaixo nos possibilitará vislumbrar dados a respeito da vida 

profissional das pessoas participantes das duas escolas: 

 
Quadro 9 – Caracterização profissional das pessoas participantes da pesquisa 

Participantes EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de Jesus 

Total de participantes 23 10 

Professores/as de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I 

12 4 

Professor de Ensino 
Fundamental II 

8 5 

                                            
50 O Decreto nº 54.949, de 21 de março de 2014, publicado na gestão do Prefeito Fernando Haddad, 
do PT, regulamentou o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros, negras ou 
afrodescendentes no serviço público municipal. De acordo com o decreto, todos os órgãos e entidades 
da Administração Municipal, Direta e Indireta, deverão observar o limite mínimo de vinte por cento das 
vagas para essas pessoas. Disponível em < https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-
paulo/decreto/2014/5494/54949/decreto-n-54949-2014-regulamenta-a-lei-n-15939-de-23-de-
dezembro-de-2013-que-dispoe-sobre-o-estabelecimento-de-cotas-raciais-para-o-ingresso-de-negros-
negras-ou-afrodescendentes-no-servico-publico-municipal-em-cargos-de-provimento-efetivo-e-em-
comissao> Acesso em maio, 2018.  

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5494/54949/decreto-n-54949-2014-regulamenta-a-lei-n-15939-de-23-de-dezembro-de-2013-que-dispoe-sobre-o-estabelecimento-de-cotas-raciais-para-o-ingresso-de-negros-negras-ou-afrodescendentes-no-servico-publico-municipal-em-cargos-de-provimento-efetivo-e-em-comissao
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5494/54949/decreto-n-54949-2014-regulamenta-a-lei-n-15939-de-23-de-dezembro-de-2013-que-dispoe-sobre-o-estabelecimento-de-cotas-raciais-para-o-ingresso-de-negros-negras-ou-afrodescendentes-no-servico-publico-municipal-em-cargos-de-provimento-efetivo-e-em-comissao
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5494/54949/decreto-n-54949-2014-regulamenta-a-lei-n-15939-de-23-de-dezembro-de-2013-que-dispoe-sobre-o-estabelecimento-de-cotas-raciais-para-o-ingresso-de-negros-negras-ou-afrodescendentes-no-servico-publico-municipal-em-cargos-de-provimento-efetivo-e-em-comissao
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5494/54949/decreto-n-54949-2014-regulamenta-a-lei-n-15939-de-23-de-dezembro-de-2013-que-dispoe-sobre-o-estabelecimento-de-cotas-raciais-para-o-ingresso-de-negros-negras-ou-afrodescendentes-no-servico-publico-municipal-em-cargos-de-provimento-efetivo-e-em-comissao
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5494/54949/decreto-n-54949-2014-regulamenta-a-lei-n-15939-de-23-de-dezembro-de-2013-que-dispoe-sobre-o-estabelecimento-de-cotas-raciais-para-o-ingresso-de-negros-negras-ou-afrodescendentes-no-servico-publico-municipal-em-cargos-de-provimento-efetivo-e-em-comissao
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Coordenador/a Pedagógico/a 1 1 

Assistente de Diretor/a 1 0 

Diretor/a 1 0 

Tempo na carreira do 
magistério menos de 5 anos 

2 0 

Tempo na carreira do 
magistério entre 5 e 10 anos 

4 3 

Tempo na carreira do 
magistério entre 11 e 15 anos 

8 4 

Tempo na carreira do 
magistério entre 16 e 20 anos 

2 2 

Tempo na carreira do 
magistério entre 21 e 25 anos 

5 0 

Tempo na carreira do 
magistério mais de 25 anos 

2 1 

Formação no Ensino Superior 
em Pedagogia 

10 4 

Formação no Ensino Superior 
em outras áreas 

4 4 

Formação  no Ensino Superior 
em Pedagogia e em outras 
áreas 

5 2 

Não informaram a formação 4 0 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, com base nos questionários 

 
Os dados nos mostram que na EMEF Lélia Gonzalez, entre as 23 pessoas 

participantes, a maioria é docente em turmas do Ensino Fundamental I (12 pessoas), 

sendo o restante: 8 docentes no Ensino Fundamental II, 3 membros da equipe gestora 

(1 da coordenação pedagógica, 1 assistente de direção e 1 da direção). Já na EMEF 

Carolina Maria de Jesus o número de participantes do Ensino Fundamental I e II foi 

quase o mesmo, 4 e 5, respectivamente, havendo apenas um membro da equipe 

gestora participando, da coordenação pedagógica.  

Referente ao tempo de carreira no magistério, nas duas escolas a faixa que 

apresenta o número maior de pessoas é entre 11 e 15 anos de carreira. Na EMEF 

Lélia Gonzalez, 8 das 23 pessoas estão nessa faixa e na EMEF Carolina Maria de 

Jesus, 4 das 10 pessoas participantes. As outras pessoas estão distribuídas nas 

demais faixas de tempo de carreira de forma relativamente equivalente, conforme 

pode ser percebido no quadro. Na EMEF Carolina Maria de Jesus não há pessoas 

atuando na faixa entre 21 e 25 anos no magistério, ao passo que na EMEF Lélia 

Gonzalez há 5 pessoas.  

Sobre a formação acadêmica, os dados revelam que a maior parte das pessoas 

têm formação em Pedagogia, havendo inclusive profissionais que, além de serem 

especialistas em alguma área, cursaram também Pedagogia. Na EMEF Lélia 
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Gonzalez, das 23 pessoas participantes, 15 são Pedagogas e na EMEF Carolina 

Maria de Jesus, 6 das 10 pessoas que participaram do estudo são Pedagogas.  

É importante ressaltar que a EMEF Lélia Gonzalez, por não funcionar no 

período noturno, tem somente um grupo de PEA/JEIF, sendo assim, só existe a 

possiblidade de participação de docentes optantes por JEIF em um único horário. Já 

a EMEF Carolina Maria de Jesus, por funcionar no período noturno, tem dois grupos 

de PEA/JEIF, porém o presente estudo foi realizado somente em um dos grupos. 

Algumas pessoas participantes do PEA da EMEF Carolina Maria de Jesus não 

autorizaram a gravação, não por, segundo elas, não concordarem com a formação 

sobre a temática, mas por não quererem ser gravadas. Na EMEF Lélia Gonzalez, isso 

aconteceu somente com uma pessoa, que não autorizou a gravação. Em ambas, as 

pessoas que não autorizaram a participação na pesquisa, não tiveram suas falas 

reproduzidas em nenhum momento deste estudo. 

 

3.4 Procedimentos de produção e coleta de dados51 

 

Sendo a  proposta de formação o principal objeto de análise, para explicitar os 

procedimentos de produção e coleta de dados é imprescindível retomar os objetivos 

específicos traçados, a saber:  

• descrever criticamente se e como se realizaram atividades sobre questões 

referentes às relações de gênero e interseccionalidades antes da formação 

com a pesquisadora, nas escolas participantes ou se a temática aparece em 

documentos institucionais; 

• descrever criticamente a formação realizada pela pesquisadora; 

• analisar criticamente os discursos sobre relações de gênero e 

interseccionalidades proferidos pelas pessoas participantes, durante os 

encontros formativos. 

                                            
51 Utiliza-se, aqui, o termo produção de dados, além de coleta, em referência à Marx. Na perspectiva 
marxista as forças produtivas determinam as relações sociais. O trabalho, para Marx, é uma atividade 
humana em que se estabelecem relações interpessoais, com a utilização de instrumentos, para 
concretização da atividade (MARX, 1967). Considerando que houve interação entre participantes e a 
pesquisadora nos encontros formativos, os quais foram transcritos e transformados em dados, é 
possível conceber que os dados não foram somente coletados, mas também produzidos pelas pessoas 
envolvidas nessa interação. 
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Para viabilizar o alcance dos objetivos supracitados foram previstos três 

procedimentos. No primeiro a pesquisadora ocupou-se da leitura dos dados gerenciais 

das escolas, no banco de dados eletrônico da Secretaria Municipal de Educação 

denominado Sistema Escola Online, e de consulta ao Portal Cultura Educa, para 

coleta de dados censitários. Dessa forma pôde ser caracterizado o contexto de 

pesquisa. Foi realizada também a leitura dos documentos das escolas, o registro 

escrito do Projeto Político Pedagógico (PPP) e do Projeto Especial de Ação (PEA). A 

leitura possibilitou observar se havia registros sobre alguma abordagem da temática 

de relações de gênero e interseccionalidades. 

No segundo procedimento foi realizada a distribuição de questionários, 

trazendo questões de identificação, sobre vida profissional e alguns aspectos da vida 

pessoal, bem como as seguintes questões abertas: 

1. Já participou de formações com a temática de gênero, diversidade e 

sexualidade? Se sim, qual o curso e em qual instituição? 

2. Você acha que é importante tratar da temática de gênero, diversidade e 

sexualidade na escola? Justifique 

3. Você já ouviu falar da expressão “ideologia de gênero”? Em caso afirmativo, 

discorra sobre o que sabe e/ou já ouviu falar sobre ela e sobre o que pensa a 

respeito desta expressão. 

4. Você já desenvolveu alguma ação ou experiência com a temática gênero, 

sexualidade e diversidade na escola em que trabalha atualmente? Se sim, 

como foi? Enfrentou alguma dificuldade? Qual ou quais? Caso tenha 

desenvolvido, faça um breve relato sobre a experiência. 

 

As questões abertas possibilitaram, em conjunto com a análise dos 

documentos escritos do PPP e do PEA, o atendimento a um dos objetivos específicos 

de pesquisa, que visava perceber se as questões de gênero foram abordadas na 

escola antes da formação proposta e como. Além disso, permitiram vislumbrar 

também, em que medida o discurso da “ideologia de gênero”, propagado por 

movimentos conservadores, obnubila a visão das pessoas a respeito da temática. 

Como terceiro procedimento de produção e coleta de dados, foi elaborada uma 

proposta de formação. Posteriormente foi feita a transcrição dos encontros formativos, 

efetuados nos dias de realização de reuniões do PEA nas unidades educacionais. 
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Foram dez encontros e da transcrição realizada, foram retirados alguns excertos, que 

serão utilizados na análise dos dados, à luz das teorias utilizadas na fundamentação 

teórica, tanto sobre formação docente quanto sobre relações de gênero e 

interseccionalidades.  

A seleção dos excertos foi feita mediante a dramaticidade percebida em 

determinadas discussões que aconteceram ao longo da formação. Dramaticidade, 

aqui, se remete ao termo russo perezhivanie, presente nos referenciais teóricos de 

bases vygotskyanas. Liberali e Fuga (no prelo) ressaltam que Blunden (2014) traduz 

o termo como “experiência vivida” e que a perezhivanie pode ser definida como 

experiência intensa, que contribui para a transformação e desenvolvimento das 

pessoas envolvidas. As autoras ressaltam, com base nas ideias de Vygotsky e 

seguidores, que eventos dramáticos podem ser entendidos como de importância 

ímpar no desenvolvimento das possibilidades de agência das pessoas, no sentido de 

desenvolverem uma mobilidade transformadora. 

Sendo assim, para seleção dos excertos, busquei perceber quais foram os 

momentos mais dramáticos do encontros, marcados pela controversa, por conflitos 

e/ou discussões que provocaram e mobilizaram as pessoas envolvidas. Considerei 

importante utilizar esse critério para a seleção dos dados a serem utilizados na análise 

pois, na perspectiva vygotskiana, o desenvolvimento tem a contradição como força 

motriz. Muitas vezes, inúmeras possibilidades de desenvolvimento de agência podem 

florescer de um mesmo conflito ou evento dramático (LIBERALI; FUGA, no prelo) . De 

acordo com Liberali (2015), a formação crítica se desenvolve nesses momentos 

dramáticos, de contradição, havendo, então, a produção de novos saberes e o 

compartilhamento de sentidos e significados.  

 

3.5 Procedimentos de análise  

 

Considerando que o objeto primordial de análise nesta pesquisa é a formação 

realizada, as categorias de análise aqui propostas são condizentes com os 

pressupostos teóricos de Smyth (1992), referendados por Liberali (2015), que propõe 

questões norteadoras para a formação crítica de educadores/as. Os autores tratam 

das quatro ações fundamentais, pertinentes ao processo de reflexão crítica: 
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descrever, informar, confrontar e reconstruir. Estas quatro ações se constituirão nas 

categorias analíticas a serem aqui utilizadas.  

A ação de descrever pode ser entendida, adotando uma visão bakhtiniana, 

como “a voz do autor sobre sua própria ação” (LIBERALI, 2015, p. 38). A descrição é 

o que elucida as ações, de modo que fiquem evidentes para quem lê; no ato de 

descrever não é o momento de avultar impressões sobre os fatos decorridos, sob 

pena de nublar a visão a respeito do que de fato aconteceu. Na descrição faço a 

exposição das situações propostas nos encontros formativos por mim realizados. 

Além disso, descrevo os elementos encontrados na leitura dos documentos 

institucionais das escolas (PPP e PEA) e apresento trechos transcritos dos discursos 

realizados durante os encontros. É por meio da descrição que se chega à próxima 

ação, a de informar.  

No ato de informar está envolvida a procura pelos pressupostos (teóricos ou 

não) que dão suporte às ações, sejam de forma consciente ou inconsciente; o foco é 

revelar, contextualizando as ações historicamente, buscando ir ao cerne das razões 

sociais que embasam a ação. O informar elaborado neste estudo analisa os discursos 

proferidos pelas pessoas participantes dos encontros, à luz das teorias sobre relações 

de gênero e interseccionalidades, explicitando conceitos presentes nas falas, 

buscando evidenciar quais conhecimentos estes discursos privilegiam, ainda que de 

forma inconsciente. Analisa, também, os elementos observados nos documentos 

institucionais, buscando-se identificar os pressupostos que nortearam sua elaboração, 

sendo realizado o mesmo com a proposta de formação. 

Por meio da informação abre-se espaço para o confronto, que envolve tanto a 

procura por contradições e incoerências das práticas como a busca pela percepção 

de fatores políticos que incidem sobre as mesmas, fazendo com que seja possível 

avaliar quais forças influenciam os modos de agir e pensar. No confrontar é realizada 

uma avaliação sobre a existência de possíveis contradições nos discursos, nos 

documentos institucionais e na proposta de formação, buscando avaliar em que 

medida a formação possibilitou a compreensão, por parte dos/as participantes, sobre 

as relações de poder engendradas nas relações de gênero. 

Finalmente, a reconstrução diz respeito à busca por transformação: é, a partir 

do entendimento de quais conhecimentos e valores sustentam e embasam nossas 
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ações, imaginar novas possibilidades, para agir diferente; o ato de reconstruir significa 

colocar-se na condição de agente transformador da realidade e produtor de novos 

significados e sentidos. O reconstruir, aqui, versa sobre possibilidades de surgimento 

de novas práticas, de ações ou projetos. 

O movimento de descrever, informar, confrontar e reconstruir poderá ser 

vislumbrado nos capítulos 4, 5 e 6. É importante frisar que, embora as quatro ações 

tenham sido desmembradas na explicação, no processo reflexivo elas acontecem de 

forma concomitante. 

 

3.6 Garantias de credibilidade 

 

Para garantir a credibilidade deste estudo foram agregadas as contribuições 

dadas pelas pessoas colaboradoras, dos programas Linguística Aplicada e Estudos 

da Linguagem (LAEL) e FORMEP, da PUC - SP. Essas contribuições foram dadas em 

ocasiões das “mini-qualificações” às quais o trabalho foi submetido. Nas bancas de 

mini-qualificações, colegas (mestres, doutores/as e a Profa. Dra. Fernanda Coelho 

Liberali) leem as dissertações e teses, tecendo considerações, o que possibilita um 

olhar estrangeiro para as produções de cada um/uma. 

Além das mini-qualificações, que acontecem durante os seminários de 

orientação sob a coordenação da Profa. Dra. Fernanda Coelho Liberali, a pesquisa foi 

apresentada, ainda, no III Seminário do Mestrado Profissional em Educação: 

Formação de Formadores e no IX Simpósio Ação Cidadã (SIAC). Soma-se a isso o 

exame da banca de qualificação, ao qual esta pesquisa foi submetida, bem como a 

avaliação por parte do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC – SP, com a 

submissão dos documentos referentes à pesquisa na Plataforma Brasil. A análise dos 

dados, que foram produzidos e coletados com a autorização do CEP da PUC – SP, 

será apresentada no capítulo a seguir. O protocolo de submissão da pesquisa na 

Plataforma Brasil é: CAAE: 94700918.0.0000.5482. 
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CAPÍTULO 4 – ANÁLISE DOCUMENTAL E DE QUESTIONÁRIOS: UM OLHAR DE 

GÊNERO E INTERSECCIONALIDADE 

 

A leitura do mundo precede a leitura da 
palavra, daí que a posterior leitura desta não 
possa prescindir da continuidade da leitura 
daquele. Linguagem e realidade se prendem 
dinamicamente. A compreensão do texto a 
ser alcançada por sua leitura crítica implica a 
percepção das relações entre o texto e o 
contexto. 

(Paulo Freire) 
 

Este capítulo versa sobre o primeiro objetivo específico estipulado para esta 

pesquisa: descrever criticamente se e como se realizaram atividades sobre questões 

referentes às relações de gênero e interseccionalidades, antes da formação com a 

pesquisadora nas escolas participantes, ou se a temática aparece em documentos 

institucionais. Para tanto foram analisados os documentos das escolas – Projeto 

Especial de Ação (PEA) e Projeto Político Pedagógico (PPP) – bem como as questões 

abertas, presentes nos questionários entregues às pessoas participantes antes do 

início dos encontros formativos. 

 

4.1 Análise dos documentos institucionais 

 

 Os documentos das duas escolas participantes, EMEF Lélia Gonzalez e EMEF 

Carolina Maria de Jesus, foram lidos na íntegra pela pesquisadora. O que direcionou 

a leitura dos documentos foi a busca por quaisquer menções às questões de gênero 

e interseccionalidades. Ampliando um pouco mais a busca, observei também a 

existência ou não de alguma menção ao combate a qualquer tipo de preconceito, 

respeito às diversidades e especificamente sobre racismo. Após a leitura dos 

documentos, foi elaborado o quadro a seguir, para descrever as informações obtidas. 

A descrição foi realizada com excertos retirados dos próprios documentos, 

explicitando os objetivos que constavam nos mesmos, tendo sido destacado o que 

tivesse relação, ainda que remota, com o tema deste estudo. É importante ressaltar 

que os documentos foram elaborados pelas equipes das escolas antes da decisão 

pela realização deste estudo. 
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Os títulos dos respectivos PEAs, cujos excertos são apresentados a seguir,  

não foram mencionados por questões éticas, para que não seja possível a 

identificação das unidades. 

 
Quadro 10 – PEA das Unidades Educacionais participantes 

PEA EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de Jesus 
 

Tema principal 1) Temas que permeiam a 
formação do currículo escolar, 
com ênfase nas múltiplas 
linguagens 

2) Construção dos direitos de 
aprendizagem de EJA. modular e 
dos ciclos interdisciplinar e autoral 

Objetivos 3) Elaborar projetos que estejam 
diretamente ligados à discussão 
de temas que melhorem o 
processo ensino-aprendizagem 
e as relações humanas 
4) Refletir a respeito de 
alternativas de ensino que 
contribuam para a promoção da 
dignidade de todos 
 
 

5) Atender as exigências do 
momento atual, no que se refere à 
visão de homem, de mundo, das 
relações sociais e do ingresso na 
vida produtiva, laborativa, 
destacando-se três aspectos 
importantes para esta nova 
modalidade: função Reparadora, 
que propõe o rompimento das 
desigualdades, a Equalizadora, que 
se refere à inserção do sujeito na 
Educação e a Qualificadora, que 
promove o acesso a uma sociedade 
globalizada. 
6) Assegurar os princípios do direito 
ao acesso e à permanência com 
qualidade dos educandos da EJA 
Modular, promovendo a valorização 
cultural, a ampliação de seus 
repertórios e a reorganização dos 
tempos e espaços, correlacionando 
a um currículo específico e 
significativo ligado às práticas 
sociais 
7) Na E.J.A. Modular, fomentar 
possibilidades que favoreçam a 
troca de experiências significativas 
entre todas as gerações envolvidas 
de forma que se possa contribuir 
com a formação cultural, social, 
ética e afetiva dos educandos 
8) Construir uma proposta curricular 
que comtemple as características e 
todas as especificidades envolvidas 
na Educação de Jovens e Adultos, 
dando continuidade ao processo de 
escolarização 

Menções específicas às 
temáticas desta 
pesquisa ou que sejam 
direta ou indiretamente 
relacionadas às mesmas 

Na seção “Ações a serem 
desenvolvidas” foram 
encontradas as seguintes: 
9) Dia Internacional da Mulher: 
pesquisa sobre a origem e a 
história da data, importância da 
mulher na sociedade atual, etc; 
10) O corpo feminino: cultuação, 
sensualidade X erotismo X 

Dentre os objetivos que podem ser 
relacionados, indiretamente, ao 
tema, foi encontrado o seguinte: 
12) Atender as exigências do 
momento atual, no que se refere à 
visão de homem, de mundo, das 
relações sociais. 
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comercialização X feminilidade e 
delicadeza; 
11) Seminários e debates sobre 
o Dia da Consciência Negra 
(negro na sociedade, 
marginalidade X opções e 
acesso à cultura, filmes para 
apreciação e debates que tratem 
de pré-conceitos raciais, 
culturais, etc); 

Fonte: Documento Escrito dos PEAs das escolas participantes 

  

Os documentos escritos do PEA, das duas unidades, nos mostram que nenhum 

dos dois tinha como tema principal algo diretamente ligado às questões de relações 

de gênero e interseccionalidades, conforme visto nos itens 1 e 2 do quadro acima. Por 

outro lado, entre os objetivos constavam ações que, em alguma medida, podem ser 

relacionadas à temática deste estudo, como o item 4, por exemplo: “Refletir a respeito 

de alternativas de ensino que contribuam para a promoção da dignidade de todos”, da 

EMEF Lélia Gonzalez, e o item 5, da EMEF Carolina Maria de Jesus, que propõe, 

entre outras coisas, “o rompimento das desigualdades”. 

No que se refere aos PPPs das duas escolas, observamos o seguinte: 

 

Quadro 11 – PPP das Unidades Educacionais Participantes 

PPP EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de 
Jesus 

Objetivos 13) Desenvolver processos e 
projetos de longa e de curta 
duração que valorizem o 
respeito pelas diferenças, 
promovendo a solidariedade, a 
tolerância a todos os (as) 
educandos (as), principalmente 
àqueles com deficiência, TGD, 
altas habilidades e 
superdotados; 
14) Elaboração e execução 
coletiva de projetos que tenham 
como objetivo o 
desenvolvimento de temas 
demandados pelas 
circunstâncias da Unidade. O 
escolhido para este ano foi: 
“Convivência Escolar”, pois 
tendo em vista os conflitos 
sempre presentes nas relações 
interpessoais e na inabilidade 
em propor resoluções 
democráticas e consistentes, a 
comunidade desta Unidade 

15) Posicionar-se de maneira 
crítica, responsável e 
construtiva nas diferentes 
situações sociais, utilizando o 
diálogo como forma de mediar 
conflitos e de tomar decisões 
coletivas;  
16) Perceber-se integrante, 
dependente e agente 
transformador do ambiente, 
identificando seus elementos e 
as interações entre eles, 
contribuindo ativamente para a 
melhoria do meio ambiente;  
17) Questionar a realidade 
formulando-se problemas e 
tratando de resolvê-los, 
utilizando o pensamento lógico, 
a criatividade, a intuição, a 
capacidade de análise crítica, 
selecionando procedimentos e 
verificando sua adequação 
tornando-se protagonista de 
sua história; 
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Educacional entendeu ser de 
extrema relevância o 
desenvolvimento de um projeto 
que ressalte temas importantes 
e inerentes à convivência 
escolar. Temos vivenciado 
muitas ações violentas nas 
relações entre estudantes, 
entre estudantes e funcionários 
e também entre funcionários de 
uma forma geral. Acreditamos 
numa proposta que vá além das 
advertências na ocasião das 
ações, uma vez que se faz 
necessária uma consciência da 
responsabilidade individual do 
sujeito em meio à convivência 
social. 

18) Respeitar as pessoas 
exatamente como elas são, 
valorizando a diversidade 
humana em todos os seus 
aspectos como primeiro passo 
para a construção de uma 
sociedade inclusiva.  
19) Considerar a convivência 
como uma necessidade 
humana, pois ao respeitar o 
próximo certamente abriremos 
espaços para que nossas 
diferenças também sejam 
respeitadas.; 
20) Conhecer e valorizar a 
pluralidade do patrimônio 
sociocultural brasileiro, bem 
como aspectos socioculturais 
de outros povos e nações, 
posicionando-se contra 
qualquer discriminação 
baseada em diferenças 
culturais, de classe social, de 
crenças, de sexo, de etnia ou 
outras características 
individuais e sociais;  
21) Compreender a cidadania 
como participação social e 
política, assim como exercício 
de direitos e deveres políticos, 
civis e sociais, adotando, no 
dia-a-dia, atitudes de 
solidariedade, cooperação e 
repúdio às injustiças, 
respeitando o outro e exigindo 
para si o mesmo respeito; 

Menções específicas às 
temáticas desta pesquisa ou 
que sejam direta ou 
indiretamente relacionadas 
às mesmas 

No que se refere às ações para 
construção do currículo, foi 
encontrado o seguinte eixo: 
22) Diversidade – Gênero; 
sexualidades; a gestão de 
diversidade na sala de aula; 
23) mito da democracia racial 

Dentre as necessidades 
elencadas no texto do PPP, foi 
encontrada a seguinte: 
24) Eliminar qualquer tipo de 
discriminação, favorecendo a 
construção da identidade do 
aluno 

Fonte: Documento escrito dos PPPs das escolas participantes 

 

Valendo-me da ação de informar, pertinente ao processo reflexivo, é possível 

apontar que, nas duas escolas, os objetivos estipulados tanto para os PEAs (Quadro 

10), quanto para os PPPs (Quadro 11), norteiam-se pelos dispositivos legais que 

tratam da educação, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, por 

exemplo, ou a própria Constituição Federal, bem como outras legislações municipais. 

Isso pode ser vislumbrado nos itens  3 a 7, do quadro 10, e nos itens 13 a 23 do 

quadro 11. São itens que trazem pressupostos genéricos, como os de promoção de 

respeito às diferenças, de igualdade de direitos a todos e todas, etc. Esses 
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pressupostos genéricos contidos na legislação educacional têm relação estreita e 

direta com as Conferências e Tratados Internacionais dos quais o Brasil é signatário, 

como a Declaração Mundial de Educação para Todos (WCFA, 1990). Conforme já 

ressaltado no Capítulo 1, essas Conferências e Tratados tiveram papel fundamental 

na eclosão da abordagem das questões de gênero e racismo na área de Educação, 

como foi assinalado por Rosemberg (2001a) e Vianna e Unbehaum (2004). Sendo 

assim, é de fundamental importância que os princípios explicitados nos objetivos dos  

quadros 10 e 11 estejam, de fato, presentes nos documentos institucionais analisados. 

Ao confrontarmos, no entanto, a necessidade, apontada pelas equipes das 

escolas, de tratar dos assuntos referentes às questões de gênero e 

interseccionalidades, com a menção direta destes assuntos nos documentos, 

percebemos que é diminuta ou quase nula a quantidade de ações e/ou objetivos 

estipulados nesse sentido.  

Sobre a EMEF Lélia Gonzalez, no Quadro 10 vemos que no texto do PEA 

aparecem duas menções específicas referentes às questões de gênero: 10, “Dia 

Internacional da Mulher: pesquisa sobre a origem e a história da data, importância da 

mulher na sociedade atual, etc.”, e 11, “O corpo feminino: cultuação, sensualidade X 

erotismo X comercialização X feminilidade e delicadeza”. Não foi explicitado, porém, 

de que forma esses debates seriam realizados ou de que forma as pesquisas seriam 

feitas. No texto do PPP, dessa mesma EMEF, conforme explicitado no Quadro 11, 

vemos o item 22, “Diversidade – Gênero; sexualidades; a gestão de diversidade na 

sala de aulal”, como um eixo a ser considerado na construção do currículo, não sendo 

mencionado, no entanto, como isso seria realizado. Ainda sobre a EMEF Lélia 

Gonzalez, referente às questões raciais: o Quadro 11 mostra o item 23, contido no 

PPP, em que aparece o “mito da democracia racial”, como um dos eixos do currículo, 

não havendo explicações sobre a implementação disso. O item 11, no Quadro 10, 

mostra que o PEA dessa escola prevê “Seminários e debates sobre o Dia da 

Consciência Negra (negro na sociedade, marginalidade X opções e acesso à cultura, 

filmes para apreciação e debates que tratem de pré-conceitos raciais, culturais, etc)”, 

sendo, então, uma ação pontual a ser realizada em data específica e não como uma 

discussão que permeará o trabalho ao longo do ano letivo.  

Na EMEF Carolina Maria de Jesus, o PEA não menciona uma ação específica 

sobre relações de gênero ou racismo, aparecendo somente os pressupostos 
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genéricos mencionados incialmente, contidos nos dispositivos legais. O item 12, no 

Quadro 10, mostra o que foi encontrado que mais tenha se aproximado da temática 

deste estudo: “Atender as exigências do momento atual, no que se refere à visão de 

homem, de mundo, das relações sociais”. Percebe-se aí, a não especificação de 

ações, objetivos ou atividades ligadas às relações de gênero e interseccionalidades. 

O mesmo pode ser afirmado em relação ao PPP da referida escola, que deflagra a 

necessidade percebida pela escola de “Eliminar qualquer tipo de discriminação, 

favorecendo a construção da identidade do aluno”, no item 24 do Quadro 11. Não 

apareceram, porém, as ações específicas a serem desenvolvidas nesse sentido.  

Essas observações não significam, no entanto, que ações não 

estejam/estavam sendo realizadas, ainda que de forma pontual e isolada. A própria 

formação que é o objeto de análise do presente estudo, realizadas nas duas escolas, 

é uma ação que não aparece nos documentos. De acordo com Leontiev (2004), para 

se engajar numa atividade, é necessário um motivo, algo que mobilize as pessoas, 

uma necessidade que tenha brotado na realidade vivida, a partir da qual se constroem 

objetos idealizados que movem as ações das pessoas envolvidas, levando à 

concretização da atividade. Diante disso, é possível afirmar que há um motivo, uma 

necessidade brotada nas escolas de tratar da temática relacionada à esta pesquisa, 

já que houve a decisão coletiva de tratar disso nas formações em serviço. Uma análise 

possível, aqui, é que o que faltou foi sistematizar o planejamento das ações a serem 

realizadas e registrá-las nos documentos institucionais. Fui informada, pela equipe 

gestora e por docentes da EMEF Carolina Maria de Jesus que, inclusive, estava sendo 

planejada a realização de uma semana com atividades voltadas para a diversidade. 

Um outro fator importante a ser apontado é que os documentos não trazem em 

seu corpo de redação a realidade dos dados apresentados neste estudo, no capítulo 

em que houve a apresentação do contexto de pesquisa. Por não estarem presentes 

nos documentos institucionais, não é possível avaliar se são do conhecimento da 

comunidade escolar e se foram considerados ao planejarem as ações para o ano 

letivo. 

Com os dados apresentados no contexto da pesquisa, entre outras coisas, é 

possível perceber que mesmo o bairro se constituindo por maioria de pessoas negras 

ou pardas, a maioria das pessoas prefere não se declarar quanto à cor/raça ou então 

se autodeclara branca (ou declara seus filhos/as). Sendo assim, em confronto com 
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esses dados, parece contraditório que esta informação não apareça nos documentos 

das escolas e que não tenha sido pensada nenhuma ação no sentido de investigar as 

razões que impedem as pessoas da comunidade de se autodeclararem negras e/ou 

pardas. Não há menção à palavra racismo em nenhum dos documentos das duas 

escolas. Uma análise plausível é que há o entendimento de que ter como objetivo o 

respeito às diferenças seja o suficiente, porém sob risco de invisibilizar sujeitos e as 

opressões específicas por eles vivenciadas, é importante dar nome àquilo que não 

está explicitado, como o racismo, nesse caso. A homofobia também não aparece 

como algo específico a ser combatido e tampouco a violência de gênero sofrida por 

meninas e mulheres. Um consideração importante a se tecer é que ainda que quando 

se pretenda “combater preconceitos”, todos esses tipos de preconceito possam estar 

englobados, é importante nomeá-los, já que, de acordo com Toledo (2014), “o que 

não se nomeia não existe” (p. 24). 

Por meio da análise dos documentos, percebe-se que as unidades 

educacionais, em alguma medida, pensaram no alcance de objetivos e/ou ações 

voltadas para o combate aos preconceitos antes da realização deste estudo. O 

próximo item possibilitará vislumbrar, apresentando as respostas das pessoas 

participantes às questões abertas, se foram desenvolvidas atividades concretas em 

sala de aula. 

 

4.2 Análise dos questionários 

 

 Nos questionários entregues às pessoas participantes da pesquisa, além de 

questões de identificação, sobre alguns aspectos da vida pessoal e sobre a vida 

profissional, já apresentadas no capítulo 3, foram inseridas também algumas questões 

abertas, a saber:  

1. Já participou de formações com a temática de gênero, diversidade e 

sexualidade? Se sim, qual o curso e em qual instituição? 

2. Você acha que é importante tratar da temática de gênero, diversidade e 

sexualidade na escola? Justifique 

3. Você já ouviu falar da expressão “ideologia de gênero”? Em caso afirmativo, 

discorra sobre o que sabe e/ou já ouviu falar sobre ela e sobre o que pensa a 

respeito desta expressão. 
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4. Você já desenvolveu alguma ação ou experiência com a temática gênero, 

sexualidade e diversidade na escola em que trabalha atualmente? Se sim, 

como foi? Enfrentou alguma dificuldade? Qual ou quais? Caso tenha 

desenvolvido, faça um breve relato sobre a experiência. 

Para descrever as respostas obtidas, foram elaborados os quadros que serão 

apresentados a seguir, seguidos da análise das respostas. 

Quadro 12 – Respostas questão aberta 1 

Já participou de formações com a temática de gênero, diversidade e sexualidade? Se sim, qual o 
curso e em qual instituição? 

 EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de Jesus 

Total de participantes 23 10 

Quantidade de pessoas que já 
realizaram formação com a 
temática 

a) 4 b) 3 

Tipo de instituição: sindicato 1 1 

Tipo de instituição: 
universidade 

1 1 

Outro 1 ------- 

Não lembra 1 ------- 

Não identificaram a instituição ------- 1 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, com base nas respostas dos participantes nos questionários 
  

A primeira informação reveladora apresentada pelo quadro acima é a de que, 

embora a temática deste estudo venha crescendo nas produções acadêmicas nos 

últimos anos (VIANNA, 2011), e embora muitos cursos tenham passado a ser 

ofertados a partir do Programa “Brasil Sem Homofobia” (VIANNA; UNBEHAUM, 

2016), isso não necessariamente está reverberando nas escolas. Nas duas que 

participaram desta pesquisa, a quantidade de profissionais que participou de 

formações sobre relações de gênero e interseccionalidades é exígua, conforme 

mostram os itens a e b, no início do quadro. Isso mostra que oferecer cursos optativos 

para docentes é importante, mas que em determinados contextos, nem todos/as 

podem ter condições de realizar esses cursos. É sabido que profissionais da educação 

muitas vezes têm uma jornada de trabalho extensa, tendo que trabalhar em dois ou 

três períodos e tendo ainda responsabilidade sobre serviços domésticos, como é o 

caso das pessoas que participaram deste estudo, conforme evidenciado no capítulo 

3, na caracterização dos sujeitos de pesquisa. Sendo assim, torna-se possível concluir 

o quão necessário é abordar as questões de gênero e interseccionalidades em 

horários de formação em serviço, como foi apontado na justificativa deste estudo. 

Muitas pessoas não conseguem encaixar em suas já tão atribuladas rotinas, a 
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realização de um curso fora de seu horário de trabalho. Além disso, as respostas 

obtidas na segunda questão aberta, nos evidenciam que as pessoas participantes 

sentem a necessidade de aprender mais sobre a temática aqui proposta. Vejamos o 

quadro a seguir: 

Quadro 13 – Respostas questão aberta 2  
Você acha que é importante tratar da temática de gênero, diversidade e sexualidade na escola? 
Justifique 

 EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de Jesus 

Total de participantes 23 10 

Quantidade de pessoas que 
disseram achar importante 
abordar a temática na escola 

 
c) 23 

 
d) 9 

Quantidade de pessoas que 
disseram não achar importante 
abordar a temática 

 
0 

 
0 

Quantidade de pessoas que 
não responderam 

 
0 

 
1 

Não justificaram 1 1 

Justificativas52 1) Trabalhamos com a 
diversidade, é importante 
refletir sobre a temática para 
melhorar a prática em sala 
2) Todos os envolvidos na 
educação devem compreender 
tal assunto, para mediar 
situações com mais clareza 
sem cometer injustiças 
3) Trabalhamos com várias 
diversidades sexuais 
4) Precisamos trabalhar a 
empatia para contribuir com a 
melhora do planeta. Temos 
responsabilidade social em 
lutar contra o preconceito 
5) Porque é uma realidade que 
está no mundo 
6) É preciso esclarecimentos 
para lidar da melhor forma 
possível 
7) É um tema bastante visto 
ultimamente, principalmente na 
televisão, onde todos assistem 
e que devemos estar 
informados para saber lidar 
com essa questão com os 
alunos 
8) É importante para que todos 
sejam respeitados e assim ter 
uma garantia de um futuro mais 
justo e sem violência 
9) É um assunto polêmico, 
portanto é necessário ter um 
olhara atencioso para a questão 

15) É um tema sensível, que é 
preciso conhecer de forma 
aprofundada 
16) Trabalhar a identidade é 
primordial para que o aluno 
entenda e se sinta como ser 
atuante e valorizado 
17) Faz parte da realidade, 
vivência e cotidiano. São temas 
que fazem parte das relações 
humanas e da identidade 
humana 
18) Por conta do preconceito da 
sociedade, de modo geral, pois 
é difícil trabalhar um tema que 
as pessoas ignoram. Dessa 
forma, precisamos abordar o 
tema para termos mais 
consciência sobre sua 
importância 
19) É importante trabalhar a 
questão da diversidade e do 
respeito 
20) Acredita que a escola 
reflete aquilo que é vivenciado 
em sociedade 
21) Há muitas dúvidas a 
respeito da temática, ao mesmo 
tempo em que vemos grande 
desrespeito entre alunos com 
relação ao gênero 
23) É importante saber que o 
diferente existe e precisamos 
respeitar 
24) Poucos são os estudos 

                                            
52 As justificativas que apareciam repetidamente nas respostas foram colocadas no quadro apenas uma 
vez. 
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10) Para tratarmos com o 
mínimo de respeito ao público 
com o qual temos contato 
diariamente 
11) Assunto muito discutido 
atualmente e por gerarem 
muitas dúvidas é importante ser 
tratado nas escolas 
12) Importante para se 
entender melhor 
13) É um tema delicado e 
necessário ser discutido 
14) É um tema presente na 
convivência com o outro e as 
crianças precisam aprender a 
respeitar 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, com base nas respostas dos participantes nos questionários 
 

Os itens c e d do quadro acima evidenciam a quase unanimidade no 

entendimento de que é importante trabalhar com a temática na escola, tendo apenas 

uma pessoa da EMEF Carolina Maria de Jesus não se manifestado a respeito dessa 

questão. Um fator percebido nas justificativas é a compreensão, expressa nas 

respostas, de que a diversidade é um fato e que é preciso abordá-la no âmbito escolar 

para contribuir no combate aos preconceitos, como pode ser visto nos itens 1, 2, 3, 4, 

8, 10, 14, 16, 18, 19, 21 e 23. Percebe-se que as pessoas compreendem a importância 

de se garantir que a diversidade seja respeitada, conforme estipulado na legislação 

educacional que embasou a elaboração dos documentos institucionais das escolas, 

apresentados na seção anterior. 

Um dado para o qual deve ser chamado a atenção é a quantidade de pessoas 

que afirma ter pouco conhecimento sobre o assunto, conforme evidenciado nos itens 

6, 7, 11, 12, 15, 21, e 24. Esse dado revela tanto o que já foi apontado no início desta 

seção, sobre a possibilidade de as produções acadêmicas não estarem reverberando 

(ou reverberarem pouco) nas escolas, como também a ausência de políticas públicas 

voltadas para as temáticas de relações de gênero, interseccionalidades, diversidade 

e/ou racismo e formação docente, já sinalizadas por autoras como Vianna et al (2012) 

e Rosemberg (2001). Tal ausência fez com que os cursos de formação inicial e 

contínua de professores/as, de maneira geral, não priorizassem esse tema em seus 

conteúdos, sendo abordado, na maioria das vezes, por pessoas que têm alguma 

militância nesse sentido. Considerando a alegação de falta de conhecimento sobre o 
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assunto, conclui-se que abordar essa temática nas formações contínuas pode ser um 

caminho frutífero para dirimir essa falta de conhecimento apontada.  

Retomo aqui que, apesar do crescimento da oferta de cursos optativos sobre 

diversidade e Educação (VIANNA et al, 2011; VIANNA; UNBEHAUM, 2016), os 

últimos acontecimentos são marcados pela atuação de forças conservadoras no 

Poder Legislativo. Isso tem interferido negativamente no trabalho com qualquer tema 

relacionado aos Direitos Humanos na escola, como é o caso das relações de gênero 

e interseccionalidades. Essa interferência pode ser a razão que levou algumas 

pessoas a justificarem a importância do trabalho com a temática na escola dizendo 

ser polêmica e muito discutida atualmente, como mostram os itens 7, 9 e 11.  

Com o intuito de perceber em que medida a atuação dessas forças 

conservadoras tem interferido no entendimento de docentes acerca do trabalho com 

a temática das relações de gênero e interseccionalidades nas escolas, foi questionado 

aos/às participantes o que entendiam sobre a expressão “ideologia de gênero”, 

amplamente divulgada por seguidores do ESP e fundamentalistas religiosos. As 

respostas são evidenciadas no próximo quadro. 

Quadro14 – Respostas questão aberta 3 

Você já ouviu falar da expressão “ideologia de gênero”? Em caso afirmativo, discorra sobre o que 
sabe e/ou já ouviu falar sobre ela e sobre o que pensa a respeito desta expressão 

 EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de Jesus 

Total de participantes 23 10 

Quantidade de pessoas que já 
ouviram falar da expressão 

e) 13 f) 4 

Quantidade de pessoas que 
nunca ouviram a expressão 

6 5 

Disseram não entender o que 
significa ou achar a expressão 
confusa 

2 0 

Não responderam 2 1 

Principais resposta do que 
entendem ser a ideologia de 
gênero 

25) Estereótipos de 
comportamento imposto desde 
a infância para meninos e 
meninas; 
26) Não consegue emitir 
opinião;  
27) As várias formas que cada 
um entende a questão de 
gênero;  
28) É o que a pessoa se 
identifica, dessa maneira é uma 
ideologia;  
29) Não tem propriedade para 
explicar; 
30) Expressão usada pelos 
críticos da ideia de que os 

39) Disse já terem sido 
realizadas discussões no PEA, 
mas não tem propriedade para 
falar sobre o tema. Talvez seja 
a ideia de transgênero, sobre as 
pessoas que nascem com 
órgão genital de um 
determinado sexo, e se sinta 
uma pessoa do sexo oposto; 
40) Pensa que a expressão se 
relaciona com a ideia de 
percepção/escolha da opção 
sexual; 
41) Apesar de já ter ouvido 
falar, não sabe o que pensar 
sobre; 
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gêneros são construções 
sociais; 
31) São pessoas que nasceram 
com um sexo e sentem a 
necessidade de mudá-lo para o 
oposto;  
32) O fato de existir uma mulher 
que deseja ser reconhecida e 
tratada como homem e vice-
versa;  
33) Associação do termo à 
construções sociais;  
Não foi possível se apropriar do 
assunto;  
34) A sociedade cria papeis e 
os impõe com tamanha força 
persuasiva que os indivíduos 
acabam acreditando ser 
“natural” o que na verdade é 
uma “invenção”; 
35)Não foi possível elaborar 
uma reflexão a respeito, mas 
entende que é a ideia de que é 
preciso defender a igualdade de 
todas as pessoas, 
independentemente de sua 
orientação sexual e também de 
que as pessoas não podem ser 
discriminadas em função dessa 
orientação e que devem ser 
criadas condições para que 
todos tenham/possam ser 
respeitados e viverem de 
acordo com sua orientação 
sexual; 
36) Tem pouco conhecimento, 
não houve nenhum curso em 
que tenham utilizado esta 
expressão;  
37) É necessário aprender mais 
sobre o assunto por ser um 
pouco confuso;  
38) É sobre os gêneros sexuais, 
que atualmente é muito 
difundido em todos os meios de 
tecnologia, televisão, revistas, 
acha muito importante falar 
sobre isso. 

42) Disse existir muitas dúvidas 
sobre o assunto. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, com base nas respostas dos participantes nos questionários 
 

Quase metade das pessoas participantes, nas duas escolas, afirma já ter 

ouvido essa expressão, como vemos nos itens e e f . Nas respostas sobre o que 

entendem como sendo o significado da mesma, é possível perceber que, em alguma 

medida, os movimentos conservadores conseguem seu intento (REIS, 2016), já que 

apareceram respostas estabelecendo uma relação entre a expressão e as questões 
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de identidade de gênero e orientação sexual, como vemos nos itens 25, 28, 31, 32, 

38, 39 e 40. Em algumas respostas fica evidente o entendimento de que essa 

expressão tem a ver com transexualidade. No item 31, por exemplo, vemos que 

“ideologia de gênero” foi definida como “pessoas que nasceram com um sexo e 

sentem a necessidade de mudá-lo para o oposto” e no item 32 foi definida como “o 

fato de existir uma mulher que deseja ser reconhecida e tratada como homem e vice-

versa”. No item 39 vemos a afirmação de que “talvez seja a ideia de transgênero, 

sobre as pessoas que nascem com órgão genital de um determinado sexo, e se sinta 

uma pessoa do sexo oposto”. Algumas respostas, mostram, em contrapartida, que há 

pessoas que entendem que a expressão diz respeito à ideia de defesa da igualdade 

entre os gêneros (item 35), ou de gêneros como construções sociais (item 30). Apenas 

uma pessoa (item 30) mostrou a compreensão de que é uma “expressão usada pelos 

críticos da ideia de que os gêneros são construções sociais”. Isso nos mostra o quanto 

a propagação da ideia de existência de uma “ideologia de gênero” a ser pregada nas 

escolas contribui negativamente para o trabalho com a temática na escola, 

provocando a disseminação de ideias equivocadas. Nos mostra também, a 

importância de oferecermos outras possibilidades de compreensão acerca das 

relações de gênero, por meio da formação. 

A última questão aberta buscou investigar se as pessoas participantes já 

haviam desenvolvido atividades sobre a temática da formação. As respostas foram 

organizadas no quadro abaixo: 

Quadro 15 – Respostas questão aberta 4 

Você já desenvolveu alguma ação ou experiência com a temática gênero, sexualidade e diversidade 
na escola em que trabalha atualmente? Se sim, como foi? Enfrentou alguma dificuldade? Qual ou 
quais? Caso tenha desenvolvido, faça um breve relato sobre a experiência 

 EMEF Lélia Gonzalez EMEF Carolina Maria de Jesus 

Total de participantes 23 10 

Já desenvolveram ações na 
escola com a temática 

g) 9 h) 5 

Disseram não ter  desenvolvido 13 4 

Não responderam  1 0 

Disseram ter enfrentado 
dificuldade 

5 4 

Não afirmaram encontrar 
dificuldade 

4 1 

Dificuldades apontadas 43) Não se sentiu à vontade; 
44) Estar “amarrado” à outras 
demandas; 
45) Tema polêmico; 
46) Resistência ao tema por 
parte das famílias; 

48) Enfrenta muita resistência, 
principalmente, ocasionada por 
crenças religiosas; 
49) Tem dificuldade em abordar 
o tema pela pouca formação e 
conhecimento na temática; 
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47) Reprodução de falas 
preconceituosas por parte das 
crianças. 

50) Alunos trazem de casa 
conceitos estranhos; 
51) Não sabe como abordar. 

Principais ações desenvolvidas  52) Trabalha a temática em sala 
de aula fazendo intervenções 
em discursos preconceituosos 
53) Trabalhou a temática em 
um trabalho específico e 
pontual sobre violência contra a 
mulher em 2016 e houve um 
consenso nas opiniões sobre a 
realidade das mulheres do 
bairro, com muitos relatos de 
violência, mas como instituição 
de ensino pouco conseguimos 
fazer, não foi possível dar um 
feedback sobre as questões 
54) Trabalha nas aulas de 
Biologia e Ciências, ao tratar de 
aparelho reprodutor; ao falar 
sobre a prevenção de DSTs e 
gravidez na adolescência, 
promove leituras e debates 
sobre o preconceito contra a 
mulher, machismo e homofobia 
55) Diversidade é tratado 
diariamente, quanto ao gênero 
e sexualidade são abordados 
nas aulas de ciência 
54) Nas aulas de Natureza e 
Sociedade falou sobre a 
diversidade com os alunos e 
sobre a importância de 
respeitar as diferenças 
55) Por diversas vezes o grupo 
de professores discutiu sobre 
essa temática em diferentes 
reuniões 
56) A função constantemente 
nos faz abordar com os alunos 
e responsáveis sobre a 
temática. 

57) Debate sobre definições do 
que seria algo específico para 
menino ou menina, leitura de 
textos informativos com 
estudos de caso 
58) Fazendo relação com as 
experiências vividas pelos 
alunos, ou com algo visto por 
eles em filmes, séries e redes 
sociais 
59) Sempre trabalhamos a 
diversidade e respeito, pois os 
alunos trazem de casa alguns 
conceitos estranhos que 
precisam ser discutidos em sala 
de aula 
60) Formação com professores 
61) Diariamente, pois ao 
trabalhar com os alunos muitas 
vezes nos vemos diante de 
situações de conflito e 
preconceito que estão 
relacionadas às questões de 
gênero 
62) Estamos em pleno 
desenvolvimento de um 
projeto/gincana que aborda o 
tema. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, com base nas respostas dos participantes nos questionários 
 

Ao serem questionadas sobre o desenvolvimento de ações concretas com o 

tema nas escolas, pouco mais da metade das pessoas na EMEF Lélia Gonzalez e 

cerca de metade das pessoas participantes na EMEF Carolina Maria de Jesus 

disseram não ter desenvolvido nenhuma ação, como mostram os itens g e h.  

Confrontando as respostas obtidas nesse questionamento com os dados retirados dos 

documentos institucionais, PEA e PPP, que previam, em alguma medida, o combate 

aos preconceitos, é bastante contraditório ter encontrado respostas negando o 

desenvolvimento de ações concretas nesse sentido, por parte de docentes e gestores. 
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Por outro lado, embora os documentos não previssem ações específicas e sim 

objetivos genéricos, muitas pessoas disseram realizar atividades com a temática. 

Percebe-se, no entanto, que na maioria dos casos são atividades pontuais e não 

sistematizadas (como mostram os itens 52 a 62) e que, como não são realizadas por 

todos e todas, presumivelmente, não foram planejadas e articuladas coletivamente 

por toda a comunidade escolar. Se para se engajarem numa atividade é necessário 

que as pessoas se sintam mobilizadas por um motivo, por uma necessidade 

vivenciada (LEONTIEV, 2004), uma análise possível é que nem todas as pessoas 

participantes tenham vivenciado algo que, efetivamente, as mobilizasse para o 

desenvolvimento de ações relacionadas às questões de gênero e 

interseccionalidades. 

Dentre as dificuldades elencadas, percebidas pelas pessoas participantes que 

disseram desenvolver atividades com a temática, foram listadas: a “resistência ao 

tema por parte das famílias”, “principalmente ocasionada por crenças religiosas” (itens 

46 e 48), “conceitos estranhos” trazidos de casa pelos alunos e alunas (item 50) e a 

dificuldade em abordar o tema pelo pouco conhecimento a seu respeito, por não saber 

como (itens 49 e 51). Quando as pessoas participantes apontam a dificuldade em 

trabalhar com o tema em sala de aula por não saberem como ou por terem pouco 

conhecimento a respeito, evidenciam que promover as discussões sobre o assunto 

nas formações contínuas pode ser um caminho profícuo para que essa temática 

chegue até a sala de aula. 

A preocupação com a resistência das famílias nos possibilita analisar que as 

informações equivocadas, disseminadas por movimentos conservadores, em alguma 

medida provocam uma espécie de “patrulhamento” ou cerceamento dentro das 

escolas. Embora as respostas não tenham trazido evidências de como essa 

resistência é exercida pelas famílias, o simples fato de se constituir como  empecilho 

e como dificuldade para profissionais que querem tratar das relações de gênero e 

interseccionalidades em suas aulas (como mostraram os itens 46 e 48), já é por si só 

um modo de cercear e “patrulhar”, já que acabam inibindo iniciativas. A questão do 

posicionamento resistente das famílias ocasionado por crenças religiosas (item 48) 

ressalta o que foi apontado por Cintra e Eloy (2016), quando afirmam que o ESP 

incentiva famílias a denunciarem e a pressionarem as escolas quando trabalham 

“algum conteúdo que possa estar em conflito com suas convicções morais e 



120 
 

 
 

religiosas” (p. 111). Como já foi apresentado no primeiro capítulo desta pesquisa, uma 

das principais bandeiras levantas pelo ESP é exatamente o impedimento da suposta 

disseminação da “ideologia de gênero” (REIS, 2016). Esse cerceamento acaba por 

provocar a semeadura de ideias equivocadas e a sedimentação de sentidos e 

significados (VYGOTSKY, 2005) sobre do que, de fato, se tratam as relações de 

gênero e suas interseccionalidades, principalmente por parte das famílias que 

apresentam a resistência evidenciada nas respostas das pessoas participantes. 

No capítulo a seguir, será realizada a análise da formação oferecida pela 

pesquisadora, possibilitando vislumbrar em que medida possibilitou a construção de 

novos sentidos e significados declarados sobre as relações de gênero e 

interseccionalidades. 
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CAPÍTULO 5 – O CAMINHO PARA A PRÁXIS: A ANÁLISE DA FORMAÇÃO  

 

Se o momento já é o da ação, esta se fará 
autêntica práxis se o saber dela resultante se 
faz objeto de reflexão crítica. 

(Paulo Freire) 

 

Neste capítulo o foco estará no segundo e no terceiro objetivos específicos: 

descrever criticamente a formação realizada pela pesquisadora e analisar criticamente 

os discursos sobre relações de gênero e interseccionalidades, proferidos pelas 

pessoas participantes, durante os encontros formativos.  

Retomando que no processo reflexivo o descrever é o que elucida as ações 

realizadas (LIBERALI, 2015), apresento aqui o que foi feito em cada encontro 

formativo. A formação, nas duas escolas, foi realizada em dez encontros, divididos em 

três eixos temáticos: conceituação de gênero na perspectiva do construcionismo 

social; interseccionalidades; sexualidade e a falácia da ideologia de gênero. Para cada 

eixo temático foram utilizados recursos multimodais (VAN LEEUWEN, 2011) para 

fomentar as discussões e os debates. O quadro a seguir descreverá de forma mais 

detalhada o que foi proposto em cada encontro: 

 

Quadro 16 – Descrição da proposta de formação 

Encontro Eixo temático  Recursos multimodais Descrição dos encontros 

1 Conceituação de 
gênero na perspectiva 
do construcionismo 
social 

1) Planilha interativa 15) Foi solicitado aos/às 
participantes que, numa 
coluna elencassem o que é 
ensinado aos meninos 
desde pequenos, e na outra 
o que é ensinado às 
meninas. A seguir foi 
solicitado que observassem 
a planilha e emitissem 
opinião.  

1 Conceituação de 
gênero na perspectiva 
do construcionismo 
social 

2) Imagens retiradas da 
internet que mostram o “mundo 
rosa” e o “mundo azul” 
destinado às meninas e aos 
meninos. 

16) Solicitou-se que 
observassem as imagens e 
analisassem se aquela era 
ou não uma realidade, 
emitindo opiniões 

2 Conceituação de 
gênero na perspectiva 
do construcionismo 
social 

3) Vídeo realizado pela BBC 
que mostra uma experiências 
em que dois bebês, um menino 
e uma menina, tiveram suas 
roupas trocadas e foram 

17) Foi solicitado que 
debatessem o que foi 
apresentado nos três 
vídeos, relacionando as 
ideias. 
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colocados/as numa sala cheia 
de brinquedos diversos, sendo 
chamadas pessoas adultas 
para lhes oferecerem 
brinquedos. A experiência 
mostra que houve nítida 
diferença entre os brinquedos 
oferecidos para a menina e 
para o menino.  
4) Foi exibido também um 
vídeo de uma menina 
passeando por uma loja de 
departamentos e questionando 
a diferença dos dizeres nas 
estampas das camisetas de 
meninos e de meninas. 

3 Conceituação de 
gênero na perspectiva 
do construcionismo 
social 

5) Slide explicativo do conceito 
de gênero como construção 
social 

18) Explicação do conceito 
teórico de gênero pela 
formadora e abertura para 
questionamentos e dúvidas. 

4 Interseccionalidades 6) Tabela no computador 19) Foi solicitado que as 
pessoas ali presentes 
nomeassem, ao menos, 
sete mulheres negras que 
fossem tidas como 
referências, cujos nomes 
tenham sido sempre 
abordados pela escola.  

4 Interseccionalidades 7) Trailler do Filme “A vênus 
negra”, que conta a história de 
Sarah Baartman, uma mulher 
africana que virou atração de 
circo, recebendo tratamento 
sub-humano por parte de seus 
“donos” 

20)Após a reprodução do 
trailler foi solicitado que 
emitissem opinião sobre o 
que viram e sobre as 
possíveis causas da 
situação em que se 
encontrava a personagem 
do filme. 

5 Interseccionalidades 8) Em virtude das discussões 
realizadas no encontro 
anterior, antes de concluir o 
eixo das interseccionalidades 
foram apresentados dois 
vídeos: um divulgado pelo site 
Catraca Livre, que mostra 17 
mulheres negras que lutaram 
em nossa história, e um vídeo 
da Mc Sofia, que havia sido 
mencionada no encontro 
anterior. 

21) Foi solicitado que os/as 
participantes discutissem 
sobre os vídeos 

5 Interseccionalidades 9) Slide explicativo do conceito 
de interseccionalidades, com 
dados a respeito da violência 
contra as mulheres negras e 
periféricas. 

22) Abertura para discussão 
e dúvidas ou 
questionamentos. 

6 Sexualidade e a falácia 
da Ideologia de gênero 

10) Vídeo em que se entrevista 
pessoas na rua perguntando 
se elas acham que as pessoas 
nascem gays ou escolhem ser 
gays. Para as pessoas que 
afirmam ser uma escolha, o 

23) Foi solicitado que os/as 
participantes 
respondessem, como no 
vídeo, se achavam que as 
pessoas nasciam gays ou 
escolhiam ser. Após o 
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entrevistador pergunta quando 
elas escolheram ser 
heterossexuais. Além disso, 
colhe diversas opiniões sobre 
a cura gay.  
11) A seguir foi reproduzido um 
vídeo de um menino, bastante 
famoso nas redes sociais por 
se maquiar. 

segundo vídeo, foi solicitado 
que emitissem opinião 
sobre.  

7 Sexualidade e a falácia 
da Ideologia de gênero 

12) Slide explicativo 
conceituando sexo biológico, 
identidade de gênero e 
orientação sexual. 

24) Explicação dos 
conceitos teóricos e 
abertura para 
questionamentos e dúvidas. 

8 Sexualidade e a falácia 
da Ideologia de gênero 

13) Imagens e vídeos retirados 
das redes sociais, de páginas 
atreladas aos movimentos 
conservadores e religiosos, 
que instigam quem assiste a 
combater o que eles chamam 
de ‘ideologia de gênero”. 

25) Após exibição dos 
vídeos e imagens, foi 
solicitado que os/as 
participantes emitissem 
suas opiniões. 

9 Sexualidade e a falácia 
da Ideologia de gênero 

14) Slide explicativo com as 
distorções criadas para criar o 
termo “ideologia de gênero” 

26) Explicação dos 
conceitos teóricos e 
abertura para 
questionamentos e dúvidas. 

10 Avaliação dos 
encontros 

_______________________ 27) Foi solicitado que os/as 
participantes emitissem 
suas opiniões a respeito dos 
encontros e falassem sobre 
quais são os maiores 
desafios da escola em 
relação aos temas 
abordados. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

 

Considerando que no ato de informar está envolvida a procura pelos 

pressupostos (teóricos ou não) que dão suporte às ações e/ou discursos (LIBERALI, 

2015), justificarei neste capítulo, em cada seção específica, o que fundamentou a 

divisão em cada um dos eixos. Em cada seção serão também apresentados os 

excertos das transcrições referentes ao respectivo eixo e suas análises. Os excertos 

foram analisados à luz das teorias sobre gênero e interseccionalidades, evidenciadas 

no capítulo1, e a formação analisada à luz das teorias sobre formação docente, 

evidenciadas no capítulo 2. 

Antes de iniciar cada sessão, que tratará de cada eixo da formação 

especificamente, acredito ser importante tecer algumas considerações sobre o quadro 

acima. Os itens de 1 a 14 evidenciam que, para cada assunto a ser abordado na 

formação, um recurso diferente foi cuidadosamente escolhido ou houve o 

planejamento de uma atividade que servisse como disparador para iniciar as 
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discussões. Foram realizadas pesquisas sobre vídeos amplamente divulgados em 

redes sociais para levar aos encontros elementos o mais pertinentes possíveis ao 

cotidiano das pessoas participantes.  

Embora tenha tentado evitar, em toda a formação de maneira geral, adotar uma 

postura que primasse por uma perspectiva meramente acadêmica (PÉREZ GÓMEZ, 

1998), em que houvesse pura e simplesmente uma transmissão de conhecimentos 

relacionados às questões de gênero e interseccionalidades, em alguns momentos isso 

não foi possível, como mostram os itens 5, 9, 12, 14, 18, 22, 24 e 26 do quadro. Esses 

itens evidenciam que houve momentos da formação em que foram utilizados slides 

explicativos de alguns conceitos, mas evidenciam também que a palavra não ficou 

somente com a pesquisadora. Como o foco da proposta formativa era que houvesse 

o diálogo a todo momento, pois o diálogo é premissa para formação de profissionais 

reflexivos/as (PÉREZ GÓMEZ, 1998), não só houve a abertura para que as pessoas 

participantes se expressassem, como também o incentivo, para que mesmo as 

questões trazidas prontas nos slides fossem debatidas coletivamente.  

Em todos os encontros os recursos utilizados (inclusive os slides explicativos) 

de alguma forma cumpriram seu papel por mim estipulado, o de provocar o diálogo e 

de mediar as discussões e as interações entre as pessoas participantes. Ficou 

evidente o que foi apontado por Vygotsky (2007), ao afirmar que há um movimento 

dialético entre as pessoas que interagem com a mediação da linguagem ou quaisquer 

outros artefatos. A seguir serão trazidos os excertos que mostram com um pouco mais 

de detalhes como se deram algumas das discussões e interações realizadas. 

 

5.1 Eixo da formação: conceituação de gênero na perspectiva do 

construcionismo social 

 

O primeiro eixo foi elencado pelo fato de a pesquisadora acreditar ser 

importante possibilitar a reflexão acerca da visão do construcionismo social, que 

concebe gênero como uma construção social (NICHOLSON, 2000; TELLES, 2005) 

permeada por relações de poder (SCOTT, 1995). A escola muitas vezes acaba por 

reforçar a educação sexista que tem início na família (GARCIA, 2011; AUAD, 2014), 

ensinando maneiras específicas de comportamento para meninos e meninas, 

pautando-se numa visão essencialista, que usa a biologia para buscar compreender  
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e explicar diferenças de comportamentos entre homens e mulheres (TELLES, 2005). 

Sendo assim, foi considerado importante oferecer um outro prisma, que não o 

biológico, para debater as questões de gênero. Os recursos utilizados foram 

escolhidos pensando em quais trariam mais elementos capazes de fomentar a 

discussão entre as pessoas participantes, de forma que pudessem refletir criticamente 

por meio da discussão.  

Sobre o primeiro eixo da formação, apresento de forma mais detalhada uma 

das atividades propostas, na EMEF Lélia Gonzalez, que foi a elaboração de uma lista 

com aquilo que se ensina aos meninos e às meninas desde criança. A pesquisadora 

solicitou que as pessoas participantes dissessem o que lhes vinha à mente ao pensar 

na educação de meninos e meninas. A lista foi concluída da seguinte forma: 

 

Figura 2 - O que se ensina aos meninos e meninas 

 

Fonte: Foto da tabela preenchida por participantes da EMEF Lélia Gonzalez 

 

No momento em que a lista foi concluída, foi solicitado que todos/as 

observassem tudo o que foi escrito e emitissem sua opinião. Mediante essa 

solicitação, muitas pessoas quiseram se colocar, reiterando as informações colocadas 

na figura acima. Uma das participantes, por exemplo, ao se referir ao que é ensinado 

para as meninas, afirma que, desde que descobrem que é uma menina, ainda lá na 

barriga, já fica definido que: “É um mundo rosa, é a Barbie, a princesinha, chorona, 

chata”. As informações que constam na figura 2, sobre a educação de meninos e 

meninas, mostram que, entre outras coisas, meninos são ensinados que homens 

devem ser os provedores e não choram e meninas são ensinadas a serem delicadas. 
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Isso ilustra o que foi sinalizado por Scott (1995), que concebe gênero como “uma 

categoria social imposta sobre um corpo sexuado” (p. 75). Às mulheres normalmente 

são atribuídas as características de delicadeza, por exemplo, como se isso fosse um 

dado biológico. Conceber que todas as mulheres são assim é partir de uma visão 

pautada no determinismo biológico (TELLES, 2005). A figura 2, na coluna da 

esquerda, também nos mostra o perfil de masculinidade hegemônica (CONNEL, 

1995), apresentado e ensinado desde cedo aos meninos: alguém que “não limpa a 

casa”, que “joga futebol”, que tem que “ser namorador” e deve se encaixar em 

profissões como “policial”, “bombeiro”, “pedreiro”, “mecânico”, entre outras. 

Após a elaboração da tabela e depois que as pessoas emitiram suas opiniões 

a respeito e debateram, foram exibidas algumas imagens que buscavam mostrar a 

oposição binária que a sociedade estabelece entre meninos e meninas, desde 

crianças, conforme ilustrado abaixo: 

Figura 3 - Oposição binária entre meninos e meninas 

 

Fonte: Montagem elaborada pela pesquisadora, com fotos encontradas em sites diversos53 

                                            
53 Primeira imagem, no canto superior esquerdo, disponível em 
<http://fotos.caras.uol.com.br/media/images/large/2012/09/05/img-428013-anuario-do-bebe-cores-da-
tradicao.jpg> Acesso em out. 2017. Segunda imagem, no canto inferior esquerdo, disponível em 
<http://www.mundoovo.com.br/2017/sobre-brinquedos-de-menino-
menina/21106413_10155579779047836_1287700935021951984_n/> Acesso em out. 2017. Terceira 
e quarta imagens, no canto superior e inferior direito,  ambas disponíveis em 
<https://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,livro-escolar-que-discrimina-meninos-e-
meninas-pode-ser-tirado-de-circulacao,70001948825> Acesso em out. 2017.  
  

http://fotos.caras.uol.com.br/media/images/large/2012/09/05/img-428013-anuario-do-bebe-cores-da-tradicao.jpg
http://fotos.caras.uol.com.br/media/images/large/2012/09/05/img-428013-anuario-do-bebe-cores-da-tradicao.jpg
http://www.mundoovo.com.br/2017/sobre-brinquedos-de-menino-menina/21106413_10155579779047836_1287700935021951984_n/
http://www.mundoovo.com.br/2017/sobre-brinquedos-de-menino-menina/21106413_10155579779047836_1287700935021951984_n/
https://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,livro-escolar-que-discrimina-meninos-e-meninas-pode-ser-tirado-de-circulacao,70001948825
https://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,livro-escolar-que-discrimina-meninos-e-meninas-pode-ser-tirado-de-circulacao,70001948825
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A seguir foi exibido um vídeo, produzido por um canal de televisão norte-

americano54. O vídeo demonstra um experimento realizado, em que um menino é 

vestido com roupas “de menina” e uma menina é vestida com roupas “de menino”. As 

duas crianças são colocadas em uma sala com diversos brinquedos e com adultos, 

que são orientados a oferecerem brinquedos às crianças. O experimento evidencia 

que, para as meninas são oferecidos brinquedos como bonecas e “bichinhos” em geral 

e para os meninos, brinquedos que trabalham com noções espaciais, por exemplo. 

Após a exibição do vídeo, foi solicitado que as pessoas presentes discorressem 

sobre o vídeo, buscando possíveis conexões entre o mesmo, as imagens e a tabela 

elaborada inicialmente. Foi então que se deu o seguinte diálogo:  

 

P1: Até na loja de brinquedos é separado. Na “Ri Happy”, um canto é de menina e outro canto de 
menino. Uma vez eu entrei e vieram perguntar: “você vai comprar presente para menino ou para 
menina? Menina do lado direito e menino lado esquerdo” 
 
P2: E na parte da menina na “Ri Happy” vende kit maternidade. É sério. Eu vi, tirei foto. Apaguei a 
foto, mas vende [...] 
 
Pesquisadora: Será que se a gente continuar fazendo essa divisão entre qual é o brinquedo de 
menina e qual o brinquedo de menino a gente vai conseguir ver mudança? 
 
P3: Eu comprei um jogo de panelinhas para o meu filho e daí ele levou pra casa da minha mãe. É 
assim, eu ‘tava juntando uns brinquedos que eu tinha da época da educação infantil e 
automaticamente eu fiz a separação, menino e menina, aí peguei a sacola e levei para a minha 
sobrinha e o meu filho ficou encantado com as panelinhas, só que eu já tinha prometido para a 
sobrinha e falei: “então deixa que a mãe vai comprar”. Comprei e cheguei toda feliz na casa da minha 
mãe e meu pai falou um monte. E daí imaginei assim, que a minha mãe iria entrar na defesa, mas 
ela entrou no contra-ataque também. Falou: “menina, por que você não trouxe carrinho?” Eu falei: 
“mas gente, ele tem que brincar! Ele não vai cozinhar na casa dele?” e ouvi “Mas tanta coisa pra 
comprar”...Comprei fogãozinho, panelinha, tudo e ele achando o máximo. Eu falei: Gente, que mente 
é essa?” Eu fiquei tranquila, pensei: vou levar embora, você vai brincar em casa. Mas há esse receio. 
O que as pessoas vão pensar? Como as pessoas vão tratar? E eu vejo que as meninas ficam loucas 
quando estão junto com os meninos e vem brinquedos de meninos e vice e versa. É algo que é 
inconsciente, você nem sabe por quê, mas você já faz essa comparação. 
 
P4: As meninas já têm esse preconceito dentro delas, já vem estipulado, porque tem um negocinho 
de beleza lá na sala e tem um aluno que ele adora brincar com aquilo e os meninos acham aquilo 
um absurdo, eles mesmos falam: “mas isso é coisa de menina”.  
 
Pesquisadora: Mas deixa eu só fazer um questionamento? Você colocou que elas mesmo já têm 
esse preconceito, mas elas nascem com isso? Como será que aprendem? 
 
P5: Eu tenho um filho menino e esses dias eu manchei a blusa dele de herói, misturei com uma blusa 
vermelha e manchou de rosa. Ele simplesmente falou: não mamãe, não vou para a escola com essa 
blusa, porque essa blusa é de menina, porque está rosa. “Mas filho, a blusa não tá rosa, ela está 

                                            
54 Disponível em <https://www.terra.com.br/noticias/mundo/videos/brinquedos-de-meninos-e-de-
meninas-experimento-testa-como-adultos-reforcam-estereotipos-de-genero,8476101.html> Acesso 
em out. 2017. 

https://www.terra.com.br/noticias/mundo/videos/brinquedos-de-meninos-e-de-meninas-experimento-testa-como-adultos-reforcam-estereotipos-de-genero,8476101.html
https://www.terra.com.br/noticias/mundo/videos/brinquedos-de-meninos-e-de-meninas-experimento-testa-como-adultos-reforcam-estereotipos-de-genero,8476101.html
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manchada”, expliquei tudo pra ele e mesmo assim... Isso não é ensinado em casa. Isso é construído 
no ambiente que ele está.(...] 
 
Pesquisadora: Se não é em casa, onde aprendem isso, então? 
 
Uníssono: Na escola! 
 
P6: Em casa também, mesmo que seja de uma forma involuntária da parte do pai e da mãe. Porque 
eu tenho essa consciência, por exemplo, que não tem de menina ou de menino, mas quando meu 
filho nasceu eu não comprei nada rosa. Eu não tinha o preconceito falado mas talvez algo estrutural. 
Por que assim, eu não vou ter um bebezinho e comprar um macacão rosa pra ele. 
 

 

Esse diálogo ilustra o que foi apontado por Scott (1995), ao afirmar que existe 

uma ideologia que, de diversas formas, se impõe entre os elementos que constituem 

os gêneros. A ideia de que cozinhar em casa é uma função da mulher, até os dias de 

hoje permanece implícita e essa é uma mensagem ensinada desde a mais tenra 

idade, na oferta de brinquedos. Isso fica evidente na fala de P3, quando relata que 

comprou um jogo de panelinhas de brinquedo para o filho e foi criticada pelo pai e pela 

mãe. Segundo sua fala, sua mãe questionou: “menina, por que você não trouxe 

carrinho?”. Isso mais uma vez explicita os papeis hegemônicos de masculinidade 

(CONNEL, 1995), ensinados desde cedo, como o de que meninos/homens têm que 

gostar de carro e não de panelas ou de cozinhar. O mesmo pode ser dito em relação 

à maternidade, ensinada como algo que deve ser desejado por todas as mulheres, 

como afirmou P2: “E na parte da menina na “Ri Happy” vende kit maternidade. É 

sério”. Essa afirmação reforça a concepção de determinismo biológico (NICHOLSON, 

2000; TELLES, 2005), que explica fenômenos com base unicamente em fatores 

biológicos, como se as meninas tivessem que desejar e aprender desde cedo as 

funções inerentes à maternidade.  

Retomando o que foi dito por P3, é importante observar que ela mesmo reflete, 

durante a sua fala, fazendo um questionamento: “mas gente, ele tem que brincar! Ele 

não vai cozinhar na casa dele?”. Esse questionamento que ela mesmo faz traz o 

entendimento de que dificilmente um homem adulto cozinhará em sua casa se for 

ensinado que não pode mexer com panelinhas desde criança. A repreensão que P3 

relata ter sofrido pelo pai e pela mãe ao comprar panelinhas para o filho, expressa 

também o sexismo, que “se define como o conjunto de todos e cada um dos métodos 

empregados no seio do patriarcado para manter em situação de inferioridade, 

subordinação e exploração do sexo dominado: o feminino” (GARCIA, p. 18-19). 

Ensinar às meninas que só devem brincar de bonecas e panelinhas e que isso não é 
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algo para os meninos, somente reforça estigmas e os papeis destinados à mulher 

desde sempre: a maternidade e as “prendas do lar”. É ensinar que as mulheres não 

são “destinadas” a ocupar outros lugares que não esses.  

O receio, expresso por P3, de que seu filho possa ser tratado diferente por ela 

ter comprado panelinhas para ele, bem como o questionamento de seu pai e sua mãe, 

que perguntaram para ela por quais motivos ela havia comprado esse tipo de 

brinquedo e não outro, como carrinhos, evidencia o que foi apontado por Connell 

(1995), a respeito de como se dá a construção da masculinidade. Existe uma pressão 

exercida sobre os homens, nas mais diversas instâncias de convivência, desde 

pequenos, para que se distanciem o máximo possível de tudo que é atribuído como 

sendo exclusivamente feminino. Isso é retratado também na fala de P5, que relata que 

o filho não queria usar a blusa rosa por ser “de menina”. Ela alega que isso não é 

ensinado em casa, mas sim “no ambiente em que ele está”, havendo, então, o 

questionamento da pesquisadora, sobre onde aprendiam. 

O uníssono, na resposta dos/das participantes ao afirmarem que as crianças 

aprendem isso na escola corrobora o que foi sinalizado por Auad (2014), ao afirmar 

que a escola “ensina maneiras próprias de se comportar, de se expressar e, até 

mesmo, de preferir” (p. 32). Houve, porém, um contraponto feito pela P6, que afirmou 

que em casa também é ensinado, ainda que de forma involuntária. É possível 

perceber uma reflexão sobre suas próprias ações em sua fala, ao afirmar que mesmo 

quando há a consciência de que não se deve separar o que é “de menino” do que é 

“de menina”, isso acaba sendo feito nas ações concretas. 

Na EMEF Carolina Maria de Jesus, após a realização da mesma atividade 

descrita acima (elaboração do quadro, exibição das imagens e exibição do vídeo), ao 

ser solicitado que as pessoas participantes tecessem considerações sobre os 

elementos apresentados, houve o seguinte diálogo: 

 

P1 (tecendo considerações sobre a divisão de brinquedos oferecidos aos meninos e às 
meninas): Eu não vejo como eliminar essa divisão binária a princípio. O princípio da vida, essa 
divisão é necessária, é organizacional [...] ela não tem tendência de eliminar possibilidades que lá 
na frente não possa haver uma mudança de opção mesmo da pessoa em relação ao seu gênero. 
Eu não vejo a maldade na divisão binária, é a construção social que insere muitas vezes o 
preconceito. Está no caminho e não no início. Eu não consigo ver a sociedade sem essa divisão 
inicial. Mas sim que tem que ter um processo após esse início, com abertura, com a visão um pouco 
mais ampla. Acho que no meio dessa construção a gente pode ir quebrando esses paradigmas, os 
preconceitos evitando que haja esse divisão forçada. Eu não vejo como não haver essa divisão. 
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Pesquisadora:  Então, mas quando você fala em divisão você se refere a quê, só para eu entender 
mesmo? É da divisão de sexo feminino e sexo masculino, sexo biológico? [...] ou que tudo bem 
oferecer certos tipos de coisas para menino e certos tipos de coisas para meninas? 
 
P1: A princípio eu acho que esse tipo de coisa é natural. Acho que você respeitando justamente o 
biológico que a princípio é o diferente, você tem uma dicotomia, você tem uma divisão binária, então 
você obviamente vai oferecer algo diferente porque é diferente. Mas essa construção, como ela é 
social, ela vem também das interações, eu acho que os paradigmas têm que ser quebrados aí. 
 
P2 (se dirigindo ao participante 1): Você está colocando essas questões que em meu ponto de 
vista, é como se fosse material. Se a gente for pensar, você escolheu rosa ou o azul e fico pensando 
quantas atitudes, em quantos comportamentos acontecem na nossa vida que vão muito além disso 
ai. Isso seria, no meu ponto de vista, muito pior. Eu comecei a tomar consciência disso quando eu 
tive o primeiro contato com o livro da Simone de Beauvoir, O Segundo Sexo, onde ela coloca vários 
exemplos e eu pensando “Caramba, nunca tinha pensado nisso”! E ela coloca exatamente vários 
exemplos que a gente se vê reproduzindo. Vamos supor, você vê nas famílias, as meninas, quando 
você toca nesse assunto elas falam que acontece isso em casa. Os meninos não têm que limpar a 
casa, mas as meninas têm. Entrando nesses aspectos, né? As meninas, às vezes têm até que abrir 
mão de estudar, deixar de fazer as tarefas da escola por que ela tem que ajudar em casa para fazer 
atividades que isso é função dela, mas o menino não. Muitas vezes ela se sobrecarrega e até deixa 
de fazer porque a obrigação maior é cuidar da casa. Ela tem obrigação disso. Esse é um dos 
exemplos [...] os livros de histórias infantis nos ensinam a ser princesa e a gente cresce com esse 
valor de que a gente vai casar, que a gente vai ser feliz e o príncipe vai salvar nossa vida, vai tirar a 
gente da tristeza. Então vai muito além, porque essa questão do rosinha e do azul vai nas atitudes 
que você vê quando vai na casa dos outros que você não tem intimidade nenhuma, mas você vê o 
cara tratando a mulher... Eu fui fazer a unha na casa de uma pessoa e eu vi o menino, o irmão da 
moça lá, falando pra ela: “sua vagabunda, você não faz nada ai o dia inteiro”! Falando de uma 
maneira como trata mulher, o cara estava assistindo TV, era durante o dia , durante a semana, nem 
sei se estava trabalhando, se estava de férias, não sei da vida, mas assim, mesmo desempregado 
ou de férias ele não vai fazer as coisas de casa em algumas famílias. E acho que a gente pensa que 
é arcaico e não é. Ele não vai fazer essas coisas porque é a mulher. Eles podem estar de férias os 
dois, mas quem vai lavar a louça é a mulher. Não vai mesmo. Imagina, está de férias, não vai lavar 
a louça. [...] 
 
P1: O brinquedo por si só, a historinha por si só não vai fazer isso. Então dá para conviver com a 
divisão binária [...] Vai haver inicialmente tudo isso. Essa abertura vai vir dos pais, vai depender da 
formação que o próprio pai teve, né? [...] 
 
Pesquisadora:  Mas ai pensando nessa divisão binária [...] Será que quando a gente tem uma 
divisão binária a gente não acaba achando que tem um comportamento dito adequado para cada 
um? 
 
P1 : Por si só eu acho que não é. Ela passa a ser no momento que não há abertura e no momento 
que alguém externo começa a dar direcionamento. 
 
Pesquisadora: Mas a própria divisão binária, se a gente pensa que menino não brinca de boneca, 
brinca de carrinho, o que fazer? O que fazer quando a menina quiser brincar de carrinho e o menino 
de boneca? 
 
P2: Tem que ter essa abertura, qual o problema? Ali você vai quebrar o paradigma. Aí vai depender 
dos pais, obviamente. É o que eu estou falando, vamos plantar semente agora para depois, lá na 
frente quem é adulto já se solidificou em uma cultura, em um modo de pensar [...] 
 
P3: Mas a partir do momento que a gente tá plantando uma semente, a gente tá tentando quebrar 
essa divisão binária [...] O paradigma ele é quebrado [...] 
P2: Eu fui criado nesse modelo mas nada me impede de ter uma abertura, não só como profissional 
hoje. Quer dizer, se solidificou tanto? É tão impossível quebrar isso em um momento posterior? 
Óbvio, percebo que os ganhos serão se a gente quebrar antes , nosso desafio então é esse. 
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É possível perceber que a fala do P1, a princípio, se pauta numa visão de 

determinismo biológico (NICHOLSON, 2000; TELLES, 2005), entendendo que, se há 

diferenças anatômicas entre os corpos sexuados de meninos e meninas, deve haver 

uma diferenciação entre quais brinquedos se oferece para cada um. Em sua fala, 

defende que a diferenciação é natural e salutar, não sendo possível conceber a 

sociedade sem essa divisão inicial. Defende, também, que uma abertura, uma quebra 

de paradigmas, entre o que se oferece para meninos e meninas, deve ocorrer 

posteriormente. Se nos atentarmos para o que Garcia (2011) ressalta a respeito do 

sexismo, compreendemos que essa visão, pautada num determinismo biológico, 

converge para uma educação sexista, já que ensina, por meio de brinquedos e 

brincadeiras, quais são os papeis masculinos e femininos desde criança.  

Nesse diálogo acima transcrito, a P2 apresentou, como contrapartida, 

elementos convergentes com a visão expressa pelo construcionismo social 

(NICHOLSON, 2000; SCOTT, 1995; TELLES, 2005), que compreende que os gêneros 

são construções sociais, permeadas por relações de poder, que hierarquizam os 

corpos com base no sexo biológico. Em sua fala traz elementos de uma vivência 

pessoal, em que leu Simone de Beauvoir55, para problematizar que há uma relação 

entre as brincadeiras ensinadas às meninas e as tarefas pelas quais passam a ser 

responsáveis quando crescem. Após alguns questionamentos por parte de outras 

pessoas, o P1 retoma a palavra e conclui, mesmo após ter afirmado anteriormente 

que os paradigmas de divisão binária poderiam ser desconstruídos depois da infância, 

que quanto antes fossem desconstruídos, maior seria o nosso ganho. 

Analisando os trechos de encontros das duas escolas, descritos acima, é 

possível constatar que houve momentos em que se vislumbrou o movimento dialético 

de produção de novos sentidos (LIBERALI, 2009), declarados, sobre as relações de 

gênero. No caso da EMEF Carolina Maria de Jesus, por exemplo, o P1 inicia sua fala 

afirmando que a divisão binária estipulada para brincadeiras de meninos e meninas é 

algo que pode ser desconstruído posteriormente e não na infância. Para ele, o sentido 

pessoal atribuído à essa divisão, é o de que a mesma é positiva e benéfica. Ao término 

                                            
55 Simone de Beauvoir (1908-1986), foi uma intelectual francesa com influência significativa em muitas 
teorias feministas devido aos seu livro “O segundo sexo”, em que a autora faz uma análise do papel da 
mulher na sociedade. É dela a conhecida frase “Não se nasce mulher, torna-se mulher”. 
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do diálogo entre ele e demais participantes, porém, acaba por declarar que o quanto 

antes essa desconstrução acontecer, maior será o ganho.  

Os trechos referentes ao encontro na EMEF Lélia Gonzalez, possibilita a 

percepção de que as participantes realizam reflexões acerca de si mesmas, ao 

externarem seus pensamentos sobre a oferta de brinquedos para meninos e meninas. 

P3 e P5 evidenciam que, ao passo que pensam não ser necessário oferecer 

brinquedos e cores diferenciadas para meninos e meninas, se preocupam também 

com o que as pessoas vão pensar, caso quebrem os paradigmas. Evidenciam uma 

preocupação, ainda, com as suas próprias dificuldades de viver, na prática, aquilo que 

pensam. 

Ao tratar da formação do profissional reflexivo, Pérez Gómez (1998) afirma que 

ao valorizar o conhecimento que cada participante traz como contribuição ao grupo, é 

possível mobilizar para que reflitam sobre sua própria prática. Essa reflexão pôde ser 

percebida quando, ao serem questionadas onde as crianças aprendiam a preferir 

dentro de uma lógica binária, se não era em casa, as pessoas da EMEF  Carolina 

Maria de Jesus responderam, em uníssono, que era na escola.  

Placco e Souza (2015) chamam a atenção para o fato de que, na formação 

docente, a subjetividade precisa ser respeitada, pois somente assim será possível que 

o grupo se torne um espaço de configuração, onde as trocas possibilitem uma revisão 

de si mesmo. Para elas é na interação com o grupo que a ressignificação acontece. 

Por meio dos excertos acima, é possível perceber que as subjetividades foram 

respeitadas; não houve imposição de verdades, mas sim questionamentos que 

fomentassem a reflexão, que viabilizassem o compartilhamento de sentidos. 

Se considerarmos as quatro ações fundamentais, evidenciadas por Smyth 

(1992), como pertinentes ao processo reflexivo (descrever, informar, confrontar e 

reconstruir), é possível afirmar que nas duas situações expostas acima, o processo 

reflexivo não se deu de forma completa. A ação de reconstruir, que está relacionada 

ao questionamento “O que eu posso fazer para agir diferente?”, não foi viabilizada 

pela pesquisadora. Quando as pessoas da EMEF Carolina Maria de Jesus 

responderam em uníssono que a escola ensinava às crianças as formas de preferir, a 

pesquisadora poderia ter encaminhado o debate para pensarmos, coletivamente, que 

compromissos poderíamos assumir para reverter tal lógica. Da mesma forma, na 
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EMEF Lélia Gonzalez, quando o P2 explicita a compreensão, após um debate, de que 

o nosso desafio enquanto educadores é quebrar os paradigmas da divisão binária, a 

pesquisadora poderia ter feito um convite à reflexão de como colocar em prática esse 

desafio. Schön (1983), concebe o profissional reflexivo como alguém que não separa 

o saber e o fazer, sendo assim, seria imprescindível direcionar a formação, e o 

processo reflexivo ali proposto, para a concretização de práticas para a reconstrução 

social, conforme salientado por Pérez Gómez (1998). 

 Retomo que o questionamento inicial estabelecido para este estudo era se seria 

possível uma formação sobre relações de gênero e interseccionalidades, realizada 

nos momentos de formação contínua das escolas, contribuir para a construção de 

novos sentidos e significados declarados sobre essa temática. É possível perceber, 

por meio dos diálogos explicitados nos excertos acima, que alguns novos sentidos e 

significados já se foram se evidenciando nos discursos. Veremos a seguir se nos 

outros eixos da formação proposta isso também foi possível. 

  

5.2 Eixo da formação: Interseccionalidades 

 

 O eixo das interseccionalidades foi planejado pelo fato de não ser mais 

possível, conforme apontado por Crenshaw (2002), pensarmos gênero sem pautar as 

questões de raça e etnia. A perspectiva interseccional se coaduna com a visão do 

construcionismo social (NICHOLSON, 2000; TELLES, 2005), ao compreender que 

não é possível pensar em “mulheres”, por exemplo, como categoria única, pois todas 

sofrem com o machismo, mas nem todas sofrem com o racismo. Como já ressaltado 

anteriormente, considerando que o machismo e o racismo são elementos fundantes 

de nossa sociedade e considerando também que as escolas onde este estudo foi 

realizado se localizam na periferia, onde há grande número de meninas e mulheres 

negras, não poderia me furtar do debate interseccional ao longo das formações. 

 Explicitarei abaixo os diálogos que se seguiram, na EMEF Lélia Gonzalez, após 

a pesquisadora ter questionado às pessoas participantes sobre representatividade de 

mulheres negras, solicitando que listassem ao menos sete, que fossem tidas como 

referências, cujos nomes tenham sido sempre abordados pela escola. Após essa 

solicitação se passaram diversos minutos de silêncio, até que surgissem alguns 
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nomes, que não chegaram a cinco. Citaram celebridades como a cantora norte-

americana Beyoncé, por exemplo. A ativista, também norte-americana, Angela Davis, 

foi citada, porém ao ser questionado se ela era uma pessoa cuja história era 

constantemente evidenciada na escola, deixou de constar na lista. Após solicitado que 

discorressem sobre a lista, as pessoas passaram a debater a questão: 

 

P1: Eu acho que as meninas negras, elas acabam sendo branqueadas, sempre tem os comentários. 
Se a menina é boa, por exemplo ela não é negra, ela é mais clarinha ou um pouco mais escura. Até 
estava comentando com a colega em relação a beleza, sempre quando é uma mulher e bonita e é 
negra ela nunca é uma mulher bonita e sim uma negra bonita. Então isso acaba pegando e a gente 
percebe que não tem representatividade na mídia, até nos livros não trazem. Elas tentam se 
branquear mesmo. Quando pergunta, é até uma temática bem difícil de ser trabalhada na sala, 
porque às vezes a gente tem caso de não se verem como negros, até pela força desse racismo 
estrutural. Ser negro é difícil e a pessoa tenta branquear a situação [...] 
 
P2: No Fundamental II, que a gente tem que fazer algumas discussões, a gente percebe que elas 
não se identificam como negras e realmente elas vão procurando padrões de beleza, principalmente 
com relação ao cabelo [...] sempre na questão do branco mesmo. Elas têm dificuldade. É algo que 
tem que ser trabalhado sim na escola, mas a gente observa e também entende o porquê dessa 
dificuldade sim. É histórica [...] 
 
P3: Essas meninas negras, tanto eu como todas as outras, aprendemos que o branco é valorizado, 
que o bonito é o branco. E a gente continua ainda reproduzindo isso. Então acaba sendo natural que 
seja dessa forma.  [...] 
 
P4: É um padrão que é colocado para nós e precisa ser trabalhado isso e estudado. Precisamos ir 
fundo em buscar conhecimento [...] 
 
Pesquisadora: E como a gente faz para que as nossas meninas negras, desde de crianças, estejam 
em paz com seu reflexo no espelho e não cresçam se odiando ou sendo odiadas? 
 
P5: [...] Eu tenho acompanhado alguns programas infantis e você não vê criança negra. Tem um 
programa que ela assiste que é de auditório e às vezes eu procuro, para ver se tem e nem um de 
cabelo encaracolado. A questão dos brinquedos mesmo, você vai comprar uma boneca e quando 
chega é difícil você ver uma com a pele negra, hoje em dia pode até ter mais, mas é bem reduzido 
em relação ao loirinho. Essa questão de se sentir representado é uma coisa que tem que ser 
embutido desde a infância, desde muito pequeno. 
 
Pesquisadora: Será que gente, na escola, não tem responsabilidade nessa questão de 
representatividade? 
 
P6: Acho que a gente aprende, a gente não aprendeu. Não acho que por que a gente não aprendeu 
não vai ensinar. O que eu vejo em parcelas mínimas, mudou bastante coisa de quando eu era 
estudante, mas foi muito pouco. Mas por que? Porque nós não trazemos. A menina já não se aceita 
e em que eu a ajudo? Em nada! A partir do momento que eu concordo com ela pintar o desenho de 
lápis rosa dizendo que é o lápis cor de pele, eu não estou ajudando ela na construção. Ela não está 
se vendo no desenho e não se vê na vida. Ela não tem referência na mídia, mundo e dentro da sala 
de aula, eu também não trago nenhuma referência para ela. Eu acho que primeiro passo vem da 
gente. Não é porque eu não sei, não aprendi e não tive referências que eu não tenho que buscar 
para os meus alunos. Falo por mim. No começo do ano eu solicitei para Leila aquele giz cor de pele. 
Tem vários tons de pele. Eu trabalhei com eles o ano passado e eu vi isso muito no sexto ano. As 
alunas no sexto ano não se identificavam com cor de pele, era o rosinha, era o marrom claro e muitas 
das vezes não se reconhecem. Elas não querem se reconhecer porque aquilo não é bom. A 
sociedade não traz aquilo como bom pra ela. Não vão querer ser algo que as pessoas não valorizam. 
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Ela tenta sim, de qualquer maneira, alisar o cabelo dela, tenta se ver no outro porque o do outro é 
melhor. A boneca é melhor porque ela não vê uma boneca pra ela, não vê uma roupa pra ela, não 
vê nada que a represente. As histórias que a gente conta para elas, não é da princesa africana, conta 
histórias reproduzidas pela Disney. Então tudo começa pela gente. Ela não tem referência em casa? 
A mãe dela não dá referência pra ela, mas também a gente não traz nenhuma.  
A questão é da desconstrução mesmo, do nosso preconceito, das nossas limitações. Se a criança 
não tem é porque não acha em lugar nenhum. 
 
P7: Com relação ao que a gente faz na escola. A questão do racismo é tão urgente, tão grave que 
acho que a escola não acompanha com mais intensidade, e deveria acompanhar a sequência das 
ações. A escola trabalha muito com aquilo que está por vir. Formação, estar ali preparando a criança 
e tal. Eu tenho algumas questões, que deveriam ser tratadas no mundo real de uma forma muito 
objetiva que a escola não pode fazer. Se a gente pensar o porquê, de onde surgiu, de onde vem o 
racismo:  ele vem da escravidão. Escravidão é a base do capitalismo. Então sem atingir o sistema é 
discussão atrás de discussão sem ação pontual. Difícil uma lei no Brasil que criminalize o racismo e 
o preconceito, né? Teria que ter mais que isso. Como na escola a gente vai... É assim na vida real, 
o que a gente deve fazer é calar o racista e não convencê-lo de que ele não deve ser racista. Alguém 
racista não vai, ele tem todo um sistema que dá aparato a ele ser racista. É bem complicado a gente 
dentro da escola fazer isso. A vontade que a gente tem é dizer: “meu, se alguém for racista contigo 
vai pra cima dele, não conversa, vai pra cima, mas você não vai conseguir calar com as palavras. 
Tem que agir. A humanidade agiu contra você fisicamente”. A escola tem esse embate. A gente tem 
que tratar essa questão sim, não temos o mecanismo para tratar essa questão. 
 
Pesquisadora: Será que garantir a representatividade não é um mecanismo? O que vocês acham? 
 
P7: Eu acredito que sim, tenho observado muito isso. Alguém falou do cabelo. A relação com o 
cabelo já está mudando.  

 

  O silêncio inicial das pessoas participantes, diante do questionamento da 

pesquisadora na atividade proposta, mostra que as mulheres negras que têm 

importância na história brasileira, ou nas artes, ou na literatura, etc., na escola “não 

falam”. Não falam pois não são retratadas, não são evidenciadas, não são referência 

no contexto escolar. A primeira constatação que podemos fazer, a partir da atividade 

descrita acima, é a de que, de fato, como afirmou Spivak (2010), as pessoas 

subalternizadas não podem falar, por terem suas vozes silenciadas pelas instituições, 

que menosprezam seus saberes. Temos diversas mulheres com importância ímpar 

na história brasileira, como Aqualtune56 Dandara dos Palmares57, Maria Felipa58, 

Teresa de Benguela59, entre diversas outras, que não foram mencionadas, o que 

significa que provavelmente não sejam conhecidas. Isso sem falar nas diversas outras 

                                            
56 Aqualtune era avó materna de Zumbi dos Palmares, princesa africana que, após ser aprisionada, 
trazida para o Brasil e ter sido escravizada, organizou uma fuga para Palmares e com seus 
conhecimentos políticos e estratégicos, teve importância fundamental no Quilombo. 
57 Dandara dos Palmares lutou ao lado de outras mulheres e homens, nas muitas batalhas e ataques 
ao Quilombo.  
58 Maria Felipa transgrediu resistiu aos padrões, comandando um grupo armado de homens e mulheres 
para reivindicar direitos na Ilha de Itaparica. 
59 Teresa de Benguela foi uma líder Quilombola do Estado do Mato Grosso, resistindo à escravidão por 
duas décadas. 
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referências nas ciências, nas artes e na história mundial como um todo, que poderiam 

ser mencionadas. Toledo (2014) afirmou que aquilo que não é nomeado inexiste e é 

dessa forma que vemos que as mulheres negras seguem sendo invisibilizadas, já que 

quase ninguém fala delas.   

A pergunta, no espaço de formação, conforme apontam Placco e Souza (2015), 

pode se constituir num potente artefato para originar o movimento, na busca por 

respostas. No caso do diálogo apresentado acima, é possível perceber que a pergunta 

feita pela pesquisadora, sobre quais mulheres negras eram referenciadas na trajetória 

escolar, provocou a reflexão das pessoas. As falas demonstram que, ao mesmo 

tempo que se expressavam, refletiam também sobre as possíveis consequências do 

fato de as meninas negras não se verem representadas positivamente. Isso está 

ilustrado na fala de P4, por exemplo: “Ela não está se vendo no desenho e não se vê 

na vida. Ela não tem referência na mídia, mundo e dentro da sala de aula, eu também 

não trago nenhuma referência para ela”. Essa constatação, de que a escola não traz 

referências para as meninas negras, nos faz ver a relevância do que foi elucidado por 

Crenshaw (2002), ao salientar a importância de uma visão interseccional quando 

falamos de gênero, raça, classe, sexualidade e outros eixos de subordinação. 

Somente uma visão interseccional, na percepção da autora, pode possibilitar 

vislumbrarmos quais são os efeitos quando dois ou mais eixos de subordinação 

interagem entre si. 

Um dos efeitos dessa subordinação entre os eixos gênero e raça ficou evidente 

na fala de P2: “No Fundamental II, que a gente tem que fazer algumas discussões, a 

gente percebe que elas não se identificam como negras e realmente elas vão 

procurando padrões de beleza, principalmente com relação ao cabelo [...] sempre na 

questão do branco mesmo”. Nessa fala está contida a reflexão de que as meninas não 

se identificam como negras por se espelharem e buscarem um ideal eurocêntrico, 

branco, que hegemonicamente é o que é considerado belo em nossa sociedade. É 

possível fazer uma alusão, aqui, aos dados apresentados no capítulo 3, onde houve 

a caracterização do contexto em que esta pesquisa foi realizada. Esses dados 

mostraram que, embora a maioria das pessoas seja negra ou parda, muitas não se 

auto declaram como tal, o que é ratificado na afirmação de P2.  
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 A fala de P3 endossa a reflexão mencionada acima sobre a busca por ideais 

brancos de beleza, ao dizer que: “Essas meninas negras, tanto eu como todas as 

outras, aprendemos que o branco é valorizado, que o bonito é o branco”. Na fala de 

P4 isso também aparece, quando ela aponta que “Elas não querem se reconhecer 

porque aquilo não é bom. A sociedade não traz aquilo como bom pra ela. Não vão 

querer ser algo que as pessoas não valorizam”. Essa fala aponta para o que foi 

ressaltado por Gomes (2011), que afirma que as desigualdades experimentadas na 

escola são as primeiras lições de colonização que crianças e jovens vivenciam, acerca 

das hierarquias e de qual é o lugar que ocupam na sociedade.  

Tudo isso só reforça o que foi salientado por Lorde (2003): é preciso um olhar 

apurado e cuidadoso para as muitas diferenças existentes dentro da categoria 

“mulheres”. As meninas e mulheres negras vivem de forma simultânea diversos graus 

de violência, como por exemplo não se ver representada em lugar nenhum e se ver 

obrigada a buscar ideais de beleza e feminilidade com os quais nunca se identificará. 

Esse racismo presente na sociedade, que faz com que o padrão a ser seguido seja 

eurocêntrico, fica evidente na fala de P7, que traz uma importante contribuição ao 

afirmar que isso “vem da escravidão. Escravidão é a base do capitalismo”. Essa 

participante alega que na escola nós não temos os mecanismos suficientes para lidar 

com a questão do racismo, pois é um crime e deve ser tratado como tal. Ao ser 

questionada pela pesquisadora, porém, sobre a possibilidade de a  representatividade 

ser um mecanismo, reflete que acredita que sim e que tem percebido mudanças na 

relação com os cabelos. 

Uma questão importante para voltarmos a atenção é a presente na fala de P6, 

quando disse “A menina já não se aceita e em que eu a ajudo? Em nada! A partir do 

momento que eu concordo com ela pintar o desenho de lápis rosa dizendo que é o 

lápis cor de pele, eu não estou ajudando ela na construção [...] Eu acho que primeiro 

passo vem da gente”. Percebemos, aí, que sua reflexão incluí a auto crítica, de 

perceber qual é a sua responsabilidade na não promoção da representatividade, bem 

como a responsabilidade da escola, pois se coloca individualmente e no coletivo. 

Soligo (2015) salienta que nesse nível de reflexão, metacrítico, as pessoas se 

implicam no contexto e foi exatamente o que ocorreu. 
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Ao tratar sobre a formação docente na perspectiva da reflexão para a 

reconstrução social, Pérez Gómez (1998) ressalta que nessa perspectiva há a 

reflexão acerca do contexto em que o ensino ocorre, de modo a facilitar a 

emancipação das pessoas envolvidas no processo educativo. Considerando essa 

premissa, é possível afirmar que a atividade descrita acima possibilitou aos/às 

participantes uma análise acerca do racismo e da falta de representatividade no 

contexto escolar, contribuindo de algum modo para nortear a busca por ações que 

visem a emancipação. Giroux (1997) aponta que educadores críticos/as devem 

politizar sua ação pedagógica e compreender o racismo engendrado nas práticas 

escolares é um grande passo para que essa politização aconteça. 

Importante ressaltar que, embora a representatividade seja um caminho valioso 

de combate ao racismo, não é o único, e muitas ações são necessárias. Sendo assim, 

é possível analisar que a pesquisadora poderia ter direcionado o debate com vistas a 

promover uma discussão que não girasse exclusivamente em torno da 

representatividade, mas provocasse também o movimento de reconstrução, de pensar 

em ações concretas para fazer diferente.  

 

5.3 Eixo da formação: Sexualidade e a falácia da ideologia de gênero 

  

 A escolha desse eixo para os encontros formativos se deu mediante a 

necessidade de desmistificar o discurso disseminado por forças conservadoras e 

fundamentalistas de que supostamente existe uma ideologia de gênero (REIS, 2016) 

sendo difundida nas escolas. A propagação desse discurso acaba por promover uma 

confusão entre os conceitos de gênero e sexualidade e por este motivo fiz a escolha 

de promover o debate dessas questões em alguns dos encontros formativos. Dessa 

forma foi possível demarcar a diferença entre sexo biológico, orientação sexual e 

gênero, promovendo o entendimento de que gênero é um sistema que abrange tanto 

sexo biológico quanto as questões de sexualidade (WEEKS, 2016). É importante 

demarcar a diferença e sinalizar que sexo, orientação sexual e gênero não são a 

mesma coisa, mas é importante ressaltar, de igual modo, que não é possível assimilar 

o corpo fora do âmbito cultural e que não há experiência corporal que, em absoluto, 
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exista fora de processos históricos e sociais de construção de significados (SCOTT, 

1995). 

Em um dos encontros em que se tratou desse eixo, foi reproduzido um vídeo60 

de um menino, bastante famoso nas redes sociais por se maquiar. No vídeo o menino 

se apresenta dizendo que é um garoto e adora maquiagem. A seguir aparece uma 

montagem, com diversos pequenos trechos de vídeos, com as maquiagens que ele 

posta em suas redes sociais. Ele diz que muitas pessoas o questionam se ele é um 

menino ou uma menina, ou se é um transgênero e ele responde que não é. Afirma ser 

um garoto que adora maquiagem e algumas “coisas de garota”, que é um garoto bem 

feminino. Após a exibição desse vídeo, foi solicitado que as pessoas participantes 

emitissem opiniões a respeito. Na EMEF Lélia Gonzalez houve o seguinte diálogo: 

P1: Tudo eu vou me reportar aos meus meninos. Eu entendi ali a fala dele. Ele não é gay, mas me 
incomodaria de repente se fosse o “1” e “2” (nome dos filhos). Mas me incomodaria, por que assim, 
você tem que prestar contas para os outros, né? Então assim, é doido. Me incomodaria como mãe. 
 
Pesquisadora: Por que te incomodaria? 
 
P1: Porque ele é gay. Para mim as bocas e os olhares que ele faz ali... 
 
P2: Mas é a maquiagem. A maquiagem faz isso, te deixa sensual. 
 
P1: Essa explicação que ele deu depois, não no momento da maquiagem, mas eu vi esse menininho 
como gay no jeito dele se explicar depois. Gesticula demais e falou que é muito feminino e tal. Eu vi 
mais nessa parte. 
 
P3: Eu já acho que ele é gay, mas acho que isso, nesse caso, nem viria ao caso. Na verdade, o que 
ele está querendo dizer é que ele é um menino que gosta de maquiagem. Ser gay ou não, nesse 
caso eu acho até que ele esteja à frente do seu tempo, por exemplo. Pode ser que daqui a cinquenta 
anos seja muito mais normal homens gostarem de maquiagens sendo gay ou não, mas que isso seja 
muito normal. Eu acho. 
 
P4 (falando sobre um caso acontecido com o membro da família): [...] sempre desde pequeno 
você percebia que ele era afeminado. Ele só gostava de ficar atrás da minha prima escolhendo roupa, 
pedia para maquiar. Todo mundo percebia, mas assim, aquele tabu. Imagina, há vinte anos atrás 
como que era, né? Depois foi crescendo, foi para a escola [...] ele não ia nem para o recreio, de tanto 
bullying que ele sofria. Os irmãos super machistas, o pai super machista. [...] Há vinte e poucos anos 
atrás ser gay, ser afeminado era muito tabu. Minha irmã [...] não comentava nem com ela porque era 
um assunto muito delicado. Mas ela tinha percebido. O que aconteceu? Ele entrou na faculdade de 
medicina com dezoito anos e um belo dia minha prima saiu [...] e quando voltou ele tinha se matado 
com um tiro no peito. Deixou um bilhete dizendo que tinha arrumado um namorado, o pai bateu 
mesmo e não aceitou. Ninguém aceitou. Ninguém tinha coragem de chegar nele. Foi uma tragédia 
que até hoje persiste na família. Mas e se a gente tivesse conversado? E se a gente tivesse apoiado? 
Se minha prima tivesse apoiado? Foi criado nos mesmos padrões dos outros irmãos. É um assunto 
muito delicado, né?  
 
Pesquisadora: Você falou, há vinte e poucos anos atrás era tabu e não se falava. Vocês acham que 
deixou de ser tabu? 

                                            
60 Disponível em <https://www.facebook.com/quebrandootabu/videos/1460050437384672/> Acesso 
em out. 2017.  

https://www.facebook.com/quebrandootabu/videos/1460050437384672/
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P4: Não, absolutamente. 
 
P5: Mas hoje em dia está mais aberto. 
 
P1: Não acredito que tenha melhorado, não. Acho que é só uma fachada, superficial. E que se você 
é diferente, e sempre vou remeter a filhos, né? Se você tem uma criança que pensa diferente, que 
se envolve de maneira diferente, ele é sempre hostilizado, sofrem bullying da mesma forma. 
Simplesmente as pessoas maquiam, não têm respeito. 
 
P6: Acho que tem um pouco de receio, acho que por conta da legislação, o fato de terem os seus 
direitos, então as pessoas maquiam. 
 
P1: Exatamente, mas eu não vejo grandes avanços, não. 
 
Pesquisadora (retomando o disparador inicial – o uso da maquiagem): Será que se a gente, por 
exemplo, se a gente disser para um menino que quer se maquiar e proibir ele de se maquiar, é isso 
o que vai determinar que ele seja gay? Ou ainda: será que a gente não deveria parar de achar que 
tem alguma coisa errada em ser gay?  
 
P4: Eu acho. Tem homem que quando pequeno não usa essas coisas, mas é gay. [...] 
 
P6: Como foi discutido no primeiro encontro, essa questão de gênero também é uma imposição, 
uma força, foi tudo construído em torno do ser masculino, então talvez será por isso que a mulher 
tem a imagem inferiorizada? Dentro da escola a gente também tem outras relações de poder que 
acabam se debatendo com a questão de gênero. Hoje a gente está aqui no meio de pessoas que ou 
por meio legal ou por se sentir, hoje por exemplo eu tenho certeza que não posso falar assim: “sou 
contra homossexualidade”. Por quê? Porque hoje eu estou aqui em um lugar público, não cabe 
exatamente a minha opinião, porque opinião eu dou na minha casa e aqui eu tenho outras coisas 
par seguir. Mas eu acho assim que em relação aos alunos que acaba tendo um entrave maior, porque 
tem outras forças de poder. A religiosa por exemplo. Então de repente alguma coisa que eu traga 
não seja bem vista nas famílias dos meus alunos. Essas relações acabam sendo um embate dentro 
da escola. Até onde eu posso ir para não ferir o que meu aluno traz de casa? [...] na escola tem 
assim; o privado e o mundo. A escola precisa conciliar os dois, né?  Porque aqui dentro nem é a 
casa, mas também não é o mundo, mas sofre a influência dos dois.  
 
Pesquisadora: Será que não é o mundo? A escola não está inserida? 
 
P6: Não, eu acho assim [...] eu acho que o mundo é diferente. As crianças aqui elas são mais 
protegidas do que no mundo. Porque de uma certa maneira as pessoas que estão lidando com elas 
sabem dos deveres e direitos. Pode ter um entrave inicial, mas no geral.... A realidade, por exemplo, 
o que eles passam em um transporte público, em um posto, é diferente do que aqui por exemplo. 
Até teve um dia que a “x” (colega) colocou que a escola é o único lugar público que as pessoas têm 
realmente acesso, que elas podem entrar para reclamar, pedir, que elas possam trocar, é na 
periferia.  
 
Pesquisadora: Mas o nosso trabalho educativo na escola [...] Vocês acham que se restringe só aos 
alunos e alunas? 
 
P8 : Eu acho que o papel da escola, não vou dizer fundamental, mas faz parte hoje de a gente formar 
os pais também. A gente vê aí famílias que são pouco esclarecidas porque não tiveram oportunidade, 
tem aquelas que simplesmente por, vamos dizer assim, por ignorância. Acreditam em tais conceitos 
e aquilo era pura verdade e isso acaba refletindo no aluno. Eu acho assim que a escola tem o papel 
de formar os pais além dos alunos. Acho que formando os pais a gente consegue um resultado 
melhor com os alunos. Agora como fazer isso? 
 
Pesquisadora: Não é fácil e infelizmente não tem receita pronta (inicia outro assunto/eixo temático) 
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O medo e a preocupação de ter um filho homossexual aparecem de forma 

bastante evidente na fala de P1, quando se coloca no debate sobre o vídeo do menino 

maquiado: “Ele não é gay, mas me incomodaria de repente se fosse o “1” e “2” [nome 

dos filhos]. Mas me incomodaria, por que assim, você tem que prestar contas para os 

outros, né? Então assim, é doido. Me incomodaria como mãe”. Essa preocupação de 

que o menino seja tachado de homossexual, o medo do que outras pessoas possam 

dizer, demonstra que Louro (2016) tem razão ao apontar que existe um patrulhamento 

acerca da sexualidade, principalmente de adolescentes. Esse patrulhamento, 

segundo a autora, acaba por legitimar algumas orientações sexuais e marginalizar 

outras, fazendo com que essas sexualidades tidas como marginais se tornem algo a 

ser veementemente combatido. Essa condição de marginalidade se torna bastante 

perceptível em outra fala, também de P1: “Se você tem uma criança que pensa 

diferente, que se envolve de maneira diferente, ele é sempre hostilizado, sofrem 

bullying da mesma forma. Simplesmente as pessoas maquiam, não têm respeito”. A 

participante destaca, ao se expressar, o quanto a sociedade tem dificuldade em 

respeitar e conviver com a diversidade, algo que foi apontado na justifica para a 

realização deste estudo.  

Ainda que um menino queira usar maquiagem, mas não seja homossexual, é 

assim que ele é/será visto ao se maquiar, e isso gera uma comoção por parte das 

pessoas, uma necessidade de controle, de proibição. Como bem afirmou Weeks 

(2016) sobre a sexualidade, “Ela não pode ser caracterizada como um regime de 

silêncio, mas, ao contrário, como um constante e historicamente cambiante 

incitamento ao discurso sobre o sexo (p. 50). O relato dramático, realizado por P4, 

contando sobre um primo cuja família não aceitava sua orientação sexual e que ”ele 

tinha se matado com um tiro no peito”, evidencia que não há ganhos com esse 

patrulhamento e controle exacerbado dos corpos, pois aqueles e aquelas que são 

vistos como “desviantes” não são passíveis de “correção”, já que na realidade não há 

nada de errado com eles/elas. Esse controle, que se dá preponderantemente por meio 

dos discursos (MOITA LOPES, 2002; WEEKS, 2016; FOUCAULT, 1993; 2013), 

somente serve para propagar mais exclusão e sofrimento para quem é marginalizado 

por seu comportamento tido como “desviante”. 

Em uma outra fala, P1 afirma: “eu vi esse menininho como gay no jeito dele se 

explicar depois. Gesticula demais e falou que é muito feminino e tal”. Isso corrobora o 
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que foi apontado por Weeks (2016), que aponta que existe um ideal de masculinidade 

e feminilidade e, em decorrência disso, uma forma dita correta de se comportar. À 

mulher, em nossa sociedade, foi reservado um papel de inferioridade, de alguém que 

precisa ser constantemente cuidada, de alguém que precisa se enfeitar/maquiar para 

“conquistar”. Garcia (2017) salienta que o pensamento ocidental concebe o masculino 

e o feminino como correspondentes ao macho e à fêmea, percebendo, também, uma 

relação de causa e efeito entre sexo e gênero. A esse respeito Connell (1995) também 

expõe que as masculinidades são forjadas desde criança, com uma série de 

prescrições e restrições que são ensinadas aos meninos desde muito cedo. Sendo 

assim, definir que um menino/homem não pode usar maquiagem tem a ver com 

conduzi-lo para o mais longe possível da feminilidade, que em nossa sociedade é 

julgada inferior. 

No excerto acima, uma das participações faz com que seja possível perceber 

que o que foi discutido em outros encontros é evocado em um processo reflexivo que 

ocorre durante a fala. P6 explicita que “essa questão de gênero também é uma 

imposição, uma força, foi tudo construído em torno do ser masculino, então talvez será 

por isso que a mulher tem a imagem inferiorizada?”. Esse questionamento mostra que 

a participante está refletindo acerca da construção da masculinidade hegemônica 

(CONNEL, 1995).  

Essa mesma participante, P6, mostra uma outra inquietação em sua fala. Ela 

diz: “Mas eu acho assim que em relação aos alunos que acaba tendo um entrave 

maior, porque tem outras forças de poder. A religiosa por exemplo”. Isso evidencia a 

preocupação com o discurso conservador do Escola Sem Partido, que adentra as 

escolas nos últimos tempos (FRIGOTTO, 2017; REIS, 2016). P6 segue dizendo: 

“Então de repente alguma coisa que eu traga não seja bem vista nas famílias dos 

meus alunos. Essas relações acabam sendo um embate dentro da escola”. Percebe-

se, que há um preocupação latente com o tipo de cerceamento promovido pelo ESP, 

que incentiva famílias a denunciarem sempre “que identificarem em disciplina 

obrigatória, algum conteúdo que possa estar em conflito com suas convicções morais 

e religiosas” (CINTRA, ELOY, 2016, p. 111). É importante frisar, no entanto, que 

embora haja esse cerceamento, Freire (1997; 2001) nos incentiva a atuar 

politicamente em nosso fazer pedagógico. Isso significa que o fato de haver um 

cerceamento não precisa ser impeditivo para que trabalhemos questões importantes 
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na escola. Motivada por esse pensamento, conforme mostra o excerto acima, a 

pesquisadora perguntou: “Mas o nosso trabalho educativo na escola [...] Vocês acham 

que se restringe só aos alunos e alunas?”. A resposta de P8 evidencia que houve um 

movimento de reflexão, ao afirmar: “Eu acho que o papel da escola, não vou dizer 

fundamental, mas faz parte hoje de a gente formar os pais também [...] formando os 

pais a gente consegue um resultado melhor com os alunos. Agora como fazer isso?”. 

Nesse questionamento a participante convida os pares, incluindo a pesquisadora, a 

refletirem junto com ela, fomentando a colaboração almejada (LIBERALI, 2006; 2015)  

entre as pessoas que ali estavam, participando da atividade de formação. 

Apresento, a seguir, um excerto da transcrição de um dos encontros da EMEF 

Carolina Maria de Jesus, na realização da mesma atividade de discussão após a 

exibição do vídeo do menino que usa maquiagem. 

 

P1: Mexeu comigo, porque por exemplo: e se fosse meu filho, né? Ou ele chegasse em casa...Há 
pouco tempo atrás uma colega contou do filho dela, o marido quase se separou da mulher. O menino 
passou batom e o pai judiou da criança [...]. O pai da moça, o avô, querendo defender aquela 
situação, a mulher falou: “pai não se mete, não se mete”. E ela me contando, foi muito violento, né? 
Eu fico pensando! Uma das coisas que me dá medo é justamente da reação. A gente que é mãe e 
tem um filho, não quer que ele sofra com a sociedade que vai lá e faz como esse pai. Então pra mim 
foi chocante. Você vê a roupinha, o azul, ou o rosa, que hoje em dia está sendo quebrado. A gente 
vê homem de rosa e mulher de azul, mas a coisa de você ver é difícil! Exemplo: a gente está 
desconstruindo um monte de coisas, mas com o tempo eu me deparei com uma situação na vida, 
na relação entre eu e meu filho. Eu tive uma super mãe e ela sempre se anulou. Esse era o meu 
modelo e eu também me anulava com o meu filho, quando caiu a ficha. Muitas vezes temos 
comportamentos e vai reproduzindo isso sem consciência, mesmo tendo esses exemplos. Eu já li, 
já refleti eu já tenho muitas atitudes diferentes. Mas de repente você se depara com uma situação e 
fala: “caramba você está fazendo de novo”. 
 
P2: São anos e anos ouvindo, assistindo, comentários sobre [...] É uma construção que vai levar 
uma ou duas gerações para que esse assunto seja tranquilo. Tirar todo essa tabu. 

 

 Na fala de P1 da EMEF Carolina Maria de Jesus, estão expressos o mesmo 

medo e preocupação evidenciados na fala de P1 da EMEF Lélia Gonzalez, no excerto 

anterior. A Participante 1 desse segundo excerto diz: “Há pouco tempo atrás uma 

colega contou do filho dela, o marido quase se separou da mulher. O menino passou 

batom e o pai judiou da criança”. Ela reflete, em sua fala, sobre o preconceito da 

sociedade e a reação violenta em relação às pessoas que não se encontram dentro 

do que é estipulado como norma. Ela diz, ainda: “Eu fico pensando! Uma das coisas 

que me dá medo é justamente da reação. A gente que é mãe e tem um filho, não quer 
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que ele sofra com a sociedade que vai lá e faz como esse pai”. Mais uma vez 

percebemos o que foi apontado por Weeks (2016) a respeito dos ideais de 

feminilidade e masculinidade A violência trazida em seu relato, de um pai em relação 

ao filho que passou batom, mostra em que medida existe um ideal hegemônico da 

masculinidade (CONNEL, 1995) e como são violentas as formas de imposição desse 

ideal. Uma consideração importante a fazer é que essa participante refletiu em sua 

fala, não só sobre o quanto a sociedade impõe papeis, mas também sobre qual é a 

sua própria responsabilidade em relação a isso. Percebemos essa reflexão revelada 

quando ela diz: “Muitas vezes temos comportamentos e vai reproduzindo isso sem 

consciência, mesmo tendo esses exemplos. Eu já li, já refleti eu já tenho muitas 

atitudes diferentes. Mas de repente você se depara com uma situação e fala: caramba 

você está fazendo de novo”. Pérez Gómez (1998), ao tratar da formação em uma 

perspectiva de reflexão para a reconstrução social, afirma que nessa perspectiva o 

processo de emancipação ocorre individual e coletivamente, em um processo de 

conscientização que contribui para a construção de uma sociedade mais justa. A 

exibição do vídeo do menino se maquiando provocou a participante acima 

mencionada, que na discussão apontou a percepção não só do preconceito existente 

na sociedade, mas também do seu próprio. Essa conscientização, acerca das 

responsabilidades coletivas e individuais, já é um grande passo em direção à 

concretização de uma realidade em que experienciemos a justiça social.   

 As duas transcrições apresentadas nesta seção demonstram que a formação 

possibilitou o alcance de um nível metacrítico de reflexão (SOLIGO, 2015). Refletir em 

um nível metacrítico significa se implicar, ter auto crítica e se perceber como parte do 

processo, do contexto e como pessoa corresponsável pelos acontecimentos. Notou-

se, em algumas falas, que, embora as pessoas apontem o papel das famílias, por 

exemplo, no controle dos corpos e reforço dos papeis masculinos e femininos 

(CONNEL, 1995; WEEKS, 2016), elas também se percebem, como reprodutoras e 

igualmente responsáveis pela mudança.  

 Ao finalizar as discussões bruscamente, no entanto, a pesquisadora perdeu a 

oportunidade de fomentar a reflexão em um nível metapráxico (SOLIGO, 2015), que 

é quando a pessoa, além de se perceber como parte do processo e se implicar, 

também efetua a proposição de ações concretas. Quando P8, da EMEF Lélia 

Gonzalez (no primeiro excerto desta seção), evidenciou, por meio da reflexão 
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possibilitada pelos diálogos, que o papel educativo da escola não se destina somente 

aos alunos e alunas, mas também às famílias e questionou como formá-las para 

conseguirmos melhores resultados a pesquisadora respondeu: “Não é fácil e 

infelizmente não tem receita pronta” e logo iniciou outro assunto/eixo temático. Aquela 

poderia ser uma oportunidade para que a colaboração crítica (LIBERALI, 2006; 2015) 

se efetivasse. Poderia ser favorecido que as pessoas, além de se implicarem como 

responsáveis na perpetuação de papeis de masculinidade e feminilidade, se 

implicassem também em ações concretas que rompessem com essa lógica. Poderia 

ser favorecido, ainda, que pensassem em como possibilitar às famílias romperem com 

essa lógica. Para tanto, penso que seria proveitoso ter dado continuidade à discussão, 

propondo pensar em como se articular com a comunidade para a discussão das 

questões de gênero e interseccionalidades. 

 Resgato, ao terminar este capítulo, o objetivo geral que foi instituído para este 

estudo: analisar criticamente os possíveis desdobramentos de uma proposta de 

formação docente nos discursos referentes às questões de relações de gênero e 

interseccionalidades. Retomo também dois dos objetivos específicos estipulados: 

descrever criticamente a formação realizada pela pesquisadora e analisar criticamente 

os discursos sobre relações de gênero e interseccionalidades. Este capítulo tratou 

dessas análises pretendidas, evidenciando que os encontros formativos possibilitaram 

o compartilhamento de sentidos e significados, bem como a reflexão acerca daqueles 

que se encontravam cristalizados (LIBERALI; SANTOS; LEMOS, 2012). Alguns 

limites, no entanto, foram percebidos, bem como algumas possibilidades. É sobre isso 

que me debruçarei no capítulo a seguir, apontando caminhos para a ação de 

reconstruir, completando o ciclo reflexivo. 
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CAPÍTULO 6 – RECONSTRUIR: A CADEIA CRIATIVA COMO POSSIBILIDADE 

 

Revolucionário é todo aquele que quer mudar 
o mundo e tem a coragem de começar por si 
mesmo. 

(Sérgio Vaz) 

 

Para realizar o movimento de reconstrução e completar o ciclo reflexivo 

(SMYTH, 1992; LIBERALI, 2015), se faz mister, em primeiro lugar, problematizar 

algumas questões referentes à formação oferecida pela pesquisadora, retomando 

também as análises obtidas a partir da leitura dos documentos institucionais e das 

respostas ao questionário. Com base nisso, este capítulo trará, assim, possiblidades 

e sugestões que podem gerar experiências bem sucedidas no trabalho com relações 

de gênero, interseccionalidades e formação docente. 

É importante lembrar que as equipes das duas escolas apontaram a 

necessidade de abordar as relações de gênero e interseccionalidades. A partir dessa 

necessidade apontada, a proposta de formação foi elaborada, com base no que a 

pesquisadora entendia como pontos imprescindíveis a serem abordados dentro da 

temática. Isso significa que não houve a participação das pessoas envolvidas no 

planejamento da formação, o que pode ser um problema, já que, conforme ressaltado 

por Tardiff (2014), os professores e professoras não são “um brinquedo inconsciente” 

(p. 230). São profissionais que nem somente executam o conhecimento produzido por 

outrem e nem somente são determinados/as pelos mecanismos da sociedade; são 

profissionais que se constituem pelas vivências e saberes adquiridos ao longo da vida 

e, por isso, não só são capazes de participar ativamente nos planejamentos de seus 

processos de formação, como devem fazê-lo.  

Partindo da premissa de Tardiff (2014), é possível afirmar que um dos limites 

percebidos na proposta de formação elaborada e executada, é o de que a mesma não 

contou com a participação concreta das pessoas envolvidas em sua organização e 

planejamento. Embora a formação tenha sido crítica e colaborativa (LIBERALI, 2006; 

2015; MAGALHÃES, 2012) no sentido de compartilhamento de sentidos e significados 

por meio dos diálogos que se estabeleceram nos encontros, não foi colaborativa no 

sentido de ser planejada coletivamente. 
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Um outro limite percebido diz respeito ao fato de a pesquisadora ter realizado 

a formação sem levar para os encontros formativos os dados do contexto e aqueles 

presentes nos documentos institucionais. Não houve, em nenhum dos encontros, uma 

problematização que propusesse às pessoas participantes o confronto entre o que 

estava sendo pautado nas discussões e os dados do contexto dos documentos. O 

movimento de confrontar foi realizado aqui, na escrita do estudo, porém seria de 

fundamental importância que esse movimento se desse também na prática, durante o 

desenvolvimento da própria formação. Pensando no que Smyth (1992) e Liberali 

(2015) ressaltam, a respeito da importância do movimento de confrontar no processo 

reflexivo, seria imprescindível aproveitar as oportunidades que emergiram nos 

encontros para possibilitar um confronto mais efetivo entre a realidade vivida (dados 

e documentos institucionais) e as discussões que se travaram durante a formação. O 

confronto, como sinalizado por Liberali (2015) é a mola propulsora para o movimento 

de reconstrução, pois só é possível pensar em ações diferentes quando percebe-se 

quais ações não estão condizentes com a realidade. 

 A despeito dessas limitações percebidas, é preciso destacar que os eixos 

temáticos escolhidos, bem como os recursos multimodais (VAN LEUWEEN, 2011) 

selecionados, mostraram ter alcançado êxito no intento de provocar a reflexão acerca 

dos sentidos e significados cristalizados referentes às relações de gênero e 

interseccionalidades. Louro (2004), com base nos estudos queer, aponta que em uma 

proposta que busque “estranhar” as práticas curriculares, é imprescindível não 

apaziguar conflitos suscitados por lógicas binárias, mas sim propor o entendimento de 

como foi construído esse regime excludente e qual é a origem dos conflitos. As 

análises explicitadas anteriormente mostram que esse entendimento foi possibilitado 

em diversos momentos. 

Conforme vislumbrado nas análises dos excertos do capítulo anterior, foi 

possível perceber o movimento dialético, nas trocas e discussões ocorridas ao longo 

dos encontros formativos, entre as pessoas participantes. Foi esse movimento 

dialético que promoveu o compartilhamento e a negociação de sentidos e significados, 

bem como a construção de novos, em diversos momentos. Estes novos sentidos e 

significados foram compartilhados nos últimos encontros das duas escolas, em que 

as pessoas se expressaram livremente sobre a formação proposta.  
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Abaixo apresento algumas falas expressas por participantes da EMEF Carolina 

Maria de Jesus: 

P1: Olha, até então eu não tinha tanto acesso a essa informação, por desconhecer, por não ter ido 
buscar. Mas com relação ao que você vê na mídia, é oposto do que foi apresentado aqui. O pouco 
que eu vi na mídia foi justamente tentar distorcer que vai ensinar para a criança: a partir de agora 
você vai ser e você não é homem, mas vai ser menina.  Eu acho que isso é pregado é colocado, na 
sociedade como um todo, de uma maneira ruim, pejorativa [.... Na mídia não é exposto você precisa 
aprender, compreender e trabalhar as diferenças. É explicar, olha isso existe [...], ser diferente é 
normal e que independente disso eu devo respeitar.  Não vou tratar como uma doença, como um 
aluno deu um exemplo hoje na sala, que ele escutou em culto religioso e outro falou assim: eu não 
concordo prô, eu acho que não é uma doença. Se a pessoa é assim é o jeito dela, ela deve ser feliz 
assim. Foi bom ouvir isso aqui porque muitos já vêm com isso cristalizado. Outros alunos deram 
parecer, presenciaram dizendo que a vizinha foi espancada pelo pai, justamente pela opção sexual 
e fez isso em praça pública. Uma criança da mesma idade colocou essa situação. Até então, essa 
questão de ideologia pra mim, eu não tinha acesso a tanta informação como agora. Pra mim foi de 
grande valia. Agora a questão dos brinquedos, do primeiro vídeo que você colocou, vi uma matéria 
no fantástico, uma pessoa também discutiu, e ontem em sala de aula conversando sobre o tema, 
fizemos uma lista de brinquedos e brincadeiras, eles tinham que falar o oposto.  
 
P2: Tive dificuldade para abranger o tema, eu te procurei a gente conversou. Tem outras questões 
norteando o trabalho. Os próprios alunos te jogam na fogueira e você percebe que o trabalho flui. 
Eles não são fechados para os assuntos e sim nós que nos fechamos, por medo do que o pai vai 
falar, do que o pai vai pensar. [...] Não, isso não é dar incentivo. A criança nasce ou não assim. A 
gente precisa aprender a se colocar com os alunos, mas se a gente não entender que é necessário 
que se desconstrua, para se reconstruir novamente , a gente não vai conseguir trabalhar nem com 
eles nem com a gente. Um tema vem você pula, outro e você pula e assim segue. Eu vejo de uma 
maneira muito positiva a formação. Achei os textos que você trouxe, os vídeos, aquele do brinquedo 
me ajudou a trabalhar gênero na sala, comecei a partir daquele tema. Tive dificuldade porque a 
maioria daqueles temas eu não conhecia e nem sabia que existiam. Dentro do pouco que aprendi, 
eu fui conversando com eles e eu percebi que teve bons frutos. Achei que foi muito positivo e 
agradeço o trabalho. 

 

As falas acima são reveladoras de que a formação proposta pela pesquisadora 

em alguns momentos pode ser encaixada na perspectiva da reflexão na prática para 

a reconstrução social, (PÉREZ GÓMEZ, 1998). Segundo esse autor, nesse tipo de 

enfoque há o desenvolvimento da consciência social por parte das pessoas envolvidas 

no processo reflexivo. O desenvolvimento dessa consciência é o que desencadeia o 

processo de emancipação coletiva e individual, que contribui para a construção de 

uma sociedade mais justa. Os trechos transcritos evidenciam que as pessoas 

passaram a enxergar por prismas diferentes daqueles pelos quais enxergavam antes, 

reconhecendo a importância de tratar sobre as relações de gênero e 

interseccionalidades na escola.  

Essa mesma EMEF, Carolina Maria de Jesus, vinha tratando dessa temática 

em alguns encontros da JEIF antes da formação proposta com este estudo. Haviam 
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programado, também, uma semana inteira de atividades voltadas para a diversidade, 

conforme apontado no capítulo 4. Algumas pessoas dialogaram sobre isso: 

P1: As pessoas tem uma percepção de como esse tema vai ser trabalhado. Às vezes elas não são 
as mesmas dentro do grupo, né? Precisa respeitar isso. O primeiro respeito a ser trabalhado é isso. 
As ações pontuais servem de estímulo, porque elas quebram os paradigmas de uma maneira geral 
e talvez essas pessoas que não estão engajadas ainda ou não estão à vontade na questão do 
trabalho com o tema, podem ter outro olhar, porque visualizou o que os colegas construíram. A partir 
daí o debate pode ser ampliado. Tem a ideia de que para ter o debate tem sempre um contraponto. 
Esse contra ponto muitas vezes não é levado em consideração [...] Por exemplo, nós, que estamos 
fazendo um trabalho, e óbvio que algumas pessoas não se sentem tão à vontade quando trabalham 
essas questões [...] Acho que as ações tem que continuar, o tema é importante. Eu acho que tem 
que ser trabalhado [...] e precisa avançar mais nesse debate. 
P2: Você fala da questão do contra ponto. Vou falar da experiência do nosso trabalho aqui. O 
contraponto que eu tive foi “Isso é um assunto difícil de falar”, ou então “Eu não acho que eu deva 
tocar no assunto com meus alunos”. Esse é o contraponto, não me veio nenhum outro contraponto 
com alternativas. Isso não chegou. E aí, como é que faz? 

 

É possível perceber, na leitura do diálogo acima, que tratar desse assunto, em 

alguma medida, causou desconforto, mesmo reconhecendo a importância da 

temática. Nas falas transcritas fica evidente o quão importante é que as pessoas 

envolvidas no processo formativo participem do planejamento do mesmo, pois de 

outra forma, corre-se o risco de as pessoas se sentirem exatamente como “o boneco 

inconsciente” ressaltado por Tardiff (2014, p 230), acabam sentindo que não foram 

respeitadas e/ou ouvidas. 

Já na EMEF Lélia Gonzalez, as pessoas participantes colocaram as seguintes 

questões: 

P 1: Eu acho que é um tema muito complicado de se falar principalmente na questão da família. De 
toda a linha de família tradicional que existe. Então acaba sempre sendo um tema bem difícil de falar 
até entre nós professores mesmo, quanto mais com alunos, quanto mais quando a gente tem que 
lidar com a família, né desses alunos. Acho que é isso o grande empecilho.  
 
P2: Eu acho que a maior dificuldade está assim que a escola deveria elaborar um projeto bem 
consolidado que nos amparassem nas duvidas que pudessem surgir e até em um convencimento 
dos pais. Porque se a gente faz esses trabalhos isolados, a gente não tem amparo nenhum. Fica 
parecendo que é a nossa vontade querer falar daquilo. Acho que na escola a maior dificuldade será 
de implantar a questão de gênero, da questão por exemplo do racismo que também foi falado aqui 
porque as vezes a gente fica em uma situação fragilizada. Como o colega está dizendo que se a 
gente está conversando isso com os alunos e, surge algum questionamento por parte do pai, a gente 
tem que estar bem amparada para mostrar para o pai que aquilo é um trabalho, foi pensado para a 
escola e que não é uma vontade nossa é uma necessidade. Mas é, eu sempre comento com a colega 
e estava falando com a  outra colega ontem, não pode ser só quando surgem as necessidades, mas 
em forma de projeto mesmo para que a gente posso responder os questionamentos, ter 
embasamento, ter respaldo para trabalhar.  
 
P3: O que ela falou foi super importante, tem que ser um projeto mesmo, não pode ficar isolado 
apenas em um profissional, tem que ser um projeto da escola. 
 
P4: Sim, se tem esse projeto facilita muito. 
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P5: É isso, porque a preocupação dos pais é justamente essa: onde tá isso dentro do currículo? 

 

Dentre os discursos transcritos acima, um dado a ser ressaltado é a 

necessidade apontada de que é importante que a escola desenvolva um projeto, 

viabilizando o engajamento das pessoas participantes, já que a temática discutida nas 

formações é algo difícil de ser trabalhado individualmente. Essa necessidade 

converge para o que foi apontado no capítulo 4 deste estudo: embora os documentos 

institucionais tratem, em alguma medida, do combate aos preconceitos, não há ações 

planejadas de forma sistematizada com esse intuito. De acordo com as falas acima, 

as ações sistematizadas, por meio de um projeto, nem aparecem nos documentos e 

nem acontecem na prática, embora haja a demanda para tal. 

Ainda sobre a EMEF Lélia Gonzalez, surgiu a demanda de que fossem 

realizadas atividades mais práticas, que pudessem ser trabalhadas também com 

crianças e jovens, em sala de aula. Essa demanda já traz mais um dado a respeito da 

formação oferecida: embora tenha possibilitado o entendimento, por parte das 

pessoas participantes, de que para combater preconceitos é preciso trabalhar com a 

temática da formação na escola, não possibilitou a mobilização para pensar em ações 

concretas para o trabalho em sala de aula. Para usar as palavras de Soligo (2015), 

não houve a reflexão no nível metapráxico. A demanda por atividades mais práticas 

aponta, também, para a importância de envolver as pessoas participantes no processo 

de planejamento dos encontros formativos, pois se isso tivesse sido feito, essas 

atividades poderiam ter sido inseridas nos encontros desde o início. 

Atendendo à solicitação, retornei à unidade educacional para mais alguns 

encontros, dessa vez oferecendo atividades práticas, que foram retiradas do material 

do Programa Escola Sem Homofobia, vetado pelo Governo Federal em 2011. A 

realização desse segundo momento, como um desdobramento da formação inicial, foi 

frutífera, pois já houve relatos de docentes que decidiram realizar atividades 

vivenciadas com alunos e alunas na sala de aula, conforme vemos a seguir: 

 

P1: Eu percebi que as atividades foram exemplos, porque podemos inventar mil e umas maneiras. 
As que foram desenvolvidas podem ser feitas com uma certa tranquilidade nas salas de aula. Não 
são atividades que possam gerar polêmica [...] Só se for um pai extremamente radical, que pode ver 
alguma coisa. Acredito que hoje mesmo, não sei se a professora iniciou algumas atividades já com 
eles.  
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P2: Então, fiz, usei exatamente aquele material. Fiz com a turma A e não terminei ainda. 
Vou fazer o da feijoada completa (fazendo menção a uma das atividades) a semana que vem. Foi 
engraçado porque a turma A já estou fazendo debates com eles já faz um tempo e fazem muito 
desse tipo de atividade. Mas hoje eles não queriam defender, eles queriam só acusar. 
 
P3: Eu achei bacana as atividades, porque os recursos são fáceis para a gente aplicar, usa só o 
espaço da sala e que colocar ali uma coisa real para se posicionar, acho que mexe bastante com a 
pessoa. A frase “eu prefiro um filho ladrão do que um gay”61 ficou bem ecoando na minha cabeça, 
são situações que a gente vive. Penso “caramba, eu tenho as duas situações próximas e elas ficam 
difíceis”. Em sala de aula essa questão de se posicionar e tal, acho que mexeria bastante com eles. 

 

Observa-se, assim, que envolver as pessoas em atividades mais práticas e 

concretas viabiliza a reflexão em um nível metapráxico (SOLIGO, 2015), em que as 

pessoas, para além de simplesmente se implicarem e se perceberem responsáveis 

pelas mudanças e pela justiça social, se sintam também mobilizadas em efetivamente 

transformar o contexto, pensando em ações tangíveis para esse fim. Em outras 

palavras, a vivência de atividades concretas mobiliza as pessoas para a concretização 

da reconstrução, ou para a realização da práxis, no sentido freireano, de ação-

reflexão-ação (FREIRE, 2016). 

Acredito ser importante, nesse momento de completar o ciclo reflexivo, 

pensando nas possibilidades de reconstrução, falar também sobre a ação supervisora. 

A formação proposta não foi imposta, mas sim pensada a partir de demandas 

evidenciadas pelas equipes escolares. Oferecer a formação foi, assim, uma forma de 

contribuir “para o maior posicionamento sociopolítico da escola e seus agentes” 

(SALMASO, 2012, p. 100). A não imposição demonstra também o esforço em 

“Romper com a visão de fiscalização e controle atribuída ao supervisor escolar” 

(SOUZA, 2012, p. 33). Houve, a todo momento, a preocupação em não exercer um 

papel moralizante e fiscalizador de discursos ao longo dos encontros formativos, mas 

sim fomentar a reflexão crítica e o debate, para que, a partir da argumentação entre 

as pessoas envolvidas, novos sentidos e significados fossem construídos. 

Buscou-se exercer a ação supervisora no sentido estipulado por Alarcão 

(2013), partindo “De uma relação distante e hierarquizada” para uma prática que 

pensa “no sentido de uma relação de proximidade, corresponsabilidade e 

                                            
61 Em uma das atividades práticas propostas, foram formados três cantos na sala, nomeados com 
placas escrito “concordo”, “discordo” e “não sei”. A pesquisadora dizia uma frase em voz alta e as 
pessoas participantes deveriam se locomover até o canto relacionado aos seus posicionamentos diante 
das frases, justificando em voz alta, depois, os motivos de seu posicionamento. Uma das frases ditas 
foi: “Eu prefiro ter um filho ladrão do que um filho gay”. 
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colaboração” (ALARCÃO, 2013, p. 27). Os diálogos que aconteceram ao longo dos 

encontros formativos, com as pessoas trazendo relatos de suas vidas pessoais, tão 

íntimos, para agregar elementos aos debates, demonstram que, de fato, foi 

desenvolvida uma relação de proximidade entre a supervisora, gestores e docentes. 

As pessoas se sentiam à vontade para se colocar e expressar opiniões, já que não 

havia prerrogativa de julgamento em momento algum. Pensando nos objetivos 

estipulados para a ação supervisora de elaborar e propor uma formação com a 

temática das relações de gênero e interseccionalidades; de possibilitar a reflexão para 

a construção de novos significados e sentidos declarados sobre as relações de gênero 

e suas interseccionalidades e de contribuir para a construção de uma atuação mais 

formativa do que burocrática da ação supervisora, é possível afirmar que tais objetivos 

foram alcançados. Não posso me eximir de voltar a chamar a atenção, no entanto, 

para o fato de que não houve participação das pessoas envolvidas na elaboração e 

planejamento da proposta de formação. 

Cardoso (2011) afirmou que “a estratégia democrática da práxis supervisora 

exige que o supervisor se relacione com o diretor, o professor ou com o aluno, numa 

situação dialogal em que ouça e seja ouvido” (p. 122-123, grifo da autora). Se 

atentarmos para a premissa apontada pela autora, é possível afirmar que a não 

participação, das pessoas envolvidas nestes estudo, na elaboração da proposta de 

formação, comprometeu essa relação dialogal em alguma medida, embora no 

decorrer dos encontros todos e todas tenham tido voz para explicitar seus 

posicionamentos. 

Isso posto, destaco aqui alguns pontos importantes, levantados a partir da 

análise documental e da formação proposta pela pesquisadora: 

• É de fundamental importância envolver as pessoas participantes no processo 

de planejamento dos encontros formativos; 

• É imprescindível considerar os dados do contexto em que as atividades 

escolares se desenvolvem, ao planejar e executar uma formação para 

profissionais que ali atuam; 

• Existe uma demanda para o planejamento e o desenvolvimento de projetos que 

tratem da temática das relações de gênero e interseccionalidades, pois há 
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profissionais que se sentem inseguros/as em realizar atividades deste cunho 

individualmente; 

• É importante envolver as famílias no trabalho com esta temática, considerando 

que o papel educativo das escolas não diz respeito só aos estudantes, mas é 

extensivo também às famílias e à comunidade; 

• É importante que ações concretas, desenvolvidas pelas pessoas que atuam 

nas escolas, apareçam nos documentos institucionais; 

• É importante que, no exercício da ação supervisora, não só gestores sejam 

ouvidos/as, mas também docentes, estudantes e demais profissionais que 

trabalham nas escolas. 

Diante disso, retomo aqui o que foi salientado por Leontiev (2004): para se 

engajar numa atividade, é necessário um motivo, algo que mobilize as pessoas, uma 

necessidade que tenha brotado na realidade vivida, a partir da qual se constroem 

objetos idealizados, que movem as ações das pessoas envolvidas. Segundo o autor, 

é isso que leva à concretização da atividade.  

Embora tenha sido apontada uma necessidade, por parte das equipes, de tratar 

da temática das relações de gênero e interseccionalidades nas formações docentes, 

não havia uma necessidade, ou um motivo, que tivesse sido o suficiente para engajar 

as pessoas, todas, para o desenvolvimento de ações concretas com essa temática 

em sala de aula. No entanto, após os encontros formativos, diante dos momentos de 

contradição presentes nas discussões, houve o apontamento de necessidades 

percebidas pelo grupo. Tais necessidades podem ser entendidas como situações 

dramáticas enfrentadas pelas escolas e que podem se constituir em um motivo que 

as engaje para a concretização das atividades. Nesse sentido, aponto a Cadeia 

Criativa, conceito cunhado por Liberali (2015), como uma possibilidade que pode ser 

frutífera para propiciar esse engajamento. 

O conceito de Cadeia Criativa foi desenvolvido com base na Teoria da Atividade 

Sócio-Histórico-Cultural (TASCH), apresentado no capítulo 2 deste estudo. De acordo 

com Liberali (2015), na perspectiva da TASCH, “os sujeitos constituem-se e aos 

demais nas relações com os objetos/mundo mediados pela sociedade” (p. 19). Liberali 

reforça os pressupostos vygotskyanos, afirmando que as pessoas aprendem por meio 

da interação. A autora afirma também que, nas atividades diversas em que as pessoas 
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se envolvem, há a possibilidade de desenvolverem a si próprias, aos outros/as e a 

sociedade. Para o engajamento nas atividades, é necessário o motivo, conforme 

ressaltado por Leontiev (2004). Retomo, aqui, uma figura, já apresentada no capítulo 

2, que ilustra o movimento dialético (VYGOSTSKY, 2007) de interação entre a(s) 

pessoa(s) e o mundo, com mediação dos artefatos culturais e com a expressão do 

motivo que leva ao engajamento na atividade: 

Figura 1 – Modelo da Teoria da Atividade da primeira geração 

 
Fonte: Daniels (2003) 

                                                   

 Esse triângulo foi ampliado por Leontiev (2004), que apontou a necessidade de 

considerar a comunidade, suas regras e a divisão de trabalho e expandido por 

Engeström (1987), um outro estudioso da TASCH, que buscou analisá-lo como 

sistemas de atividades, entendendo a atividade como evento de integração da 

comunidade. Daniels (2003) ressalta que Engeström dá destaque às mudanças 

sociais que são frutos das ações realizadas na atividade, que são permeadas por 

embates, os quais são inerentes às interações sociais. A expansão do triângulo, por 

Engeström, é retratada a seguir: 

Figura 4 - Modelo da Teoria da Atividade da segunda geração 
 

 

Fonte: Engeström (1987) 
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 A figura acima busca mostrar que não só as pessoas e o objeto são 

transformados na realização da atividade, mediada por artefatos, mas o contexto 

também, por meio das regras, da divisão do trabalho e do envolvimento da 

comunidade. Em tudo há interação, numa relação dialética. O objeto é o que vai ao 

encontro das necessidades, do motivo que engajou e deu origem à atividade. As 

pessoas se organizam no compartilhamento do mesmo objeto, que é aquilo que 

satisfará a necessidade percebida como primordial pelas pessoas envolvidas.  

Engeström (1987), com base nas ideias de Leontiev, afirma que em uma 

comunidade, na relação entre as pessoas que compartilham do mesmo objeto, 

existem as regras, são elas que regulam as relações. As relações entre as pessoas 

dentro de uma comunidade, que se constituem como membros de um mesmo sistema 

de atividades, e o objeto compartilhado, são estabelecidas por meio do 

compartilhamento de tarefas, de responsabilidades e poderes entre as pessoas. 

Nesse sentido, Engeström (2002), entende a escola e a aprendizagem escolar como 

um sistema de atividade coletivo e propõe o que ele denomina como aprendizagem 

expansiva. O autor entende que chegar ao objeto expandido de aprendizagem 

pressupõe a análise crítica das atividades e das contradições que surgem no 

desenvolvimento das mesmas. A contradição é a força motriz que provoca a expansão 

do objeto e, consequentemente, transforma a atividade. Nas palavras do Engeström:  

 
a abordagem da aprendizagem expansiva explora os conflitos e insatisfações 
presentemente existentes entre professores, alunos, pais e outros implicados 
na escolarização ou afetados por ela, convidando-os a se reunir numa 
transformação concreta da prática corrente (2002a, p.196). 

 

Foi com base nisso que Liberali (2010, 2011, 2015) formulou o conceito de 

Cadeia Criativa. De acordo com a autora, o entrecruzamento de atividades possibilita 

transformações sócio-histórico-culturais mais extensivas. Ela salienta que em 

atividades conectadas de forma intencional, há maiores chances de as pessoas se 

comprometerem com a melhoria da comunidade, produzindo artefatos coletiva e 

criativamente, expandindo o potencial de transformar a realidade. Importante ressaltar 

que, segundo a autora, o termo cadeia não está associado “à ideia de 

encarceramento, detenção, aprisionamento, mas a noção de elo, união ou conexão” 

(2015, p. 74). A Cadeia Criativa envolve o estabelecimento de parcerias e divisão de 

trabalho no desenvolvimento de ações que são interdependentes e combinadas, 
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visando o alcance de resultados compartilhados por todas as pessoas envolvidas. Nas 

palavras da autora: 

para que a formação de educadores efetivamente seja responsável por 
processos de transformações sociais amplos, ela precisa ser pensada em 
relação aos objetos – desejos – que preenchem necessidades de 
determinado grupo social e que são alcançados a partir do real engajamento 
dos sujeitos, no caso, professores, diretores, coordenadores, alunos, pais e 
funcionários, no processo de desenvolvimento da atividade (2015, p. 75). 

 

O conceito de Cadeia Criativa desenvolvido por Liberali busca diminuir o 

abismo que muitas vezes se estabelece entre a promessa de uma efetiva democracia 

e a realidade concreta. Quando há um engajamento das pessoas envolvidas, de forma 

colaborativa e criativa, podem ser desenvolvidas ferramentas para uma atuação que 

questione e transforme. Segundo a autora, a produção do objeto coletivo como algo 

que vá ao encontro dos anseios definidos, coletivamente, torna “cada sujeito em 

responsável e responsivo”, permitindo “a constituição de objetos criativos para a 

satisfação das necessidades” (2010, p. 44-45). Alguns passos foram pensados, por 

Liberali, Borelli e Lima (2015), para nortear o planejamento e o desenvolvimento da 

proposta de uma Cadeia Criativa, a serem realizados de forma coletiva: 

• Estudar o contexto: identificar problemas e se aprofundar na realidade escolar; 

• Colocar as necessidades percebidas pelo grupo em discussão: analisar o 

contexto de forma sistemática, buscando focar nos principais dramas 

enfrentados pela comunidade escolar e entender pelo que essa comunidade 

mais anseia; 

• Estabelecer um objeto coletivo: pensar: pensar em qual é o objeto que irá ao 

encontro dos anseio e que possivelmente buscará resolver o drama; 

• Pensar sobre as possíveis atividades: cada pessoa envolvida reflete sobre a 

responsabilidade que terá no desenvolvimento do processo; 

• Projetar atividades para estudar, formar e acompanhar: refletir sobre o que é 

preciso ser estudado para alcançar o objeto estipulado, sobre que ações 

formativas precisam ser desenvolvidas para tal e como será feito o 

acompanhamento dos passos que serão dados rumo ao objeto compartilhado. 

Pensar também em como será a gestão do tempo para tais ações; 

• Projetar as atividades de forma que estejam interligadas, com vistas ao alcance 

do objeto compartilhado. 
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É possível perceber que os passos apontados pelas autoras vão ao encontro 

do que foi observado a partir das análises realizadas neste estudo, acerca da 

importância de: envolver as pessoas participantes no planejamento da formação; de 

considerar os dados do contexto em que as atividades escolares se desenvolvem; 

observar a demanda existente pela realização de projetos envolvendo a todos; 

registrar nos documentos institucionais as ações desenvolvidas pelas escolas; de 

envolver as famílias no trabalho pedagógico e finalmente de que a ação supervisora 

seja realizada com o máximo de proximidade e diálogo possível. Considerando que o 

trabalho com a temática das relações de gênero e interseccionalidades na escola 

tende a gerar conflitos e contradições, em especial nesse momento histórico em que 

nos encontramos, se torna imprescindível que as escolas abracem as atividades 

coletivamente, o que pode ser facilitado na proposta da Cadeia Criativa. 

Para viabilizar a realização dos passos mencionados por Liberali, Borelli e Lima 

(2015), as autoras apontam como uma possibilidade, a elaboração de um plano de 

gestão. A ideia é que o plano de gestão parta de um estudo coletivo do contexto, para 

caracterizar o drama principal vivido e a partir disso sejam negociadas as ações a 

serem realizadas por cada pessoa envolvida no sistema coletivo de atividades que é 

a escola (ENGESTRÖM, 2002). Dessa forma, as pessoas terão um motivo 

estabelecido, que as engajará na atividade, para chegar ao objeto de desejo 

compartilhado no grupo (LEONTIEV, 2004).  

Apresentarei a seguir um exemplo de elaboração de plano de gestão, 

ressaltando que as ações estipuladas no quadro se baseiam unicamente em questões 

levantadas pela pesquisadora, com base no que foi dito por participantes da EMEF 

Lélia Gonzalez e no que foi avaliado por meio das análises deste estudo. É importante 

ressaltar que não foi elaborado coletivamente, pressuposto basilar ao conceito de 

Cadeia Criativa e é por não ter sido elaborado de forma coletiva, que nele constam 

somente as ações pertinentes à atuação da supervisora. Considerando que, conforme 

anunciado anteriormente, a intenção deste estudo nunca foi, em absoluto, adotar um 

caráter prescritivo, o quadro abaixo é apresentado somente como um esboço, um 

exemplo, para que quem lê possa ter um vislumbre do que se trata o plano de gestão.  
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Quadro 17 – Plano de gestão na proposta da Cadeia Criativa 

Plano de gestão 

Drama: Não existência de um projeto, elaborado 
coletivamente, para trabalhar as relações de 
gênero e interseccionalidades na sala de aula e 
para que as famílias compreendam a relevância 
do tema e vejam as atividades como um projeto 
coletivo da escola. 

Objeto de desejo compartilhado: Elaboração e 
desenvolvimento de um projeto com a temática 
das relações de gênero que atinja, inclusive, as 
famílias. 

Atividades de 

Estudar Formar Acompanhar 

Estudo de referencial teórico 
que auxilie na compreensão 
acerca das relações de gênero 
e interseccionalidades. 

Elaboração da proposta de 
formação coletivamente: 
Formação crítico colaborativa 
com toda a equipe escolar 
sobre a temática; 

Retornar à escola para 
participar de encontros da JEIF 
, contribuindo para a reflexão da 
necessidade de 
redimensionamento ou não do 
objeto compartilhado.  

Estudo de referencial teórico 
sobre formação centrada na 
escola e formação crítica de 
educadores. 

Promover uma formação que 
possibilite planejar as 
atividades de acordo com o que 
dizem os dados do contexto.  

Análise dos dados de contexto 
em que a escola está inserida. 

Apresentar dados do contexto 
às pessoas atuantes na escola 
e propor a discussão dos 
dados. 

Fonte: Criação da pesquisadora, adaptado de Liberali, Borelli e Lima (2015) 

  

 A partir desse exemplo de plano de gestão, muitos outros podem ser 

desenvolvidos. A ideia é que, criando um plano coletivamente, as pessoas se 

impliquem e se engajem na realização das atividades. A Cadeia Criativa se apresenta 

como uma sugestão que pode ser frutífera no sentido de articular o grupo para a 

sistematização do trabalho coletivo. Placco e Souza (2015), em texto que tratam da 

aprendizagem do adulto professor, destacam que “Um processo, por melhor 

estruturado que seja, não se sustenta se não há uma sistematização” (p. 49). As 

autoras ressaltam, ainda, que: 

a escolha do caminho a seguir em direção ao objetivo do grupo e a tomada 
de decisão coletiva sobre as estratégias a utilizar, sobre a divisão de tarefas, 
constroem o compromisso e a responsabilidade necessários ao avanço da 
aprendizagem.  
O caminhar pede um direcionamento; não ao acaso, mas imbuído de um 
sentido que evidencie a importância do projeto em qualquer trabalho em 
grupo (p. 48, grifos das autoras). 

  

 O que foi apontado por Placco e Souza a respeito da importância do projeto no 

grupo, bem como de garantir o poder de escolha e tomada de decisões, coaduna-se 
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com os ideias que embasam a proposta de Cadeia Criativa formulado por Liberali 

(2010). Entendo, então, que garantir a participação efetiva do grupo no processo de 

planejamento e sistematização das ações é de fundamental importância, 

principalmente ao tratar de uma temática como as relações de gênero e 

interseccionalidades.  

 Tendo em vista tudo o que foi percebido por meio do processo reflexivo, 

apresentarei, a seguir, as considerações finais a respeito deste estudo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Retomo, aqui, o que foi estipulado como a questão norteadora da pesquisa: 

Seria possível uma formação sobre relações de gênero e interseccionalidades, 

realizada nos momentos de formação contínua das escolas, contribuir para a 

construção de novos sentidos e significados declarados sobre essa temática? Tal 

questionamento se originou, em resumo, dos seguintes fatores: 

• Vivemos em uma sociedade em que, infelizmente, as desigualdades de gênero, 

a LGBTIfobia e o racismo ainda são uma realidade. Essas desigualdades e 

preconceitos, consequentemente, se manifestam na escola, que por ser um 

lugar privilegiado de formação, deve se comprometer com a justiça social e 

com a igualdade de direitos, o que torna a abordagem dessa temática 

necessária no âmbito educacional; 

• Ausência da temática em cursos de formação inicial de professores: Conforme 

apontado por estudos e pela minha própria vivência, essa temática não é 

abordada em cursos de formação inicial de professores na maioria das 

universidades – não há um política pública direcionada para isso, embora o 

Brasil seja signatário de diversos tratados internacionais que tem, dentre seus 

objetivos, combater a violência e a desigualdade de gênero e o racismo tanto 

na sociedade como um todo, como no ambiente escolar; 

• Necessidade de abordar a temática em momentos de formação contínua e in 

loco: Alguns estudos avaliaram os desdobramentos de cursos optativos 

realizados por docentes, apontando que a formação contínua pode ser um 

caminho frutífero para formar profissionais da educação, de modo a prepará-

los/las para lidar com a diversidade e a contribuir para uma sociedade mais 

justa e menos preconceituosa. Há também o apontamento de que não sejam 

só realizados cursos optativos, para quem escolhe realizá-los, mas sim que 

sejam feitas abordagens in loco, de modo a atingir maior quantidade de 

profissionais; 

• Necessidade de combater o avanço de forças conservadoras e 

fundamentalistas, que buscam se infiltrar na escola na atualidade, promovendo 

a confusão acerca de conceitos relacionados às relações de gênero e alegando 
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ser doutrinação ideológica qualquer prática pedagógica voltada para a 

deflagração e o combate aos mais diversos tipos de opressão; 

• A necessidade, apontada pelas equipes das escolas, de que fosse abordada a 

temática nas formações docentes, realizadas nos horários coletivos. 

Motivada por esses fatores é que foi elaborada a proposta de formação, que se 

constituiu como objeto de análise do presente estudo. O objetivo geral estipulado foi 

o de analisar criticamente os possíveis desdobramentos de uma proposta de formação 

docente, nos discursos referentes às questões de relações de gênero e 

interseccionalidades.  

Com base em todo um arcabouço teórico, que parte da premissa de que as 

relações de gênero são construídas socialmente e que ao tratarmos das mesmas é 

preciso adotar uma perspectiva interseccional (considerando raça/etnia, classe, 

sexualidade, etc), foram pensados os encontros. Durante a formação foram utilizados 

diversos artefatos como vídeos e imagens, para fomentar as discussões que poderiam 

dar origem aos novos sentidos e significados declarados por parte das pessoas 

envolvidas. 

Ao elaborar a formação, busquei me basear em um paradigma crítico e 

colaborativo, na perspectiva da Teoria da Atividade Sócio-Histórico-Cultural (TASCH), 

pautando-me na compreensão de que as pessoas aprendem na interação, entre si e 

com o meio. Baseei-me, também, em referencial teórico que concebe que a formação 

docente deve acontecer de forma dialógica, com respeito às subjetividades e 

possibilitando o desenvolvimento do/a profissional crítico/a e reflexivo/a. 

Foram também analisados os documentos institucionais das escolas e as 

respostas aos questionários entregues às pessoas participantes antes do início da 

formação. Nessa análise, procurou-se por qualquer indício de que a temática das 

relações de gênero e interseccionalidades (ou de combate aos preconceitos) já 

houvesse sido abordada, em formações ou em atividades em sala de aula. Procurei 

vislumbrar, ainda, em que medida o discurso conservador que diz existir a 

disseminação de uma ideologia de gênero, tem disseminado inverdades a respeito do 

tema e inibido o trabalho com ele em sala de aula. 

Em resposta à questão norteadora da pesquisa, os resultados corresponderam 

à hipótese elaborada por mim inicialmente: sim, é possível uma formação sobre 
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relações de gênero e interseccionalidades, realizada nos momentos de formação 

contínua das escolas, contribuir para a construção de novos sentidos e significados 

declarados sobre essa temática. A fala das pessoas participantes, ao longo dos 

encontros, mostra que, à medida que se expressavam e debatiam com colegas, 

refletiam e repensavam a si e suas atitudes, adotando uma postura de 

reconhecimento de quais são/eram suas responsabilidades diante da propagação de 

estereótipos e preconceitos. 

A análise dos encontros revelou, no entanto, que se buscamos a formação de 

profissionais que ajam, efetivamente, em prol de uma sociedade mais justa e menos 

preconceituosa, é necessário mais do que promover a construção de novos sentidos 

e significados declarados: é preciso mobilizar para que se tornem agentes efetivos de 

mudança. Na formação oferecida isso não foi exatamente possibilitado, o que ficou 

perceptível quando foi solicitado o retorno da pesquisadora, na EMEF Lélia Gonzalez, 

para o desenvolvimento de  mais alguns encontros com atividades práticas, que 

pudessem ser desenvolvidas com estudantes. Ficou perceptível também quando foi 

apontado por participantes da EMEF Carolina Maria de Jesus que era preciso que as 

necessidades referentes à temática brotassem do grupo. Vale ressaltar que na EMEF 

Lélia Gonzalez houve também a demanda pela construção coletiva e o 

desenvolvimento de projetos que engajassem os/as docentes. 

Analisando os documentos institucionais e as respostas às questões abertas 

do questionário, foi possível perceber que, embora algumas ações pontuais sobre a 

temática da formação já tivessem sido ou estivessem sendo desenvolvidas pelas duas 

escolas, essas ações não aparecem nos documentos na forma como se realizam na 

prática. A ausência do registro, somada à demanda do grupo por desenvolvimento de 

projetos, demonstrou que não há uma sistematização das atividades desenvolvidas.  

Foi deflagrado, por meio do processo reflexivo realizado sobre os encontros, 

que a pesquisadora/formadora deveria ter possibilitado a participação das pessoas 

envolvidas na elaboração da proposta de formação, para que apontassem seus 

anseios e necessidades referentes à temática das relações de gênero e 

interseccionalidades. Deflagrou-se, também a importância e necessidade de levar os 

dados do contexto para os encontros formativos, de modo a instigar o confronto entre 

a prática e a realidade. Foi nesse sentido que a Cadeia Criativa se apresentou como 
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uma possiblidade, para articulação efetiva de todas as pessoas que atuam na 

comunidade escolar, em busca do atendimento às necessidades percebidas. 

Na proposta da Cadeia Criativa, parte-se da identificação de quais são os 

dramas vividos nas escolas por parte dos/das profissionais que ali atuam para  a 

definição de um objeto compartilhado. A partir disso, diversas atividades podem ser 

planejadas, envolvendo cada uma das pessoas, que passa a compor um elo da cadeia 

e se compromete com o alcance do objeto compartilhado. Quando se trata do combate 

aos preconceitos, é de fundamental importância que haja um engajamento entre todas 

as pessoas. 

Uma consideração importante a fazer é que, embora a ação supervisora não 

fosse, aqui, o objeto de análise, foram pensados também objetivos para a mesma, 

como por exemplo desenvolver uma atuação mais formativa do que burocrática. 

Embora seja possível avaliar que tenha obtido êxito neste intuito, convém ressaltar, 

mais uma vez, que as pessoas participantes não foram envolvidas no processo de 

elaboração da proposta e que é importante que na atuação das supervisora não só  

gestores, mas também docentes, demais funcionários, alunos e alunas tenham suas 

vozes ouvidas 

Enfim, finalizo este estudo realizando a reflexão de que a formação é um 

processo longo e contínuo, o que significa que nem sempre é possível “colher frutos” 

imediatos, ou seja: não seria possível, em uma única proposta de formação, resolver 

todos os preconceitos que têm lugar na sociedade e os que acabam, 

consequentemente, adentrando os muros da escola. Para direcionar as práticas para 

a mudança almejada, é necessário o engajamento de todos e todas, sendo a Cadeia 

Criativa um caminho profícuo para que esse engajamento seja garantido. Acredito que 

a Cadeia Criativa se apresente como uma grande possibilidade para que atividades 

que busquem combater preconceitos e contribuir para uma sociedade mais justa não 

sejam “fatos isolados” dentro das escolas, mas sim algo encampado diuturnamente 

por educadores e educadoras. 

  Por último, mas não menos importante: é necessário barrar o avanço 

conservador e fundamentalista, que tem buscado solapar tudo que o que já foi 

construído e conquistado com relação à igualdade de gênero e igualdade racial. Esse 

avanço  conservador tem causado confusão a respeito do que se tratam as relações 
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de gênero e interseccionalidades, fazendo com que muitas famílias cobrem da escola 

uma postura de não trabalhar com essas questões. Esta foi uma preocupação que 

apareceu, inclusive, nas respostas ao questionário. O planejamento coletivo das 

atividades por meio da Cadeia Criativa pode ser frutífero para que as ações formativas 

sejam direcionadas não só aos/às estudantes, mas também às suas famílias, tendo 

como premissa o diálogo e o compartilhamento de sentidos e significados, para a 

construção de novos.  

Concluo as reflexões aqui propostas com um poema de Bertold Brecht, 

dramaturgo alemão marxista, cujos trabalhos artísticos tiveram grande influência no 

teatro contemporâneo. O poema é intitulado “Elogio da Dialética” e ilustra 

perfeitamente o tipo de posturas que penso que nós, educadores e educadoras, 

devemos adotar frente à um mundo ainda tão cheio de injustiças. Brecht nos inspira a 

imbuir nosso fazer pedagógico de politicidade, algo tão reivindicado nas ideias do 

nosso grande educador Paulo Freire. O poema nos inspira, também a perseguir as 

utopias, proclamadas na epígrafe inaugural da introdução deste estudo. Que 

possamos, em cada pequena ação cotidiana, buscar a revolução, almejando sempre 

o bem-estar coletivo. 

 
A injustiça avança hoje a passo firme 
Os tiranos fazem planos para dez mil anos 
O poder apregoa: as coisas continuarão a ser como 
são 
Nenhuma voz além da dos que mandam 
E em todos os mercados proclama a exploração: 
isto é apenas o meu começo 
Mas entre os oprimidos muitos há os que agora 
dizem: aquilo que nós queremos nunca mais o 
alcançaremos. 
Quem ainda está vivo não diga: nunca 
O que é seguro não é seguro 
As coisas não continuarão a ser como são 
Depois de falarem os dominantes, falarão os 
dominados 
Quem pois ousa dizer: nunca? 
De quem depende que a opressão prossiga? De 
nós 
De quem depende que ela acabe? De nós 
O que é esmagado, que se levante! 
O que está perdido, lute! 
O que sabe ao que se chegou, que há aí que o 
retenha 
Porque os vencidos de hoje são os vencedores de 
amanhã.  
E nunca será: ainda hoje 

(Bertold Brecht) 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

 

Identificação: 
Nome e/ou Nome social: 
___________________________________________________________________ 
Sexo biológico e/ou Identidade de gênero: 
___________________________________________________________________ 
Idade: ___________ 
Naturalidade:  (   ) SP  (   ) Outro  Qual? __________  Com que idade veio morar em SP? ________ 
Orientação sexual: ____________________________________________________ 
Considerando as opções (segundo classificação do IBGE) abaixo, como você classificaria sua cor ou 
raça? 
(  )Branca (  )Preta (  )Amarela (  )Parda (  )Indígena (  )Outra. Qual? ______________ 
É casado (a) ou vive com companheiro (a)? ________________ 
Tem filhos (as)?  (    ) Não  (    ) Sim  Quantos? ______ 
Orientação religiosa/religião em que foi criado (pode ser mais de uma ou nenhuma): 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
Orientação religiosa/religião que pratica atualmente (pode ser mais de uma ou nenhuma): 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
Quantas pessoas moram em sua casa, incluindo você? ________________________ 
Desempenha tarefa não remunerada (serviços domésticos ou outros) em casa?(  )Não(   ) Sim    
Em caso afirmativo, qual ou quais tarefas desempenha? 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
Possui empregada doméstica?  (    ) Não  (    ) Sim 
Renda familiar mensal:  (   ) Até R$1.500,00 (   ) De R$1.500,00 até R$3.000,00 (   ) De R$ 3.000,00 
até R$5.000,00 (    ) Acima de R$ 5.000,00 
Assinale o que costuma ler e com que frequência: 
(     ) jornais           (    ) Mensalmente      (     ) Semanalmente   (     ) Diariamente    (     ) outra ______ 
(     ) revistas     (    ) Mensalmente      (     ) Semanalmente   (     ) Diariamente    (     ) outra ______ 
(     ) livros             (    ) Mensalmente      (     ) Semanalmente   (     ) Diariamente    (     ) outra_______ 
(     ) outros           (    ) Mensalmente      (     ) Semanalmente   (     ) Diariamente    (     ) outra_______ 
Quais? 
_________________________________________________________________________________ 
Com que frequência assiste à televisão?  (     ) até 5 horas semanais   (     ) até 10 horas semanais   
(     ) mais de 10 horas semanais   (     ) outra  Qual? ______________ 
O que gosta e costuma assistir na televisão? 
_____________________________________________________ 
Acessa a internet diariamente? (   ) Não    (    ) Sim    Se sim, quantas horas por dia? _____________ 
Se não, com que frequência costuma acessar? ______________________ 
O que costuma acessar com mais frequência?  (    ) e-mails  (    ) sites de pesquisa  (    ) redes sociais   
(    )  Outros   Quais? ________________________________________________________________ 
O que costuma fazer aos finais de semana? (   )parques (   )cinema (   )shoppings (  ) teatro 
(    ) estudo (    ) viagens  (    ) ficar em casa  (    ) esportes ou qualquer atividade física  
(    ) passeios com a família (    )Outros (s)   Quais? ________________________________________ 
 
Escolaridade e vida profissional: 
Formação no Ensino Médio: (   ) Magistério  (   ) Ensino Médio tradicional (   ) Outros  
Qual? __________________   Instituição (    ) Pública (    ) Privada 
 
Ensino Superior:  Instituição (    ) Pública (    ) Privada 
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Curso(s):_________________________________________________________________________ 
 
Pós-graduação: (    ) Não possui  (    ) Especialização  (   ) Mestrado  (   ) Doutorado    
Instituição: (    ) Pública (    ) Privada 
Fez algum curso de especialização e/ou extensão nos últimos cinco anos?   (    ) Sim    (    ) Não 
 
Já atuou em alguma outra área fora da educação? (   ) Não   (    ) Sim   Qual? ____________ 
Tempo na carreira do magistério: __________________ 
Tempo de magistério na Rede Municipal de São Paulo: _______________ 
Tempo em que trabalha na escola atual: ______________________________________ 
 
Já participou de formações com a temática de gênero, diversidade e sexualidade? Se sim, qual o 
curso e em qual instituição?_____________________________________________ 
Você acha que é importante tratar da temática de gênero, diversidade e sexualidade na escola?   
(   ) Não   (    ) Sim 
Justifique: 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
Você já ouviu falar da expressão “ideologia de gênero”? Em caso afirmativo, discorra sobre o que 
sabe e/ou já ouviu falar sobre ela e também sobre o que pensa a respeito desta expressão. 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
Você já desenvolveu alguma ação ou experiência com a temática gênero, sexualidade e diversidade 
na escola em que trabalha atualmente? Se sim, como foi? Enfrentou alguma dificuldade? Qual ou 
quais? Caso tenha desenvolvido, faça um breve relato sobre a experiência. 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

APRESENTAÇÃO DA PESQUISA   

 

Esta apresentação tem por objetivo informá-lo (la) sobre a pesquisa da qual 

você foi convidado (a) a participar, bem como ter sua autorização explícita para 

realizá-la e publicar seus resultados. 

Esperamos, por meio deste texto, oferecer-lhe uma ideia básica sobre a 

pesquisa e o que sua participação envolverá. Se você desejar mais detalhes sobre 

algo mencionado aqui, ou informações não incluídas, sinta-se à vontade para 

perguntar. 

Por favor, leia cuidadosamente este documento e as informações aqui contidas. 

 

TÍTULO (PROVISÓRIO) DA PESQUISA: “Gênero, diversidade e sexualidade no chão 

da escola: contribuições da supervisão escolar numa proposta de formação em cadeia 

criativa”. 

 

JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS: Trata-se de uma pesquisa de 

abordagem qualitativa, de cunho crítico e colaborativo, com uma proposta de 

formação de professores. Esta pesquisa justifica-se pelo fato de haver poucos estudos 

que tratem de formações sobre a temática gênero, diversidade e sexualidade in loco, 

nas escolas, nos horários de formação contínua de professores. O objetivo central é 

analisar criticamente quais os impactos de uma formação de cunho crítico e 

colaborativo na atuação de professores e gestores no que se refere às questões de 

gênero e espera-se que as pessoas participantes possam construir novos sentidos e 

significados sobre a temática abordada na formação. Elegemos como sujeitos desta 

pesquisa professores, coordenação pedagógica e demais gestores e funcionários que 

participem dos horários coletivos de formação.  Será proposta uma formação com 

aproximadamente seis encontros, que serão gravados e posteriormente transcritos 

para a coleta de dados. Como procedimento complementar, aplicaremos questionário, 

para levantamento de perfil (caracterização) dos participantes. 
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RISCO OU DESCONFORTO: informamos que não há risco associado a esta 

pesquisa, mas, se em algum momento, você se sentir desconfortável, poderá solicitar 

a suspensão de sua participação. 

 

SIGILO: garantimos que os nomes de todos os participantes estarão em absoluto 

sigilo. Para isso, serão citados na pesquisa apenas nomes fictícios. Todas as 

informações obtidas na pesquisa serão utilizadas apenas para a análise científica dos 

dados e a divulgação das mencionadas informações só será feita entre os 

profissionais estudiosos do assunto. 

 

GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE 

SIGILO: você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. 

Sempre que desejar, serão fornecidos esclarecimentos sobre cada uma das etapas 

do estudo. Você é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou 

interromper sua participação a qualquer momento. Sua participação é voluntária. Uma 

cópia deste consentimento será entregue a você, no ato de sua assinatura. 

 

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR 

EVENTUAIS DANOS: a participação no estudo não acarretará custos para você e, 

por sua participação ser voluntária, você não será remunerado (a) por isso, nem 

receberá nenhuma compensação financeira adicional. 

 

A realização da presente pesquisa trará ao pesquisado e à sociedade o(s) 
seguinte(s) benefício(s): 

 

• Oferecer os resultados do trabalho desenvolvido no local; 

• Criar oportunidades de reflexão e transformação do contexto 

estudado a partir das discussões realizadas no processo de 

pesquisa, com participação efetiva dos sujeitos envolvidos; 

• Possibilitar a divulgação dos resultados a toda comunidade; 

• Expandir as pesquisas a respeito do tema em foco;  

• Apresentar trabalhos em congressos e simpósios; 
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• Contribuir para a comunidade acadêmica e de pesquisa de 

forma mais ampla com as descobertas e o processo de 

pesquisa desenvolvido. 

  Sendo assim, após ter sido devidamente informado (a) sobre o teor da 
pesquisa da qual participará, solicitamos que preencha e assine o termo de 
consentimento livre e esclarecido. 

 

Nome completo do (a) participante: ___________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Local e data: _____________________________________________________ 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Eu, ______________________________________________________, 

portador (a) do RG nº ____________________, declaro ter recebido as devidas 

explicações sobre a pesquisa provisoriamente intitulada “Gênero, diversidade e 

sexualidade no chão da escola: contribuições da supervisão escolar numa proposta 

de formação em cadeia criativa” e concordo que minha desistência poderá ocorrer em 

qualquer momento, sem que ocorram quaisquer prejuízos. Declaro ainda estar ciente 

de que minha participação é voluntária e que fui devidamente esclarecido (a) quanto 

aos objetivos e procedimentos desta pesquisa. 

Finalmente, tendo eu compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado 

sobre a minha participação no mencionado estudo, declaro que concordo em 

participar e para isso DOU O MEU CONSENTIMENTO, SEM QUE PARA ISSO EU 

TENHA SIDO FORÇADO (A) OU OBRIGADO (A). Declaro, ainda, que recebi uma 

cópia deste termo de consentimento livre e esclarecido e que me foi dada a 

oportunidade de lê-lo na íntegra e de esclarecer minhas dúvidas antes de sua 

assinatura.  

Nome completo: __________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Local e data: _____________________________________________________ 
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Dados da pesquisadora: 

Nome: Maria Nazareth Moreira Vasconcelos RG: 34.360.784-0 

Endereço: Rua Ribeirão Vermelho, 775, Vl. Boaçava, CEP:05170-000, São Paulo-SP 

Telefone de contato: (11) 98624-2314 

E-mail: marnvasconcelos@outlook.com 

Instituição: PUC - SP 

São Paulo, _____ / _____ / _____ 

Assinatura: ______________________________________________________ 


